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Letra G

Gabão 267 667 km2. 1 100 000 habitantes. 

Gabel, Joseph

	1962
	A Falsa Consciência 

	
	[ed. orig. 1962], trad. port., Lisboa, Guimarães Editores, 1979.

	1974
	Idéologies

	
	Paris, Éditions Anthropos, 1974.

	1978
	Idéologies II. Althussérisme et Stalinisme

	
	Paris, Éditions Anthropos, 1978.


Falsa Consciência, 1962 (Gabel, Joseph

Idéologies, 1974-1978 (Gabel, Joseph

Gabinete Do it. Gabinetto. O conjunto dos ministros.

Gabinetes de Planeamento (1970) Estruturas criadas pelo marcelismo junto dos principais ministérios. O primeiro surgiu em 6 de Janeiro de 1970 junto do Ministério das Corporações e Previdência Social, vindo a ser dirigido por Maria de Lurdes Pintasilgo. Têm responsabilidade na preparação e execução dos chamados planos de fomento.  Seguem-se os equivalentes nas secretarias de Estado da Agricultura, Comércio e Indústria, em 13 de Março. São o viveiro dos chamados tecnocratas do marcelismo.

Tecnocratas (Gabinetes de Planeamento

Pintasilgo, Maria de Lurdes (Gabinetes de Planeamento
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Gadamer, Hans-Georg (n.1900) Filósofo alemão. Estuda em Munique e Marburgo. Professor em Marburgi, Leipzig, Frankfurt e Heidelberg, aqui de 1949 a 1968, sucedendo a Karl Jaspers. O principal representante da chamada filosofia hermenêutica. Inspirado por Husserl e Heidegger. 

Regresso à filosofia prática

Numa linha de inspiração fenomenologista e hermenêutica, se defende o regresso à filosofia prática, à unificação do direito, da política e da religião, filosofia que, por tratar de acções e questões humanas, é também uma ciência. Uma concepção que entende a praxis como conatural à teoria, e não como algo que lhe está subordinado, contrariamente aos que a transformaram em simples técnica, em mera resultante de uma  dedução do saber teórico. 

Phronesis

Na linha de Martin Heidegger, este último autor em causa advoga o regresso à hermenêutica, que, para ele, se distingue tanto do saber metafísico como das simples técnicas de interpretação do texto. Nela a phronesis é a virtude principal; trata‑se de um apelo à autonomia da consciência, a razão que se interroga sobre o bem e o mal, um elemento de ligação entre o logos e o ethos, entre a razão e a experiência moral, entre a subjectividade da consciência e a substancialidade do ser. Não é, no entanto, uma ética pré‑constituída, como a ética apriorística de Scheler XE "Scheler"  e Hartmann XE "Hartmann" , mas uma tica de decisão pessoal.

	1960
	Wahreit und Methode. Gründzüge einer philosophischen Hermeneutik 

	
	(Tubinga, J. C. B. Mohr, 1960) (cfr. trad. fr. Verité et Méthode, Paris, Éditions du Seuil, 1976). 

	1967
	Kleine Schriften.I Philosophie. Hermeneutik

	
	Tubinga, J. C. B. Mohr, 1967.

	1972
	Vérité et Historicité

	
	Institut International de Philosophie, Entretiens de Heidelberg, 1972

	1986
	«The Ideal of Practical Philosophy» 

	
	In Notes et Documents, vol. 14, pp. 40 segs., Paris, Institut International Jacques Maritain, 1986.


Wahreit und Methode, 1960 (Gadamer, Hans Georg

Hermenêutica (Gadamer, Hans Georg

Verdade e Método (Gadamer, Hans Georg (1960)

Filosofia Hermenêutica (Gadamer, Hans Georg

Verdade e Historicidade (Gadamer, Hans Georg

Filosofia Prática (Gadamer, Hans Georg

Historicidade (Gadamer, Hans Georg

Método e Verdade (Gadamer, Hans Georg

Historicidade e Verdade (Gadamer, Hans Georg

Heidegger (Gadamer, Hans Georg

Praxis (Gadamer, Hans Georg

Phronesis (Gadamer, Hans Georg

Gagaúsia ( Moldova
Gaia (A) Ciência (Die fröhliche Wissenschaft ), 1882 Friedrich Nietzsche teoriza sobre a morte de Deus  e que o homem nobre não tem nada em vista: obedece simplesmente à natureza até sucumbir aos instintos (cfr. trad. port. A Gaia Ciência, Lisboa, Guimarães Editores, s.d.).
Gaio, António de Oliveira da Silva (1830-1870) António de Oliveira da Silva Gaio. Médico, profesosr da Universidade de Coimbra, autor de Mário. Episódios das Lutas Civis Portuguesas de 1820-1834

1869 (Lisboa, Arcádia, 1974, apresentação de João Gaspar Simões). Pai do poeta e literato Manuel da Silva Gaio (1860-1934), epigono do nacionalismo literário e do simbolismo, que designou por neo-lusitanismo.

Gaius (130-180 AC) 

Jurista romano.

Galbraith, John Kenneth  (n. 1908) Canadiano. Começa a respectiva actividade profissional como agricultor especialista em questões pecuárias. Doutor em Barclay (1934). Professor de economia [image: image1.png]


em Princeton  e Harvard. Director do gabinete de controlo de preços de Roosevelt (1940). Jornalista da revista Fortune (1943-1948). Regressa à docência em Harvard, de 1949 a 1975.  Colabora com John Kennedy, elaborando o programa New Frontier, visando a abolição da pobreza. Defensor das teses neo-keynesianas. Embaixador dos Estados Unidos na Índia em 1961-1963. Adversário da posição ultramarina portuguesa, chega a observar que os norte-americanos estavam a comprometer o futuro das suas relações com o bloco afro-asiático por uma pista de cimento no meio do Atlântico, numa referência à base das Lajes. Criador de inúmeros conceitos que marcam os estudos políticos do nosso tempo, como o de poder compensador (countervailling power) e de sociedade opulenta (affluent society). Considera que o mundo se divide entre sociedades afluentes ou opulentas, incluindo os países da América do Norte e da América Central, e as sociedades pobres. Um dos dos mais destacados elementos daquele esquerdismo norte-americano, os quais sendo os principais beneficiário do estado de injustiça mundial na distribuição da riqueza, têm a ilusão de alimentar o justicialismo com hipócritas fórmulas ideológicas desculpabilizantes.

	1952
	American Capitalism, the Concept of Countervailing Power

	
	Cambridge, Massachussetts, Riverside Press, 1952 [reed., Londres, Pelican Books, 1963]. Cfr. trad. Port. Capitalismo, Rio de Janeiro, Zahar, 1964.

	1958
	The Affluent Society

	
	Boston, Houghton Mifflin, 1958 [trad. Port. A Sociedade da Abundância, Lisboa, Livraria Sá da Costa, 1963; trad. Cast. La Sociedad Opulenta, Barcelona, Ediciones Ariel, 1992]. 

	1960
	The Liberal Hour

	
	1960  [L’Heure des Libéraux, trad. Fr., Paris, ditions Calmann-Lévy, 1963]; 

	1962
	Economic Development

	
	Cambridge Mass., Harvard University Press, 1962. 

	1967
	The New Industrial State

	
	Boston, Houghton Mifflin, 1967 [trads. Port. O Novo Estado Industrial, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1968/Lisboa, Editorial Inquérito, 1984]; 

	1973
	Economics and Public Purpose

	
	Nova Iorque, Houghton Mifflin, 1973.

	1977
	A Era da Incerteza. Uma História das Ideias Económicas e das suas Consequências 

	
	(ed. Orig. 1977], trad. Port., Lisboa, Moraes Editores, 1980; 

	1981
	A Life in Our Times

	
	Boston, Houghton Mifflin, 1981;


	1983
	The Anatomy of Power

	
	Boston, Houghton Mifflin, 1983 [trad. Port. Anatomia do Poder, Lisboa, Edições Difel, s.d.].;

	1992
	The Culture of Consentment

	
	Nova York, Sinclair-Stevens, 1992. 


American Capitalism, 1952 (Galbraith, John Kenneth

Countervailling Power (Galbraith, John Kenneth (1952)

Affluent Society, 1958 (Galbraith, John Kenneth

Sociedade Afluente (Galbraith, John Kenneth

Sociedade da Abundância (Galbraith, John Kenneth

Sociedade de Consumo (Galbraith, John Kenneth

Abundância (Galbraith, John Kenneth

Sociedade Opulenta (Galbraith, John Kenneth

Opulência (Galbraith, John Kenneth

Liberal Hour, 1960 (Galbraith, John Kenneth

Era da Incerteza, 1977 (Galbraith, John Kenneth

Incerteza, Era da  (Galbraith, John Kenneth (1977)

Anatomy of Power, 1983 (Galbraith, John Kenneth

Anatomia do Poder (Galbraith, John Kenneth (1983)

Poder, Anatomia do (Galbraith, John Kenneth (1983)

Culture of Consentment, 1992 (Galbraith, John Kenneth

Consentimento, Cultura do (Galbraith, John Kenneth (1992)

Poder Compensador (Galbraith, John Kenneth

Compensador, Poder (Galbraith, John Kenneth

Veto, Poder de (Galbraith, John Kenneth

Poder de Veto (Galbraith, John Kenneth

Gales, País de  Wales (ingl.) Cymru (galês) Território dominado pelos anglo-normandos desde 1284; a partir de 1301, o filho mais velho do rei inglês passou a Príncipe de Gales; entre 1400 e 1413, há uma revolta contra os ingleses, apoiada pela França; em 1536, estabelecido o Acto de União com a Inglaterra; desde 1542 que passa a aplicar-se no território o direito inglês. 

Galhardo, Eduardo Augusto Rodrigues (1845-1908) Sobrinho de Alexandre Herculano. Militar das campanhas de África. Governador de Macau e da Índia. Ministro de Portugal no Sião, na China e no Japão.

Galhardo, Herculano Jorge (1868-1944) Oficial do exército e enegenheiro. Professor da Escola de Guerra. Ministro das finanças no governo de Pimenta de Castro, na qualidade de membro do partido democrático, de 28 de Janeiro a 6 de Março de 1915, quando é substituído por Rodrigues Monteiro. Ministro do fomento no governo de Afonso Costa, de 25 de Abril a 10 de Dezembro de 1917. Pertence à ala esquerda do partido. De 1921 a 1926 é administrador geral do porto de Lisboa. Antes, de 1900 a 1910, tinha sido director da Fábrica de Cimento Tejo. Cabe-lhe a criação do sistema de caixas de correio nos domicílios.

Galiani, Ferdinando (1728-1787). Autor italiano, adversário dos fisiocratas. Será o abade Galiani, autor da fórmula Il mondo va da sè.

Mondo (Il) va da sè (Galiani, Ferdinando

Galicanismo Linha ideológica da Igreja Católica francesa visando o estabelecimento de uma autonomia da mesma face às directivas emanadas de Roma, contrariando assim as teses chamadas ultramontanass. Tem a sua causa no abbsolutismo de Luís XIV que em 19 de Maio de 1692 promove uma assembleia extraordinária do clero que, inspirada por Bossuet, declara as liberdades da Igreja Galicana. Em 12 de Julho de 1790 a Assembleia Constituinte vota a Constituição Civil do Clero. Durante o regime da Restauração Mathieu de Barrel, arcebispo de Tours, publica, em 1818, uma Défense des Libertés de l'Église Gallicane. Ainda em 1853 o Papa coloca no Index as obras galicanas. Monsenhor Dupanloup e cerca de sessenta bispos não subscrevem no Concílio do Vaticano I o dogma da infalibilidade papal.

(Bossuet

Galícia ou Galitzia (Galicjia, Galizien) Território actualmente repartido entre a  Ucrânia, com a capital em Lvov (ver), e a Polónia, com a capital em Cracóvia. Toda a Galícia chegou a ser uma província do Império austríaco, a norte dos Cárpatos. A Galícia oriental, no século XII, formava um principado eslavo independente com a capital na cidade de Halicz. Em 1349, a região foi anexada à Polónia, onde se manteve até ao século XVIII. Em 1772, por ocasião da primeira partilha da Polónia, foi atribuída à Áustria, à excepção da cidade de Cracóvia. O congresso de Viena de 1815 fez de Cracóvia uma pequena república independente que, em 1846, acabou por ser incorporada na Áustria. Em 1918 foi integrada na Polónia (capital em Cracóvia). Entretanto, a Galícia oriental foi ocupada pela URSS de 1939 a 1941 e pelos nazis, desta data a 1944, quando acabou por ser integrada na Ucrânia
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Galilei, Galileu (1564-1642) Matemático, físico e astrónomo italiano, natural de Pisa. Estuda medicina e é professor de matemática em Pádua (1589-1592). Descobre as fases da lua e inventa a luneta astronómica em 1609, quando vive em Veneza. Em Florença desde 1610. Em 1616, a Inquisição condena Copérnico e instaura o primeiro processo a Galileu.  Num segundo processo, em 22 de Junho de 1633, é proibido de continuar a escrever. Pai do chamado método experimental. Contrariando o sistema geocêntrico de Ptolomeu, defende o sistema heliocêntrico do polaco Copérnico. Perseguido pela Inquisição, foi obrigado a abjurar, mas repetindo Eppur si muove! (e no entanto, ela, a terra, move-se). Considera que o livro da natureza está escrito em linguagem matemática e as suas letras são triângulos, círculos e outras figuras geométricas. Sem elas não pode compreender-se nada. Com efeito, a Inquisição considerou que a perspectiva segundo a qual o Sol está imóvel no centro do universo é louc, filosoficamente falsa e herética porque contrária às Sagradas Escrituras. 

	1623
	Il Saggiatore

	
	

	1632
	Dialogo sopre é due massimi del mondo 

	
	

	1638
	Discorsi e di mostrazioni matematiche a due nuove sienze

	
	


Saggiatore (Il), 1623 (Galilei, Galileo

Dialogo sopre é due massimi del mondo, 1632 (Galilei, Galileo

Discorsi e di mostrazioni matematiche a due nuove sienze, 1638 (Galilei, Galileo

Copérnico (Galilei, Galileo

Matemática, Linguagem (Galilei, Galileo

Eppur si muove (Galilei, Galileo

Galiza (em castelhano Galicia) Foi um condado que em 1065 se transformou num reino até 1073, quando se integrou no reino de Leão; região autónoma de Espanha desde 1980

Gallup, George Horace  (1901-1984) Professor norte-americano, em Harcard. Funda em 1935 o American Institute of Public Opinion. 

	1939
	Public Opinion in a Democracy

	
	

	1944
	Guide to Public Opinion Polls

	
	


Galton, Francis (1822-1911) Biólogo inglês, fundador do eugenismo. Em 1907 cria em Londres um laboratório eugénico e no ano seguinte uma sociedade para a educação eugénica. Marcado pelo darwinismo, estuda o eugenismo com base na biometria. Um dos directores do laboratório foi Karl Pearson

	1869
	Hereditary Genius

	
	

	1874
	English Men of Science

	
	

	1883
	Inquiries into Human Faculty and Its Development

	
	

	1889
	Natural Inheritance

	
	



[image: image2.png]



Galvan, Enrique Tierno Professor da Universidade Complutense de Madrid. Militante socialista. Presidente da câmara de Madrid, depois do franquismo. Como filósofo e pensador político, é marcado pelo neo-positivismo.

	1958
	La Realidad como Resultado

	
	Salamanca

	1960
	Introducción a la Sociologia

	
	Madrid, Editorial Tecnos

	1962
	Tradición y Modernidad

	
	Madrid

	1969
	Razón Mecánica y Razón Dialéctica

	
	Madrid.

	1976
	Què Son las Izquierdas

	
	Barcelona, La Gaya Ciencia

	1976
	Estudios de Pensamiento Politico

	
	Madrid, Tucar

+Morodo, Raúl
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Galvão, Henrique Carlos Malta  (1895-1970) Militar e africanista, símbolo do reviralhismo a partir da década de cinquenta. Cadete sidonista. Revolucionário do 28 de Maio, defendendo uma ditadura constitucional. Participa na revolta de Filomeno da Câmara em Agosto de 1927. Ligado a João de Almeida. Governador da Huíla desde 1929, director da Emissora Nacional, desde 1935, e animador da Exposição Colonial do Porto de 1934. Chega mesmo a editar pelo Secretariado da Propaganda Nacional uma obra de divulgação, O Império, onde refere o império português como um agente construtivo, de ordem, de civilização e de espírito cristão. Inspector superior do ministério das colónias onde colaborou com o ministro Marcello Caetano. Deputado à Assembleia Nacional. A partir de 1947, depois de graves desinteligências com o ministro das colónias, Teófilo Duarte, passa opositor de Salazar. Defende no tribunal o coronel Carlos Selvagem, implicado na revolta de Cabeçadas. Apresenta, em 1947, na Assembleia Nacional um aviso prévio sobre o trabalho forçado nas colónias. O documento é publicado em 1949 pelo PCP que o publica sob o título A Exploração e Extermínio dos Povos Coloniais pela Camarilha de Salazar. Passa abertamente para a oposição quando colabora destacadamente na campanha eleitoral de Quintão Meireles em 1951. Preso em 7 de Janeiro de 1952, é condenado nos finais de 1952 por promover conspiração militar contra Salazar. Detido na Penitenciária de Lisboa faz emitir com regularidade um panfleto Moreano, depois reproduzido na revista brasileira Anhembi. Estando internado sob prisão no Hospital de Santa Maria, evade-se em 16 de Janeiro de 1959 e, no dia 17 de Fevereiro obtém asilo político na Embaixada da Argentina, partindo para Buenos Aires em 14 de Maio seguinte. Faz distribuir em Portugal um livro intitulado Carta Aberta a Salazar. Fixa-se na Venezuela a partir de Outubro de 1959. Cria em 1960 o DRIL e colabora com Delgado. Celebriza-se pelo assalto ao paquete Santa Maria em 1961: somos piratas que tentam recuperar a outros piratas a liberdade e a dignidade que estes roubaram a todo um povo.  Lança, no Brasil, pela editorial Germinal, em Julho de 1961 uma obra colectiva intitulada Colonialismo, Anticolonialismo e Autodeterminação. Promove também o desvio de um avião da TAP no voo Casablanca-Lisboa, em Novembro de 1962. Cria então uma Frente Antitotalitária dos Portugueses Livres Exilados e colabora no jornal O Estado de São Paulo. Considera-se em guerra contra o Estado Novo e o seu verdugo. Faz um ataque cerrado aos comunistas, invocando a social-democracia. Entra em desinteligências com Humberto Delgado. Em 13 de Dezembro de 1963 faz um depoimento na ONU onde se insurge tanto contra o salazarismo como contra os movimentos de libertação, em nome da tradicional perspectiva ultramarinista de Paiva Couceiro e Norton de Matos, alterada drasticamente pelo Acto Colonial de 1930. Morre em São Paulo em 25 de Junho de 1969.

(Da Minha Luta Contra o Salazarismo e o Comunismo
São Paulo, 1965 (2ª ed., Lisboa, Arcádia, 1976).

(Carta Aberta ao Dr. Salazar

Lisboa, Arcádia, 1975.

Galvão, Joaquim de Santo Agostinho Brito França (1767-1845) Da ordem de Santo Agostinho, Licenciado em teologia (1793). Professor de direito natural no seminário de Santarém.Deputado em 1822. Criticou em 1809 o Correio Braziliense que defendia a aplicação a Portugal do modelo constitucional britânico. Autor de 

(Compêndio de Direito Natural

(Reflexões feitas em abono da verdade sobre... o “Correio Braziliense

Gama, D. Alexandre de Saldanha da (1778-1839) 1º Conde de Porto Santo Desde 1823 Oficial da marinha. Ajudante de campo do duque de Sussex. Maçon. Governador do Maranhão (1802-1806) e de Angola (1807-1810). Representante de Portugal no Congresso de Viena (1814-1815), na Rússia (1815-1818) e em Espanha (1820 e 1823). Na sequência da Vilafrancada é feito conde de Porto Santo e regressa à embaixada de Madrid. Ministro dos negócios estrangeiros de 15 de Janeiro de 1825 a 1 de Agosto de 1826, no governo de Lacerda/ Barros. Presidente da comissão municipal de Lisboa em 1833.

Gambetta, Léon (1838-1882). Republicano francês. Deputado em 1869, tona-se governante em 1870. Presidente da Câmara de Deputados em 1879 e chefe do governo em 1881-1882.

(Gâmbia 11 295 km2. 1 169 000 habitantes.

(Gana 238 533 km2. 18 300 000 habitantes.

Gandhi, Indira (n. 1911) Política indiana, filha de Nehru.
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Gandhi, Mahatma (1869-1948) Mohandas Karamchand. Qualificado como Gandhi, isto é grande alma. O título foi pela primeira vez utilizado por R. Tagore em meados da década de vinte. Líder político indiano. Formado em direito em Inglaterra. Começa como advogado na África do Sul, onde vive cerca de duas décadas e meia. Aí começa por apoiar a acção inglesa na luta contra os boers, para mais tarde encabeçar os processos de desobediência civil, transformando-se num guru, onde alia o ascetismo a posições de activismo social de cariz reformista. Volta à Índia em 1915. Inicia em 1920 o movimento de não-cooperação com as autoridades coloniais. 

Satyagraha

Em 1930 já desencadeia um movimento de desobediência civil. Chama-lhe satyagraha, resistência não violenta. Considera que a verdade (satya) é o princípio supremo que comanda o universo, considerando-a sinónimo de Deus. Todas as suas teses assumem a defesa do espírito, considerando que o corpo é que é irreal porque não tem pretensões morais. Neste sentido advoga a unidade dos homens, a defesa do amor como lei da espécie. 

Influências

As suas teses nasceram de um reflexão começada na própria Inglaterra, onde se redescobriu como hindu, ao estudar a obra de Ruskinm Unto this Last. Isto é, as teses do deísmo desenvolvidas por um ocidental. Aliás, as semelhanças entre as respectivas atitudes e o modelo de Tolstoi são evidentes, de tal maneira que o primeiro ashram, ou quinta colectiva, que fundou, nos arredores de Durban, recebeu o nome desse escritor russo. Da mesma forma, é influenciado pelas teses do norte-americano Henry Thoreau.

Um Estado não violento

Assume-se contra a civilização ocidental contemporânea onde domina o corpo e a sensualidade. O Estado representa a violência de forma concentrada, usando uma linguagem de comando e de uniformidade. Neste sentido propõe um novo modelo de Estado não violento assente em pequenas comunidades ruaris, autogeridas e auto-suficientes.

	1942
	Non-Violence in Peace and War 

	
	(Ahmedabad, Navajivan Publishing House, 2 vols., 1942 ( 1949).

	1949
	The Story of My Experiment with Truth 

	
	(1949) (cfr. trad. port. de Telo de Mascarenhas, História da minha Vida. Ou das Minhas Experiências com Verdade, Lisboa, Livraria Atlante, 1943). 

	1959
	Economic and Industrial Life and Relations 

	
	(Ahmedabad, Navajivan Publishing House, 1959). 

	1958
	The Collected Works of Mahatma Gandhi 

	
	(Ahmedabad, Navajivan Publishing House, 1958 ( …; até 1979, 75 vols.). 

	1991
	The Essential Writings of Mahatma Gandhi 

	
	(ed. de Raghavan Iyer, Oxford University Press, 1991).


Gaos, José (n. 1900) Filósofo espanhol. Reitor da Universidade de Madrid, de 1936 a 1939. Exílio no México.

Garantias constitucionais 

ou Direitos subjectivos públicos para Georg Jellinek (System der Subjektiven Öffentliche Rechte (1892) 

Garantismo De garantia, palavra originária do alemão gewahren  que deu em inglês warrant. Chegou-nos através do fr. garantie. Para John Locke, a liberdade política é a garantia de todo o sistema de liberdades. Contrariamente às teses dos fisiocratas, para quem bastava a defesa da liberdade económica, o garantismo vem dedender a necessidade da separação dos poderes, do sistema dos checks and balances. O modelo vai ser desenvolvido pela instituição dos contra poderes de Montesquieu.
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Garaudy, Roger (n. 1913) Filósofo e pensador político francês. Depois da aprendizagem fenomenológica e da ligação a Teilhard de Chardin, passa a cristão progressista e a comunista em 1933, rompendo com o partido apenas em 1970. Na sua militância no PCF, promove um longo e heterodoxo diálogo com os chamados cristãos progressistas, usando noemadamente a obra de Teilhard de Chardin. Assume depois algum pioneirismo na defesa das teses ecologistas, como tal se candidatando à Presidência da República. Acaba por converter-se ao islamismo em 1975. Influenciou profundamente os intelectuais portugueses do pós-guerra, principalmente os cristãos que procuravam dialogar com o marxismo. No processo de distanciamento face à militância comunista, tanto acirra a ideia terceiromundista, como desenvolve as perspectivas ecologistas. Nos anos noventa transforma-se numa espécie de bête noire dos lobbies intelectuais judaicos que o acusam de anti-sionista, o que é um facto, e de adepto do revisionismo, fazendo enfileirar este velho antifascista na galeria dos defensores dos métodos do Holocausto.

	1953
	La Théorie Matérialiste de la Connaissance

	
	

	1957
	Humanisme Marxiste

	
	

	1959
	Perspectives de l'Homme,

	
	Perspectivas do Homem, 2ª ed., trad. port., Rio de Janeiro, Editora Civilização Brasileira, 1966.

	1965
	De Anathème au Dialogue 

	
	

	1969
	Le Grand Tournant du Socialisme

	
	Paris, Éditions Gallimard

	1970
	Toute la Verité

	
	Paris, Éditions Bernard Grasset

Tad. port. Toda a Verdade, Moraes Editores, 1971

	1975
	Parole d'Homme

	
	

	1979
	Appel aux Vivants

	
	Paris, Éditions du Seuil

Tad. port. Apelo aos Vivos, Lisboa, Moraes Editores, 1982

	1981
	Promesse de l'Islam

	
	

	1983
	L’Affaire Israel

	
	

	1985
	Biographie du XXème Siècle. Le Testament Philosophique de Roger Garaudy

	
	Paris, Éditions Tougui

	1996
	Les Mythes Fondateurs de la Politique Israélienne

	
	

	1998
	Le Procès du Sionisme Israélien

	
	


Garcia, António Alberto Torres  Ministro da instrução pública de 19 de Outubro a 22 de Outubro de 1921, no governo de Manuel Maria Coelho, mas sem nunca tomar posse. Ministro da agricultura no governo de Rodrigues Gaspar, de 22 de Julho a 22 de Novembro de 1924. Ministro da agricultura no governo de António Maria da Silva, de 1 de Julho a 1 de Agosto de 1925. Ministro das finanças no governo de Domingos Pereira, de 1 de Agosto a 17 de Dezembro de 1925. Ministro da agricultura no governo de António Maria da Silva, entre 17 de Dezembro de 1925 e 30 de Maio de 1926.

Garcia, António Pensador brasileiro. Licenciado em direito e letras pela UFPR. Titular de História das Ideias Políticas

	
	Pensamento Contemporâneo

	
	Rio de Janeiro, 1995.


Garcia, Eduardo Chianca (n. 1898) Cineasta português, realizador da Aldeia da Roupa Branca.
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Garcia, Frederico Ressano (1847-1911) Engenheiro por Paris. Professor de finanças no Instituto Comercial de Lisboa. Ministro da marinha e ultramar de José Luciano, de 23 de Fevereiro de 1889 a 14 de Jáneiro de 1890. Ministro da fazenda no segundo governo de José Luciano, de 7 de Fevereiro de 1897 a 26 de Junho de 1900. 
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Garcia, José Elias (1830-1891) Engenheiro militar e lente de mecânica da Escola do Exército. Propagandista republicano. Director do jornal A Democracia, fundado em 1873. Eleito deputado por Lisboa em 21 de Agosto de 1881, sob um governo regenerador. Era amigo de Fontes Pereira de Melo, para quem se não houvesse o Elias Garcia, tínhamos de o inventar. Volta a ser eleito deputado republicano por Lisboa em 6 de Março de 1887, sob um governo progressista. Um dos três deputados republicanos eleitos em 30 de Março de 1890. Vereador da câmara de Lisboa.  Foi grão-mestre da maçonaria.

Garcia, Manuel Emygdio (1838-1904) Depois de Mendonça Furtado, vai surgir, entre 1881-1882 e 1890-1891, surge Manuel Emídio Garcia que, algumas vezes, chegou a ser substituído por Lopes Praça. O modelo vai, aliás, manter-se até 1901, embora, em 1879, a matéria de história do direito constitucional português tivesse passado da 1ª para a 4ª cadeira, em troca com a doutrina do direito das gentes, mantendo-se contudo o título da cadeira. Vai ser o principal responsável pela introdução das ideias positivistas nos domínios do direito e das coisas políticas. Segundo as palavras do mesmo Garcia, a Política seria a ciência que estuda as condições e fenómenos de formação, constituição e renovação do organismo social, constituindo um dos cinco ramos das ciências sociais, ao lado da Economia, da Administração, da Moral e do Direito, as quais deveriam obedecer à metodologia das ciências da natureza. Se a economia tinha a ver com a vitalidade do mesmo organismo social, a administração, com a conservação, e a moral, com o aperfeiçoamento humano, já o direito diria respeito à garantia. Até porque, segundo a ideologia positivista, a sociedade teria de ser perspectivada como um organismo social, que o mesmo autor entendia de maneira biologista: um vasto e complexo organismo, composto de aparelhos e órgãos distintos, separados, mas homogéneos, como base da moderna sociologia, não é uma simples analogia, uma hipótese gratuita, uma figura de retórica. É uma realidade fenomenal, é um facto induzido da observação e da experiência, hoje cientificamente comprovado. Acrescentava que se tornou um dever de consciência e uma obrigação de ofício iniciar as novas gerações no método da filosofia positiva e ministrar-lhe conhecimentos verdadeiramente científicos, aplicados às realidades do organismo social. Transformou-se assim num desses propagandistas da verdade em nome da ciência, tentando difundir os princípios de Comte e de Littré, autor de Conservation, Révolution et Positivisme, obra que vai marcar o processo da III República Francesa, principalmente através de Léon Gambetta e Jules Ferry. Como veio a reconhecer Ricardo Jorge, Garcia, em vez de ensinar ciência jurídica, passava o ano a glosar Comte na cátedra universitária, como fazem ao Alcorão os mestres muçulmanos(). Aliás, adoptava o positivismo com um fervor messiânico e revolucionário, a que não faltou a própria militância no Partido Republicano e a vulgarização das respectivas teses através de um jornal próprio, a Correspondência de Coimbra, donde ia zurzindo contra os sistemas metafísicos. No plano da metodologia, advogava o método indutivo e experimental para análise do organismo social, entendido como um organismo biológico superior, com aparelhos e órgãos distintos, separados, mas não homogéneos e sujeitos à lei da diferenciação progressiva dos órgãos, a especialização de funções, à separação entre o centro e a periferia e às leis fundamentais da evolução. Segundo as respectivas concepções, a função da sociologia e, consequentemente, da ciência política, seria a de observar os fenómenos da vida social e, depois, extrair dessa observação, por indução e generalização, as eis causais que os regem.

	1880
	Carta introdutória 

	
	Escrita para um Estudo Sociológico que foi editado pelos seus discípulos Henriques da Silva, António Pinto de Mesquita, Francisco Rego Feio, Luís de Magalhães e João Arroio,

	
	Apontamentos e algumas prelecções do Dr. M. Emygdio Garcia no curso de sciencia política e direito político, colligidos pelos alunos do mesmo curso padre A. Camello e Abel Andrade.

	1885
	Programma da quarta cadeira para o curso respectivo ao anno lectivo de 1885 ( 1886 

	
	(Coimbra, Imprensa da Universidade, 1885) (plano desenvolvido do curso de Ciência Política e Direito Político). 

	
	

	
	

	
	


García Cotarelo, Ramón Professor da Universidade Complutense de Madrid.

	1979
	Crítica de la Teoria de los Sistemas

	
	Madrid, Instituto de Investigaciones Sociológicas, 1979.

	1981
	Introducción a la Teoria del Estado

	
	Barcelona, Teide, 1981. Ed.

	1985
	Los Partidos Políticos

	
	Madrid, Sistema, 1985. 

	1986
	Del Estado del Bienestar al Estado de Malestar. La Crisis del Estado Social y el Problema de la Legitimidad

	
	Madrid, Centro de Estudios Constitucionales, 1986. 

	1987
	Introduccíon a la Ciencia Politica

	
	Madrid, UNED, 1987. Com J. L. Paniagua Soto.

	1987
	Resistencia y Desobediencia Civil

	
	Madrid, Eudema, 1987. 

	1988
	Teoria del Estado y Sistemas Políticos

	
	Madrid, UNED, 1988. Com Blas Guerrero. 

	1988
	La Unión Política Europea. Pasado, Presente y Futuro

	
	1988. 

	1989
	La Izquierda. Desengaño, Resignación y Utopia

	
	Barcelona, Ediciones del Drac, 1989.

	1990
	En Torno a la Teoría de la Democracia

	
	Madrid, Centro de Estudios Constitucionales, 1990.

	1991
	«Veinte Años de Ciencia Política»

	
	In Sistema, n.º 100, Madrid, 1991.
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García Moriente, Manuel (1886-1942) Pensador espanhol, companheiro de Ortega y Gasset. Licenciado em filosofia pela Sorbonne e doutor em Madrid (1911). Entre 1937 e 1938, emigra para Paris e, depois, para a Argentina, onde se instala. Depois de se converter ao catolicismo, inicia em 1940 os estudos para a ordenação sacerdotal. Marcado pelo culturalismo da Escola de Baden e pela fenomenologia. Tradutor de  Rickert e Husserl. 

	1917
	La Filosofia de Kant. Una Introducción a la Filosofia

	
	Madrid, 1917.

	1932
	Ensayos sobre el Progreso 

	
	Madrid, 1932.

	1943
	Fundamentos de Filosofía 

	
	Madrid, 1943.


García Pelayo, Manuel Observa que as ideologias  constituem um "exercício mental que pretende fornecer um modelo planificado do que deveria ser". Assumem, assim, um monismo normativista  que procura unidimensionalizar o pluralismo da realidade, de cima para baixo. 
	1932
	La Filosofia del Derecho en Epicuro

	
	Madrid, 1932.

	1959
	El Reino de Dios, Arquetipo Político

	
	Madrid, Revista de Occidente, 1959. 

	1964
	Mitos y Simbolos Politicos

	
	1964 [trad. it. Miti e Simboli Politici, Turim, Borla, 1970]. 

	1981
	Los Mitos Políticos

	
	Madrid, Alianza Editorial, 1981. 

	1982
	Las Transformaciones del Estado Contemporáneo

	
	Madrid, Alianza Editorial, 1982. 

	1983
	Idea de Política y Otros Escritos

	
	Madrid, Centro de Estudios Constitucionales, 1983. 

	1986
	El Estado de Partidos

	
	Madrid, Alianza Editorial

	1991
	Derecho Constitucional Comparado

	
	Madrid, Alianza Universidad


Gargaz, Pierre-André Em 1782, sob os auspícios de Benjamin Franklin XE "Franklin, Benjamin" , publica um Projecto de Paz Universal e Perpétua. O mesmo Franklin observava, então, numa carta escrita a um amigo francês: não descortino porque que não podereis levar a termo na Europa o projecto do bom rei Henrique IV e formar uma união federal e uma grande república de todos os Estados e reinos diferentes, por meio de uma convenção análoga.

(Conciliation de Toutes les Nations de l’Europe

1782.

(Franklin, B.
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Garibaldi, Giuseppe (1807-1882) Militar e político italiano. Adere em 1833 ao movimento Jovem Itália. Tenta invadir Sabóia com Mazzini em 1834. Exílio em Marselha. Combate na América do Sul a favor da República do Uruguai. Participa na instauração e defesa da República Romana em 1849. Combate os austríacos em 1859. Chefe da revolta da Sicília em 1860 que expulsa os Bourbons de Nápoles.
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Garrett, João Baptista da Silva Leitão de Almeida (1799-1854) Natural do Porto, vai com a família para a ilha Terceira em 1809, por causa das invasões francesas, onde é educado, nomeadamente pelo tio, o bispo de Angra, D. Frei Alexandre da Sagrada Família. Matricula-se em leis, em 1816. Membro activo da loja maçónica, Sociedade Jardineira. Termina o curso de direito em 19 de Novembro de 1821. Instalado em Lisboa, entra em Agosto de 1822 para a secretaria de estado do reino. Publica O Dia 24 de Agosto de 1821. Exilado de 1823 a 1826, primeiro em Londres e depois em França, onde publica o poema Camões. Regressa a Lisboa em 1826, publicando Carta de guia para eleitores. Dedica-se ao jornalismo político. Participa nas archotadas. De novo, no exílio depois de 1828 em Londres e em França.  É adido junto de Palmela e publica em Londres, em 1830, Portugal na Balança da Europa e Da Educação. Colabora com Mouzinho da Silveira no governo de Angra. Mindeleiro. Encarregado de negócios em Bruxelas (1834-1836). Começa a publicar em Julho de 1836 O Português Constitucional, ligado ao grupo de Passos Manuel. Membro fundador da Sociedade Patriótica Lisbonense em 9 de Março de 1836. Subscritor da acusação de alta-traição aos implicados na belenzada de Novembro de 1836. Deputado pelos Açores em 1837-1842. Funda o Teatro Nacional e o Conservatório Nacional em 1838. Cria um reportório de teatro português, onde se destaca Frei Luís de Sousa, de 1843. Escreve Viagens na Minha Terra, também  em 1843, obra apenas publicada em 1846. Opõe-se ao cabralismo, regressa ao activo da política com a Regeneração. Visconde em 1851. Autor do relatório da lei eleitoral de 1846 e da lei sobre as misericórdias de 26 de Novembro de 1851. Ministro dos negócios estrangeiros de Saldanha, entre 4 de Março e 19 de Agosto de 1852. Apresenta na Câmara dos Pares um relatório sobre a reforma administrativa em 21 de Janeiro de 1854. 
	1822
	O Dia 24 de Agosto de 1821

	
	

	1826
	Carta de guia para eleitores, em que se trata da opinião pública, das qualidades para deputado, e do modo de as conhecer

	
	

	1829
	Tractado de Educação 

	
	Londres, 1829. 

	1830
	Portugal na Balança da Europa. Do que tem sido e do que ora lhe convém ser na nova ordem de coisas do mundo civilizado 

	
	(Londres, 1830

Reed. port., Lisboa, Livros Horizonte, s.d.).

	1843
	Frei Luís de Sousa

	
	

	1846
	Viagens na Minha Terra

	
	Obra escrita em 1843, mas apenas publicada em 1846.


(João Gaspar Simões, João Baptista da Silva Leitão de Almeida Garrett, in Jurisconsultos Portugueses do Século XIX, 2º vol., edição do Conselho Geral da Ordem dos Advogados, Lisboa, 1960, pp. 174 ss.

Gaspar, Alfredo Rodrigues (n. 1865) Oficial da armada. Começa politicamente como franquista. Torna-se, depois de implantada a República, membro do partido democrático. Ministro das colónias em 1914, 1915, 1916 e 1919, nos governos [image: image48.png]


de Azevedo Coutinho (de 12 de Dezembro de 1914 a 25 de Janeiro de 1915), José de Castro (desde 22 de Julho de 1915 a 29 de Novembro de 1915), Afonso Costa (de 29 de Novembro de 1915 a 15 de Março de 1916), Sá Cardoso (de 30 de Junho de 1919 a 3 Janeiro de 1920) e António Maria da Silva (de 7 de Fevereiro de 1922 a 15 de Novembro de 1923). Presidente do ministério de 6 de Julho a 22 de Novembro de 1924, acumulando a pasta do interior. 

Gaspar, A. Rodrigues – Governo de (1924) De 6 de Julho a 22 de Novembro de 1924
34º governo republicano

20º governo pós-sidonista

139 dias.

Quase cinco meses.

Com a queda do governo de Álvaro de Castro e a recusa de Afonso Costa, eis que  partir de 7 de Julho de 1924 se inciam três experiências governamentais multipartidárias lideradas por militantes democráticos, cada um da sua facção. Primeiro, o bonzo Rodrigues Gaspar; depois, o canhoto José Domingues dos Santos; finalmente, o centrista Vitorino Guimarães. Três experiências, sempre apoiadas pelos alvaristas, agora ditos Acção Republicana, onde, na segunda, voltaram a mobilizar-se dois seareiros. Mas continuaram as revoltas militares e falharam as soluções financeiras, com as forças vivas a constituírem um partido próprio, a União dos Interesses Económicos. O primeiro modelo, o de Rodrigues Gaspar, entre o Verão e o Outono de 1924, continuava a ser, segundo a típica expressão de Cunha Leal, um cacharolete político com vincante predominância do PRP. Colaboram os membros da Acção Republicana e são mobilizados alguns republicanos independentes.  O governo, marcado pelo vazio de Afonso Costa, o messias que recusou responder ao apelo de Teixeira Gomes e de Álvaro de Castro, depois de receber uma moção de confiança (45- 24), não conseguiu, contudo, garantir a unidade dos democráticos, apesar dos apelos de Afonso Costa, começando a concretizar-se a futura dissidência esquerdista. Chega mesmo a organizar-se um encontro para a pacificação dos marechais democráticos, em 26 de Agosto, com a participação de Afonso Costa e a presença de Álvaro de Castro. Em primeiro lugar, saliente-se o modelo de política financeira, nomedamente pela valorização do escudo, que visava dar continuidade aos esforços reformistas do anterior gabinete de Álvaro de Castro e que teve alguns frutos no começo do Verão, com a descida do custo de vida, mas logo teve um refluxo, a partir de Outubro. Em segundo lugar, foi durante este governo que, com o apoio das principais associações patronais, se instituiu a União dos Interesses Económicos, estabelecendo-se uma aliança entre os agraristas, os comercialistas e os industrialistas. Aliás, o grupo logo trata de comprar às Moagens o jornal de maior circulação no país, O Século. E nesta onda, o governo ensaiou uma política de liberalização do comércio, traduzida pela extinção do Comissariado Geral dos Abastecimentos, medida que o governo seguinte, do esquerdista José Domingues dos Santos, logoo iria revogar. Em terceiro lugar, o gabinete de Rodrigues Gaspar não consegue encontrar via de garantir a ordem pública, progressindo várias tentativas de revolta. São forças do exército e da GNR que entram em refrega, com cerca de uma dezena de mortos. É a sucessão de atentados bombistas. É o chefe da Legião Vermelha a evadir-se da cadeia do Limoeiro. E são duas revoltas radicais abortadas em 28 de Agosto e 12 de Setembro, já com a participação dos comunistas. Não admira, pois, que comece a falar-se num salvacionismo fascista, à maneira italiana, como propõe o periódico a Ditadura, dirigido por Raul de Carvalho,  apoiado por antigos sidonistas, ou num autoritarismo, à espanhola, segundo o estilo de Primo de Rivera.  Aliás, as forças marginais do regime também viviam em turbulência. Os católicos continuavam agitados pelas polémicas travadas entre os defensores do Centro Católico e os críticos reunidos em torno do jornal A Época e, entre os sindicalistas, agrava-se a ruptura entre os anarco-sindicalistas e os comunistas, seguidores da Internacional Sindical Vermelha. Em Novembro, o gabinete já caía, por desinteligências dentro dos democráticos, com José Domingues dos Santos a aliar-se à oposição, dando-lhe a vitória, na votação de uma moção de confiança ao governo apresentada por António Maria da Silva.

Agricultura: Rodrigues Gaspar (interino) e, depois, António Alberto Torres Garcia, desde 22 de Julho. Este último tinha sido nomeado ministro da instrução pública do governo outubrista de Manuel Maria Coelho, em 19 de Outubro de 1921, mas não chegou a tomar posse. Voltará ao ministério da agricultura nos governos de António Maria da Silva, de 1 de Julho a 1 de Agosto de 1925, e de 17 de Dezembro de 1925 a 30 de Maio de 1926. Antes destas últimas funções exercerá as de ministro das finanças no governo de Domingos Pereira, de 1 de Agosto a 17 de Dezembro de 1925.

Justiça: João Catanho de Meneses. Tinha sido ministro da justiça dos governos de José de Castro, de 19 de Junho a 29 de Novembro de 1915, na qualidade de independente; Afonso Costa de 29 de Novembro de 1915 a 15 de Março de 1916; António Maria da Silva, de 6 de Fevereiro a 7 de Dezembro de 1922. Voltará à pasta com António Maria da Silva, entre 17 de Dezembro de 1925 e 30 de Maio de 1926.

Finanças: Daniel José Rodrigues, antigo governador civil de Lisboa e governador do Banco de Portugal. 

Guerra: General Ernesto Maria Vieira da Rocha. Tinha sido ministro da guerra no governo de António Maria da Silva de 30 de Novembro a 7 de Dezembro de 1922. Voltará à pasta da guerra com Vitorino Guimarães, de 15 de Fevereiro a 21 de Abril de 1925; e Domingos Pereira, de 1 de Agosto a 30 de Outubro de 1925. Ministro das colónias deste mesmo governo, de 30 de Outubro  de 1925 a 17 de Dezembro de 1925; e de novo nas colónias com António Maria da Silva, entre 17 de Dezembro de 1925 a 30 de Maio de 1926. 

Marinha: O independente Fernando Augusto Pereira da Silva. Foi ministro de tal pasta no governo de Álvaro de Castro (de 18 de Dezembro de 1923 a 6 de Julho de 1924). Voltará a esta pasta nos governos de Vitorino Guimarães (de 15 de Fevereiro a 1 de Julho de 1925); António Maria da Silva (de 1 de Julho a 1 de Agosto de 1925); Domingos Pereira (de 1 de Agosto de 1925 a 17 de Dezembro de 1925); e de António Maria da Silva (de 17 de Dezembro de 1925 a 30 de Maio de 1926). 

Negócios Estrangeiros: Vitorino Henriques Godinho. 

Comércio: Henrique Sátiro Lopes Pires Monteiro
Colónias: Álvaro António Bulhão Pato
Instrução Pública: O independente António Abranches Ferrão.  Tinha sido ministro da justiça com Cunha Leal, de 16 de Dezembro de 1921 a 6 de Fevereiro de 1922, e com António Maria da Silva, de 7 de Dezembro de 1922 a 15 de Novembro de 1923.  

Trabalho: O alvarista Rodolfo Xavier da Silva. Foi ministro dos estrangeiros com Domingos Pereira, de 30 de Março a 30 de Junho de 1919; dos negócios estrangeiros de António Maria Baptista/ Ramos Preto, de 8 de Março a 26 de Junho de 1920. Será ministro da instrução, com Vitorino Guimarães, de 15 de Fevereiro a 1 de Julho de 1925. 
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Gasperi, Alcide de  (1881-1954) Político italiano. Destacado militante da democracia cristã e um dos pais fundadores doas instituições europeias do pós-guerra, juntamente com os seus correegionários Robert Schuman e Konrad Adenauer. Começa a destacar-se na Acção Católica. Eleito, em 1911, deputado irredentista pelo Trieste, no parlamento austríaco. Funda com Luigi Sturzo o Partido Popular Italiano. Deputado popular desde 1921, é preso por Mussolini em 1926, acusado de actividades antifascistas. Libertado por intercessão do Vaticano. Dirige oito governos italianos de 1945 a 1953, acumulando a pasta dos estrangeiros. Depois de 1953, presidente da assembleia parlamentar da CECA

Gatos, Os [1889-1894] ( Almeida, Fialho de Uma série de panfletos que começaram a ser emitidos em Agosto de 1889. O último sai en Janeiro de 1894. Escritos verrinosos de sátira social e política. O título tem uma explicação, segundo o próprio autor: Deus fez o homem à sua imagem e semelhança, e fez o crítico à semelhança do gato

Gauchet, Marcel (n. 1946) Observa que foi com a Revolução Francesa que surgiu a ideia de autonomia da social civil qua tale, de uma sociedade civil com consistência própria, com uma existência independente  da sua instituição por uma qualquer vontade explícita: "com a apropriação do social causa de si mesmo, donde, por oposição deriva  um poder, abre‑se  de um golpe uma separação entre a esfera civil  propriamente dita e a instância política que dela emana", dá‑se uma "dissociação de princípio entre o que releva dos laços que os individuos tecem espontaneamente entre eles (...) e o que diz respeito ao papel e às tarefas especificamente delegadas na autoridade pública". Considera que todas as sociedades estão "grávidas do poder do Estado", ou melhor de "uma estrutura de separação de que o Estado não constitui senão a materialidade visível". O Estado teria, pois, surgido quando os homens se tornaram "os outros" para os homens, quando se procedeu à "utilização da exterioridade do fundamento social" e se veio "introduzir na sociedade uma separação entre os representantes exclusivos do poder e do saber e o número daqueles  cujo destino é o de se lhe submeterem". Acrescenta que a religião "foi historicamente a condição de possibilidade do Estado" e que "o fundamento do Estado é o mesmo que a religião".
	1980
	Les Pratiques de l’Esprit Humain. L’Institution Asilaire et la Pratique Démocratique

	
	Paris, Éditions Gallimard

+Gladys Swain.

	1980
	«Benjamin Constant. L’Illusion Lucide du Libéralisme»

	
	In De la Liberté Chez les Modernes. Écrits Politiques, Paris, Éditions Hachette, 1980. Pref.

	1985
	Le Désenchantement du Monde. Une Histoire Politique de la Réligion

	
	Paris, NRF-Gallimard

	1988
	La Révolution des Droits de l’Homme

	
	Paris, NRF-Gallimard

	1993
	Situations de la Démocratie

	
	Paris, Éditions Gallimard/Éditions du Seuil

+Pierre Manent e Pierre Rosanvallon.


Gauchisme Atitude politica tipicamente francesa. Oriunda do século XIX. Caratacteriza o romantismo anarquista da maior parte dos líderes do Maio de 1968
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(Gaulle, Charles André Joseph Marie de (1890-1970)  Presidente da República Francesa de 1961 a 1969. Oficial francês, combatente da Grande Guerra, onde foi feito prisioneiro, distingue-se como professor militar e cultor da ciência da estratégia, publicando várias obras sobre a matéria, onde reflecte uma profunda cultura. Marcado por Chateubriand, Péguy, Barrès e por Maurras, nem por isso deixa de fazer pontes com a esquerda institucional dos anos trinta, nomeadamente com Léon Blum. Apesar de ter sido íntimo colaborador de Pétain, entra em rota de colisão com este, a partir da publicação de La France et son Armée, em 1938, onde defende um modelo defensivo assente em blindados. Por ocasião da invasão alemã, depois de ser comandante militar que tentou resistir  acaba por alinhar com as posições de Paul Reynaud. O então coronel, rebelando-se contra o regime de Pétain, vai a partir de Londres comandar a Resistência.

	1932
	Le Fil de l'Épée

	
	Paris, Berger-Levrault

Reed. Paris, UGE, 1962

	1938
	La France et son Armée

	
	Paris, Plon

Reed. de 1971

	1954
	Mémoires de Guerre 

	
	(vol. I ( 1940 ( 1942, Paris,  Librairie Plon, 1954; 

vol. II ( 1942 ( 1944, idem, ibidem, 1956; 

vol. III ( 1944 ( 1946, idem, ibidem, 1958). 

	1958
	Mémoires d'Espoir 

	
	(vol. I ( 1958 ( 1962, Paris, Librairie Plon, 1970; 

vol. II ( 1962 ( ..., idem, ibidem, 1971).
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Gaullismo e Europa  Em 29 de Maio de 1958, poucos meses depois da entrada em vigor do Tratado de Roma, eis que o General Charles de Gaulle, considerado como uma espécie de bête noire pelos europeístas franceses, dadas as posições que tinha frontalmente assumido contra a CECA, a CED e a própria CEE, assumiu plenos poderes em França, tendo em vista a superação da revolta dos pieds noirs.Insurgindo-se contra construção apátrida em que se enredava o projecto europeu, de Gaulle vem reclamar a necessidade de repolitização do processo, denunciando as teias tecnocráticas que o estavam a enredar. 

Relações com Monnet

A história da posição de De Gaulle face ao projecto de construção europeia prende-se desde logo com as divergências estratégicas que sempre o distanciaram de Monnet, a quem pejorativamente chamava o inspirador, ou como alguém marcado pelo patriotismo norte-americano.Com efeito, as relações entre o general e o inspirador não eram famosas, desde que se cruzaram em 1940, por ocasião da projectada fusão franco-britânica, e, principalmente quando, em 1943, tiveram profundas desinteligências em Argel, a propósito da questão do general Giraud, que, com o apoio norte-americano, se assumia como o rival de De Gaulle.De Gaulle insinuava o patriotismo norte-americano de Monnet, dizendo que ele não é um francês a soldo dos americanos, é um grande americano.De facto, Monnet tinha estreitas relações  com inúmeras personalidades desse país, desde Dean Acheson, que fora Secretário de Estado entre 1949 e 1953, a George Ball, futuro membro da administração Kennedy, que chegara a ser conselheiro jurídico de Monnet, tanto no comissariado francês do plano, como junto da Alta-autoridade da CECA. Também eram íntimas as relações de Monnet com John McCloy, comissário americano em Bona.

Por outro lado, De Gaulle assumia uma posição contra a dominante tecnocrática da construção europeia, acentuando a necessidade de uma politização do processo. Tal como tinha uma certa  idée de la France, também tinha uma vincada ideia da Europa, feita à imagem e semelhança da primeira, dado considerar caber à sua pátria um papel europeu.De Gaulle é dos primeiros a utilizar o poder errático de uma média potência, um poder funcional que pôde desequilibrar as relações de força estabelecidas num misto de ousadia  e de convicção, e , sobretudo, entendendo que o poder não é uma coisa, mas sim uma relação.Se é possível inventariar uma série de contradições terminológicas Nos finais dos anos quarenta, princípios dos anos cinquenta é possível encontrarmos uma série de discursos de Gaulle, onde A terminologia gaullista sobre a Europa, antes da tomada do poder, nem sempre correspondia às suas tomadas de posição contra a CECA, a CED e o próprio Tratado de Roma. Várias vezes utilizou a expressão federação, como sinónimo do que entendia por construção europeia. Num artigo de 1948 dizia que A Europa deverá ser uma federação de povos livres. Posição que aliás vai manter em 25 de Junho de 1950, numa reunião do RPF, e em 22 de Junho de 1951, numa conferência de imprensa.Só mais tarde é que substitui a expressão federação pela de confederação, mas sem diabolizar a primeira, dado que o seu alvo de ataque sempre foram as tentativas suprancionais.Em Janeiro de 1960 considerava A Europa far-se-á ou não consoante a França e a Alemanha se reconciliarem ou não (29 de Julho)Por esta altura De Gaulle  declara quero que a Europa seja europeia, isto é, que não seja americana. Salientava também que a Europa nascerá no dia em que os seus povos, no que têm de mais profundo, decidirem aderir. Não chega que os parlamentares votem a ratificação. Serão necessários referendos populares, de preferência no mesmo dia, em todos os países interessados. Para ele  É preciso respeitar as personalidades das nações . É preciso aproximá-las, ensiná-las a viver juntas, levar os seus governos legítimos a cooperarem e, um dia, a cooperarem. Mais acrescentava: A supranacionalidade é absurda! Nada existe acima das nações a não ser o que os seus Estados decidem juntos! As pretensões dos comissários de Bruxelas de darem ordens aos governos são irrisórias! (Junho) 

Europa das nações

Foi em 5 de Setembro de 1960 que o general lançou a ideia de uma Europa das nações em nome das realidades dos Estados existentes.  Para o chefe de Estado francês  importava actuar, não de acordo com os sonhos, mas sim em conformidade com as realidades, no sentido de construir a Europa, isto é, unificá-la, considerado um objectivo essencial. Nestes termos dissertava: Ora, quais são as realidades da Europa? Quais são os alicerces sobre os quais queremos construi-la? Na verdade, são os Estados que, de certo, são muito diferentes uns dos outros, que têm cada um a sua alma para si, a sua história para si, a sua língua para si, os seus infortúnios, as suas glórias, as suas ambições para si, mas Estados que são as únicas entidades que têm o direito de ordenar e a autoridade para agir. Fingir-se que pode construir-se qualquer coisa que seja eficaz para a acção e que seja aprovado pelos povos por fora e por cima dos Estados, é uma quimera. Seguramente, esperando qu'on a pris corps à corps e no seu conjunto o problema da Europa, é verdade que se pôde  instituir certos organismos mais ou menos extranacionais. estes organismos têm o seu valor técnico mas não têm nem podem ter autoridade e por conseguinte eficácia política.

Defesa da cooperação política

Assim, propõe que se ultrapasse o problema pela instituição daquilo que qualifica como a cooperação política: assegurar a cooperação regular da Europa ocidental, é o que a França considera como sendo desejável, como sendo possível e como sendo prático no domínio político, no domínio cultural e no da defesa. Isso implica um concerto organizado e regular dos governos responsáveis e em seguida o trabalho de organismos especializados em cada um dos domínios comuns  e subordinados aos governos; isso implica a deliberação periódica de uma Assembleia que seja formada  pelos delegados dos Parlamentos nacionais e, em meu entender, isso deve implicar a mais cedo possível, um solene referendo europeu de maneira a dar a tal ponto de partida da Europa o carácter de adesão e de intervenção popular que lhe é indispensável
.Conclui, assim, que se enveredarmos por esse caminho ... forjar-se-ão elos, adquirir-se-ão hábitos e, com o tempo, é possível que venham a dar-se outros passos para a unidade europeia.

A Europa como confederação de nações

O mesmo De Gaulle, numa conferência de imprensa de 31 de Dezembro de 1960,  proclama: nós faremos, em 1961, o que temos de fazer: ajudar a construir a Europa que, confederando as suas Nações, pode e deve ser para o bem dos homens a maior potência política, económica, militar e cultural que jamais existiu.Este mesmo De Gaulle, considerava num artigo de 1948 que A Europa deverá ser uma federação de povos livres.  Em Abril de 1962 considerará: Se a União Política não for instituída, que ficará do Mercado Comum?Não deixava, no entanto, de salientar em privado:  A Europa é um meio para a França tornar a ser o que era antes de Waterloo: a primeira no Mundo (Agosto de 1962).também, em privado, salientava em Setembro de 1962: o interesse egoísta da França é que a Alemanha continue dividida o mais tempo possível. Mas nisto não será eterno. Adenauer pensa-o, engana-se. O futuro vai desmenti-lo. A natureza das coisas será a mais forte. A Alemanha há-de reunificar-se.  Na mesma altura salientava que As únicas realidades internacionais são as nações. A Rússia secará o comunismo como o mata borrão seca a tinta.

Plano Fouchet

Depois da assinatura dos acordos de Evian, em 18 de Março, que punham termo a cerca de dezassete anos de guerra colonial francesa, De Gaulle, numa conferência de imprensa de 15 de Maio de 1962 vai expor de forma precisa as suas posições sobre a construção europeia, pondo fim à possibilidade de concretização de um qualquer projecto pela Comissão Fouchet: O que é que a França propõe aos seus cinco parceiros? Repito-o uma vez mais: para nos organizarmos politicamente, comecemos pelo começo. Organizemos a nossa cooperação. Reunamos periodicamente os nossos chefes de Estado ou de governo para que tomem a tal respeito decisões que serão as da Europa. Formemos uma Comissão polític, uma Comissão de defesa e uma Comissão cultural, da mesma maneira como já temos uma Comissão económica em Bruxelas que estuda as questões comuns e que prepara as decisões dos seis governos. Naturalmente, a Comissão política e as outras prodecerão, a este respeito, nas condições próprias aos domínios que são os seus. Além disso, os ministros competentes reunir-se-ão sempre que seja necessário para aplicar de forma concertada as decisões que serão tomadas pelo Conselho. Enfim, temos uma assembleia parlamentar europeia que tem a sua sede em estrasburgo e que é composta por delegações dos nossos seis parlamentos nacionais. Façosmos com que essa Assembleia a discutir questões políticas comuns  como ela já discute as questões económicas. Depois de experimentarmos, veremos como dentro de três anos  como poderemos fazer para reserrer os noços laços. Mas, pelo menos, teremos começado a tomar o habito de viver e de agir em comum. eis o que a França propôs. Crê que é o que pode fazer de mais prático. A Europa ocidental tanto na sua acção relativamente a outros povos, como quanto à sua própria defesa, à sua contribuição para o desenvolvimento das regiões que dele têm necessidade, ou do seu modelo de equilíbrio ou de détente internacional, deve constituir-se politicamente.Na verdade, não pode assegurar-se o desenvolvimento económico da Europa sem a sua união política. A este respeito, assinalo quanto é arbitrária uma certa ideia que se exprimia em Paris em debates recentes e que pretendia subtrair o domínio económico às reuniões dos chefes de Estado ou de governo, enquanto que, para cada um deles, no seu país é o assunto quotidiano e capital. É nesta conferência de imprensa que critica também a Europa em construção  como uma espécie híbrida, incapaz de ter uma política e vouée a pôr-se atrás de qualquer. Foi aliás este a gôta que fez transbordar o cálice da impaciência de alguns dos respectivos ministros mais europeístas, como os membros do MRP que logo  se demitem.Este modelo de recusa de instituições europeias  que se sobreponham aos executivos estaduais existentes foi proposto pela delegação francesa à Comissão Fouchet, logo em Janeiro de 1962. O desacordo entre a França e os restantes cinco continuou nas reuniões de 20 de Fevereiro e 15 de Março. Foram campeões da luta contra esta visão gaullista da Europa os governos holandês e belga, liderados por Joseph Luns e Paul-Henri Spaak que então adoptaram uma posição maximalista, reeditando os erros dos europeístas aceleradores durante a querela da CED.No fundo, De Gaulle propunha a instauração de um modelo de Conselho Europeu, como vai concretizar-se em 1974. os europeístas adoptaram uma posição americanizante, enquanto de gaulle assumia uma posição independentista visando a construção de um bloco europeu, que destruísse a bipolarização da Guerra Fria.Face à conferência de Nassau, De Gaulle vai dar a resposta numa conferência de imprensa de 14 de Janeiro de 1963, onde criticando frontalmente o acordo anglo-americano, que estabelecia o princípio de uma força de dissuasão multilateral, também deita por terra as esperanças britânicas de adesão à CEE. Utiliza, para o efeito, o argumento de que a entrada do Reino Unido faria com que a construção europeia deixasse de ter coerência: em definitivo, apareceria como uma colossal Comunidade atlântica sob a dependência e a direcção americanas   que em breve absorveria a Comunidade da Europa
.

A Europa do Atlântico aos Urales

Em 9 de Setembro de 1965, numa conferência de imprensa, as posições de De Gaulle face ao modelo então dominante de construção da Europa atingem o ponto alto, de tal maneira, que, muitos então consideraram tal conferência como uma espécie de oração fúnebre do Mercado Comum.Aí se opõe aos mitos abusivos e quiméricos opostos ao bom senso e à realidade. Aí crítica as instituições comunitárias existentes, alcunhando-as de figuração de executivo e de figuração de legislativo, criticando  uma tecnocracia, estrangeira na sua maior parte, culminando os ataques verbais com a consideração das mesmas como um aareópago tecnocrático, apátrida e irresponsável.Também declarou então: Nous n'hésitons pas à envisager qu'un jour vienne où, pour aboutir à une entente construtive depuis l'Atlantique jusqu'à l'Oural, l'Europe tout entière veuille régler ses propres problèmes et, avant tout, celui de l'Allemagne para la seule voie qui permette de le faire, celle d'un accord général. Ce jour-là, notre continent pourrait reprendre dans le monde, pour le bien de tous les hommes, un rôle digne de ses ressources et de ses capacitésRetomava-se assim o discurso da conferência de imprensa de 4 de Fevereiro de 1965 quando se referia que a Europa, mãe da civilização moderna, se estabeleça do Atlântico ao Ural na concórdia e na cooperação tendo em vista o desenvolvimento dos seus imensos recursos e de maneira a desempenhar, conjuntamente com a América, sua filha, o papel que lhe revient quanto ao progresso de  dois milliards de homens que dele têm terrível necessidade
De Gaulle:  si un jour le groupement économique des Six est complété par leur concert politique, rien encore ne sera fait valable ni de solide pour ce qui est de l'Europe, tant que ses peuples de l'Ouest et ses peuples de l'Est ne seront pas accordés. En particulier, la solution d'un problème aussi grave que celui du destin de l'Allemagne n'est pas concevable autrement.Contudo, o europeísmo ainda tinha algum suporte eleitoral, como o demonstrou a votação obtida por Jean Lecanuet, em Dezembro de 1965, que retirou ao gaullismo cerca de 16% dos votos, ao mesmo tempo que o candidato da esquerda, François Mitterrand, também se insurgia contra a tecnocracia apátrida, mas para reclamar a existência de instituições europeias eleitas por sufrágio universal, ao que DeGaulle respondia insistindo na denúncia de qualquer instituição de carácter supranacionacional.

A estratégia do sim pelo não

Hoje, que já é possível analisar o fenómeno gaullista através de uma perspectiva de médio prazo, quase todos reconhecem, inclusive antigos adversários, que, sem De Gaulle, o projecto europeu não se teria consolidado. Aliás, algumas das então proclamadas heresias gaullistas, como a cooperação política, acabaram por transformar-se em dois dos três pilares da actual União Europeia. Como salienta Duverger, para De Gaulle, a estratégia do "oui par le non" não é senão um meio entre outros ao serviço de um objectivo global preciso: dar a conhecer uma força suficiente para que ela se torne igual aos Estados-Unidos na sua aliança com o grande irmão do outro lado do Atlântico. No fundo, ele disse bem alto e sem cerimónias o que muitos pensavam, ao mesmo tempo que ia confidenciando para os seus colaboradores o que efectivamente pretendia: a utilização da Europa como um meio para a França tornar a ser o que era antes de Waterloo: a primeira; a necessidade da Alemanha continuar dividida, dado considerar inevitável que ela há-de reunificar-se; ou a ideia de que a Rússia secará o comunismo como o mata borrão seca a tinta... Primeiro, quando proclamou querer que a Europa fosse europeia e não americana. Segundo, quando lançou a táctica da Europa dos Estados-Nações, considerados os alicerceres de qualquer construção europeia, baseada em realidades, chamando a esse novo método cooperação política intergovernamental, onde, para além do concerto organizado e regular dos governos responsáveis, se tornariam necessários organismos especializados em cada um dos domínios comuns e subordinados aos governos.Terceiro, quando proclamou a necessidade dos povos  aderirem ao processo da construção europeia, através de referendos.De facto, a posição gaullista vinha do fundo da história, invocando aquela liberdade colectiva  de uma nação charnelle que era bem anterior à Revolução Francesa e assentava em Clovis e nas Cruzadas, misturando os aparentes contrários da nação e da liberdade, da conservação e da reforma.Os seus pergaminhos libertacionistas, dados pelas lições de resistência ao nazismo, permitiam-lhe mergulhar fundo na história.Os instrumentos dialécticos, marcados por um modelo teórico onde se cruzavam Bergson e Teilhard de Chardin.Para ele a política era uma acção para um dideal através das realidades, onde a acção é o homem no meio das circunstâncias. O militar sempre reconheceu que por detrás das vitórias de Alexandre há o pensamento de Aristóteles.

União política em vez de mercado comum

De Gaulle desconfiava da predominância da ideia de Mercado Comum, pugnando antes por uma União Política feita pelos Estados. Considerava  irrisórias as pretensões dos comissários de Bruxelas de darem ordens aos governos e reputava como essencial o respeitar as personalidades das nações.

A questão britânica

Como primeira táctica, tenta um directório franco-britânico para, a partir da NATO, controlar o processo do projecto europeu. Mas, face à frontal recusa norte-americana, apoiada pelos britânicos, não tarda que relembre antigas afrontas daqueles que vai zurzindo como os anglo-saxons, exactamente os mesmos que o não deixaram tomar assento em Yalta.Face ao fracasso o Presidente da República francês ainda tenta a aproximação ao Reino Unido, visando a construção de um directório franco-britânico que servisse de pilar a este desejo europeísta.Logo em 17 de Setembro de 1958, Charles de Gaulle elaborou um memorando que endereçou tanto ao primeiro-ministro britânico, MacMillan, como ao presidente norte-americano, Eisenhower, onde propunha que a NATO passasse a ser dirigida pelas três principais potências, que à escala política e estratégica mundial seja instituída uma organização compreendendo: os Estados Unidos, a Grã Bretanha e a FrançaA resposta norte-americana não se fez tardar. Em 20 de Outubro seguinte que não se poderia adoptar um sistema que daria asos nossos outros aliados ou a outros países do mundo livre a impressão que decisões fundamentais, susceptíveis de afectar os seus próprios interesses vitais são tomadas sem a respectiva participaçãoAssim, trata de vetar a adesão do Reino Unido à CEE, primeiro em 1963 e, depois, em 1967, acusando britânicos de, depois de não terem conseguido impedir  o nascimento da comunidade, projectarem  agora paralisá-la a partir de dentro. Uma desconfiança directamente proporcional à experimentada pelos governos de Londres que, pela voz de Macmillan, consideravam que o Mercado Comum é o bloqueio continental e a Inglaterra não o aceita!

A aproximação à RFA

Depois, ensaia, com êxito inicial, uma aproximação à RFA, pelo diálogo com Adenauer. E, com ele, institui uma cooperação estreita que passará a ser um dos fundamentais pilares do projecto europeu.Foi em 14 e 15 de Setembro de 1958, dois dias antes do memornado que de Gaulle recebeu na sua casa de La Boisserie, em Colombey-les-deux-Églises, o chanceler alemão. Como ele conta na suas Memórias da Esperança, convinha dar um carácter excepcional ao encontro e... para a conversação histórica  entre um velho francês e um muito velho alemão, em nome dos dois povos respectivos, o ambiente de uma mansão familiar terá maior significado do que o que teria o cenário de um palácioDe Gaulle insurgia-se contra a Europa como construção apátrida  e Adenauer terá concordado com ele  quanto ao princípio de não confundir as políticas respectivas dos dois países, como haviam pretendido os teóricos da CECA, do Eurátomo e da CED, mas, pelo contrário, de reconhecer que as situações são muito diferentes e de construir sobre essa realidade.O comunicado final é explícito: temos a convicção que a cooperação estreita entre a RFA e a RFA é o fundamento de qualquer obra construtiva na Europa. Pensamos que esta cooperção deve ser organizada e, ao mesmo tempo, incluir as outras nações da Europa ocidental com as quais os dois países têm laços estreitos. A partir daí e até 1962 os dois homens de Estado vão encontrar-se mais quinze vezes.

SYMBOL 183 \f "Symbol"O próprio Monnet acaba por aceitar esta intermediação da cooperação, como etapa necessária. Não só escreve a Adenauer aconselhando-lhe que entre na via proposta por DeGaulle, como apoia publicamente o general em questões de política interna. Considerava então que não poderia estabelecer-se a Europa sem o reforço da autoridade dos executivos, porque sem esta ficar  estabelecida não se poderiam delegar poderes da soberania. Até critica as atitudes de belgas e holandeses, quando estes rejeitam a proposta do Plano Fouchet, acusando-os de integrismo supranacional.Em 21 de Novembro, numa carta dirigida a Adenauer, comenta: temporariamente, na situação actual, e para estas novas questões, penso que a cooperação é uma etapa necessária. Ela representará um progresso, sobretudo se o conjunto europeu, comunidades integradas  organização da cooperação - embora diferentes - forem incluídas num mesmo conjunto, uma "confederação europeia".Monnet que tantos conflitos políticos tivera com de Gaulle, não deixava de reconhecer que as relações pessoais com o general tinham sido boas no passado e poderiam continuar a ser no futuro para o maior proveito da Europa.E foi por instinto de legítima defesa europeia que o mesmo Monnet apoiou de Gaulle no regresso de 1958, votando a favor da respectiva constituição, e explicando-o num artigo publicado no Le Monde. Também em 1962 vai voltar a votar a favor do general no referendo sobre a eleição do Presidente da República por sufrágio directo. E justifica esta última atitude, considerando que se tratava de uma medida que tendia a dar ao poder executivo uma maior legitimidade, o que facilitaria a construção da Europa, dado considerar necessário que a autoridade esteja bem estabelecida para delegar a soberania.Não será pois de estranhar que o mesmo Monnet, nas suas memórias, se tenha insurgido contra o integrismo supraancional de Joseph Luns e Paul-Henri Spaak, na sequência da rejeição do Plano Fouchet: não compreendi porque é que os holandeses e os belgas fechavam a via aos progressos políticos da Europa numa altura em que ainda era possivel obtê-los

.As relações com Ehrard

Contudo, depois da turbulência que essas relações sofrem com a subida ao poder de Ludwig Ehrard, o mesmo De Gaulle não se coibe de lançar uma política de aproximação com Moscovo.Outras tantas perturbações poderíamos assinalar, principalmente face àquilo que era o interesse da política externa norte-americana, desde o diálogo que estabeleceu com os países árabes ao reconhecimento da República Popular da China, para não falarmos da oposição frontal à participação norte-americana na Guerra do Vietname ou no célebre apelo a um Quebeque livre.Mas a atitude dos pequenos vizinhos marítimos da França era geopoliticamente explicável. Preferiam a compensação atlantista, porque sempre se tinham garantido com o poder marítimo britânico e agora invocavam relações privilegiadas com os norte-americanos. O integrismo supranacional já então estava ao serviço daqueles que melhor se adequavam ao ritmo do free trade.

Conflito com a Comissão

Bem pode Hallstein tentar assumir-se como uma espécie de papa da nova ordem do mercado comum. Não tarda que seja obrigado a ceder ao imperador De Gaulle, por ocasião da crise de 1965, quando a França boicota a participação nos órgãos comunitários através da política de chaise vide, interregno que só findou com o chamado Compromisso do Luxemburgo, de Janeiro de 1966.A partir de então, o Mercado Comum, para utilizarmos as expressivas qualificações de Robert Lafont,  passou a ter um verdadeiro governo que não governa, a comissão, ao lado de um pseudo-governo que governa na medida em que as suas contradições internas o não proibam, as cimeiras.Mas De Gaulle, ao defender os interesses da França, acabou por defender os interesses da Europa. Com efeito, a CEE, depois da terapia de choque gaullista, vai aparecer no Kennedy  Round como um bloco coeso e o próprio Hallstein chega à conclusão que  não temos bandeira, não temos forças armadas, tudo o que temos é uma taxa. Contudo, essa taxa aduaneira comum mostra-se uma arma bastante eficaz no caso do GATT.Só a partir de então é que a CEE avança decisivamente no processo da política agrícola comum, elemento essencial  para a França, preocupada com a colocação dos seus excedentes agrícolas.A partir de então é que se dá a efectiva unificação das três comuniddades, prevista pelo Tratado de Bruxelas de 1965, mas apenas concretizada a partir de 1 de Julho de 1967.Pelo Tratado de Bruxelas de 8 de Abril de 1965, apenas aplicado em 1 de Julho de 1967, deu-se a fusão institucional das três comunidades (CECA, CEE, CEEA), confiando-se a instituições comuns o exercício das competências previstas nos tratados. Já pela convenção assinada em Roma, em 25 de Março de 1957, se tornaram comum às três comunidades a assembleia parlamentar e o Tribunal de Justiça, e à CEE e à CEEA, o comité económico e social. Com o novo Tratado, deixava de existir a Alta-Autoridade da CECA, mantendo-se do esquema orgânico do Tratdo de Paris apenas o comité consultivo da CECA. Surgia também uma administração e um orçamento únicos para as três comunidades.Era também instituído um Comité dos Representantes permanentes (COREPER), constituído por representantes permanentes dos Estados membros, com a prerrogativa de embaixadores, como órgão de relações entre os governos nacionais e as Comunidades.No mesmo anos em que se comemora o décimo aniversário do Tratado de Roma, com De Gaulle a ser recebido como um triunfador, com Hallstein apagado - o General chegou mesmo a recusar-lhe um aperto de mão... - e com Spaak a não comparecer, apesar de convidado, criticando esta Europa egoísta e introvertida.Em Março de 1957, quando se comemorava o décimo aniversário do Tratado de Roma, ele foi quase recebido como um herói. Mas recusou a apertar a mão a Hallstein. E Paul-Henri Spaak, apesar de convidado, decidiu não comaprecer e explicar-se publicamente, em artigo publicado no Le Monde, com o título Porque não fui a Roma. Dizia: não quero estragar uma das melhores recordações da minha vida contribuindo para que se possa crer que é o mesmo ideal que nós comemoramos hoje e que não há diferenças entre a Europa egoísta e introvertida que é agora apresentada e a Europa franca e generosa pela qual pugnámos dez anos atrás

As reacções antigaullistas prendiam-se à circunstância do centro da dinâmica política deixar de ser uma alta autoridade suprancional e se deslocar para as conferências cimeiras. O Plano Fouchet que as institucionalizava foi rejeitado em 1962, mas elas continuaram a existir e até viriam a ser consagradas em MaastrichtO plano Fouchet de União dos Estados da Europa Ocidental visava fazer sobrepor às instituições comunitárias uma instância política inter-estadual. Pela Cimeira de Paris de 11 de Fevereiro de 1961, foi encarregada uma comissão de apresentar propostas concretas de construção política da Europa.  Pretendia dar-se um carácter estatutário à união política dos seis países. A tarefa era a de organizar a sua cooperação, de prever o respectivo desenvolvimento, de lhe assegurar a regularidade que criará progressivamente as condições de uma política comum.Cinco meses depois, na Cimeira de Bona, de 18 de Julho de 1961, é emitida a  Declaração de Bad Gosberg , onde pode ler-se que os chefes de Estado e de Governo decidem dar forma à vontade de união política, já implícita nos tratados que instituiram as Comunidades europeias.

Desde 7 de Setembro de 1961 que Christian Fouchet, antigo ministro gaullista e, então, embaixador francês na Dinamarca, passa a presidir à comissão. Em 19 de Outubro de 1961 apresenta à mesma comissão um primeiro projecto de União de Estados, o chamado Plano Fouchet I.O projecto intitulado "União" dos Estados membros das três Comunidades Europeias, prevê a instituição de um Conselho de chefes de Estado ou de governo, a reunir quatro em quatro meses; o estabelecimento da regra da decisão pela unanimidade, pelos menos nos três primeiros anos da união. Estabelece-se, no entanto, que, no caso de não unanimidade, as decisões poderiam ser aplicadas apenas pelos que as tivessem votado, o equivalente a meros acordos bilaterias.Surge também uma Comissão Política de funcionários nacionais designados pelos ministros dos negócios estrangeiros.Tanto o Conselho como a comissão política apenas seriam competentes em matérias de política externa, política de defesa e política cultural.Tratava-se de um projecto de tratado estabelecendo uma união de Estados onde as altas partes contratantes se declaravam desejosas de acolher entre elas os outros países da Europa prontos a aceitar as mesmas responsabilidades e as mesmas obrigações. Uma união de Estados que não obedeceria à regra da supranacionalidade, mas sim da unanimidade, tendo como principal fim a adopção de uma política externa e de uma política de defesa comuns.No preâmbulo fala-se que os Estados deveriam afirmar a sua adesão aos princípios da democracia e dos direitos do Homem e à justiça de todos os sectores da vida social. E como propunha De Gaulle defende-se a existência para a União de uma política de defesa, de uma política cultural e de uma política externa.Segundo De Gaulle, o projecto, de base francesa, foi apoiado decididamente  pela RFA, teve a firme oposição  da Holanda e da Bélgica, e a indecisão calculista da Itália.O principal opositor começou por ser Joseph Luns, defensor da supranacionalidade, da associação imediata do Reino Unido e pela acentuação do atlantismo, logo secundado por Paul-Henri Spaak.

Em 4 de Dezembro de 1961 surge um Plano Fouchet II, que o relator considera como a síntese das sugestões emanadas pelas diversas delegações nacionais, mas que continua a ser a expressão do ponto de vista francês, levando a uma viva reacção dos parceiros, chegando os representantes da Bélgica e da Holanda a proporem a própria substituição de Fouchet.Chega-se, entretanto, a um consenso, na sequência da reunião dos ministros dos estrangeiros de 15 de Dezembro de 1961, quando se pretende uma conciliação com a candidatura britânica ao Mercado Comum, para o que se passa a fazer uma alusão à cooperação com outras nações livres, um referência indirecta à própria NATO.

Em 18 de Janeiro de 1962, surge, entretanto, um Plano Fouchet III, que não parece obedecer ao consenso, com diminuição dos poderes da assembleia parlamentar; atribuição ao conselho de competências económicas; não referência à integração da defesa da Europa na NATO.Em 17 de Abril de 1962, os seis ministros dos estrangeiros, constatam o fracasso do plano Fouchet, principalmente face à iniciativa de ruptura tomada por belgas e holandeses.

Em Maio de 1962, Paul-Henri Spaak escrevia um artigo em Réalités, onde considerava que uma Europa integrada não deve, não pode ter a vontade de ser uma terceira força mundial.Em 15 de Maio, o General de Gaulle, em conferência de imprensa, vem retomar a tecla da Europa das nações, porque a Europa integrada não tem política, e que, por isso, se poria na sequência de um qualquer de fora , qui, lui, en aurait une. Il y aurait peut-être un fédérateur, mais il ne serait pas européenMas De Gaulle queria uma Europa com mais política, com mais defesa e com mais cultura.Uma luta constante, com avanços e recuos mútuos, num pin pong, onde os norte-americanos não deixam Depois de um profundo entendimento com Adenauer, uma longa concubinagem que terminou num casamento de conveniência.

A defesa de uma Europa europeia

A tensão entre o estilo gaullista e o projecto atlantista norte-americano não se ficou apenas pela retirada francesa do aparelho militar da NATO, tendo também a ver com a própria concepção da ordem económica internacional. Com efeito, em 4 de Julho de 1962, o presidente Kennedy propusera aos europeus uma parceria atlântica, entre  a união que emerge na Europa e a velha união norte-americana. No dia 4 de Julho de 1962 o presidente norte-americano John Kennedy fazia um discurso em Filadelfia : direi, aqui e agora, neste dia da Independência, que os USA estão prontos para uma declaração de interdependência, que estamos dispostos a discutir com uma Europa unida as vias e os meios de formar uma parceria (partnership) atlântica concreta - uma parceria mutuamente benéfica entre a nova união que emerge hoje na Europa e a velha União americana fundada há um século e três quartos.Surgia assim the grand design do presidente Kennedy, conforme a expressão do livro de Joseph Kraft, The Grand Design. From Common Market to Atlantic Partnership, Nova Iorque, Harper, 1962.Uma proposta que já tinha sido expressa em Fevereiro de 1962 por George Ball, num discurso intitulado Towards Atlantic Partnership, onde procurava demonstrar como essa ideia se conciliava com o projecto dos pais fundadores da Europa: durante todo o tempo em que a Europa permanecia fragmentada, durante todo o tempo em que ela consistia simplesmente em pequenas nações  à escala moderna, as possibilidades de uma verdadeira parceria permaneciam limitadas ... Quisemos uma Europa unida e forte capaz de servir como parceiro igual no sucesso dos nossos esforços comuns - um parceiro ligado aos mesmos valores fundamentais e aos mesmos objectivos que todos os americanos.Imediatamente o Comité de Acção para os Estados Unidos da Europa, liderado pelo antigo amigo de Ball, Jean Monnet, saía à liça, em 26 de Junho, declarando considerar que a unidade económica e política da Europa, incluindo a Inglaterra, e o estabelecimento de relações de parceria, de igual a igual, entre a Europa e os Estados Unidos, permitiriam sozinhos consolidar o Ocidente e criar assim condições para uma paz entre o Ocidente e o Leste.Mais tarde, em 25 de Junho de 1963, John Kennedy, num discurso proferido em Francoforte, vem considerar que só uma Europa intimamente ligada nos pode proteger  contra uma fragmentação da Aliança Atlântica. Só uma Europa assim edificada permitirá uma completa reciprocidade de uma à outra margem do Oceano. Só com uma Europa deste tipo é se atingirão trocas entre iguais, igual partilha de responsabilidades e iguais sacrifícios.De Gaulle, utilizando o pretexto dos Estados-Unidos terem feito um acordo bilateral com a Grã-Bretanha, em Nassau, nas Bahamas, em Dezembro de 1962, para equiparem com mísseis norte-americanos os submarinos britânicos, invoca a Europa europeia contra a Europa atlântica e denuncia o perigo de uma  colossal Comunidade atlântica sob a dependência e a direcção americanas, que em breve absorveria a Comunidade europeia.De Gaulle insurgia-se sobretudo contra o facto dos britânicos terem abandonado a política de fabricação de mísseis nacionais. Entre 18 e 21 de Dezembro, reuniam em Nassau, nas Bahamas, Kennedy e MacMillan.No dia 5, Dean Acheson, antigo secretário de Estado, num discurso proferido em West Point, dizia que a Grã-Bretanha has lost an empire and has yet not yet found a role. E dizia isto, quando os britânicos hesitavam entre estabelecer uma especial relação com os USA, um pedido de adesão à CEE e o reforço de uma Commonwealth britânica que continuava sem estruturas e sem forças.MacMillan respondia, dizendo que Acheson caiu no erro que foi cometido por uma multidão de gente no decorrer dos quatro últimos séculos, nomeadamente Filipe de Espanha, Luís XIV, Napoleão, o Kaiser e HitlerNos dias 15 e 16 encontrava-se com De Gaulle em Rambouillet, insistindo na adesão à CEE, recebendo deste uma clara negativaMacMillan partia para Nassau, desejoso obter algum prestígio, ofendido pelas posições duras de De Gaulle. Kennedy, não desejava afectar o seu grand design. As conversações foram difíceis e a declaração final surgia como uma das mais longas que surgiam sobre o processo de defesa nuclear. Afirmava-se a necessidade do desenvolvimento de uma força multilateral da NATO, mas também que os USA colocariam à disposição do Reino Unido mísseis Polaris, embora sem cabeças nucleares, cabendo aos britânicos o fabrico dos submarinos em que estes seriam colocados, bem como as próprias cabeças nucleares dos mísseis em causa.Foi a gota de água que fez transbordar a ira de De Gaulle contra os anglo-saxons.Como vai dizer o minsitro dos estrangeiros francês, entre uma força nuclear integrada na NATO e uma força nuclear nacional, havia toda a diferença que existe entre uma Europa atlântica e uma Europa europeia

Também o acordo entre franceses e alemães, selado pelo Tratado de Amizade e Cooperação, de 23 de Janeiro de 1963, não vai resultar, dado que o Bundestag, quando o ratifica, em 8 de Maio seguinte, condiciona-o tanto ao alargamento das Comunidades à Grã-Bretanha como a uma intensificação da ligação da Europa com os norte-americanos, tanto no plano militar como no plano comercial.

A crise da chaise vide

É neste ambiente de crispação que surge o já referido golpe da chaise vide, também conhecida pela crise do Mercado Comum.O hibridismo do comando comunitário entre o sistema da cooperação, expresso pelo Conselho, e o sistema quase federativo, expresso pela comissão, vai levar à crise de 1965, quando a personalidade dominante da comissão, Walter Hallstein, vai entrar em confronto com o General de Gaulle. Surge então aquilo que alguns então qualificaram como a nova querela entre o Papa, Hallstein, e o Imperador, de Gaulle.No começo do ano, a comissão tinha apresentado uma ousada proposta: instauração da política agrícola comum a partir de 1 de Julho de 1967; financiamento do fundo agrícola através de recursos próprios comunitários, em vez de ser por intermédio dos Estados membros e fortalecimento do Parlamento europeu, dando-lhe poderes para debater e rejeitar o orçamento comunitário.Antes mesmo do pacote ser apresentado ao Conselho, a Comissão decidiu levá-lo ao Parlamento europeu, o que irritou particularmente de Gaulle, apesar do apoio que lhe deu o Comité de Jean Monnet. Só, depois, disto, em Março, é que o Conselho começou a analisar as propostas da Comissão.Em 15 de Junho de 1965, o Ministro dos estrangeiros holandês, Joseph Luns, declarava que a Holanda nunca aceitaria conferir recursos próprios à CEE, sem os colocar sob o controlo do Parlamento EuropeuNa reunião de 30 de Junho de 1965, os seis ministros verificavam no fim da reunião o respectivo desacordo  sobre o financiamento da política agrícola e pela primeira vez não recorriam às tradicionais maratonas agrícolas com a consequente paragem dos relógios, como sempre acontecera desde 1962. Às duas da manhã seguintes à noite do dia 30 de Junho de 1965, no momento em que terminava a presidência francesa do Conselho, Couve de Murville, o ministro dos estrangeiros de De Gaulle, interrompe bruscamente a sessão, declarando que a França renunciava provisoriamente a participar nas actividades da Comunidade. E durante sete meses o gaullismo vai assim boicotar o funcionamento das instituições comunitárias.Durante uma conferência de imprensa, em Setembro, de Gaule tenta explicar o sucedido: o que se passou em Bruxelas, em 30 de Junho, relativamente aos regulamentos do financiamento agrícola, realçou não só a persistente relutância dos nossos associados em trazer a agricultura para o âmbito do mercado comum como também certos erros ou ambiguidades nos tratados que estruturam a união económica dos Seis. Eis a razão por que, mais tarde ou mais cedo, a crise era inevitáveli A França queria impor um novo modelo de política agrícola comum, até porque De Gaulle tinha eleições presidenciais em Dezembro e dependia do voto dos agricultores.O bode expiatório para o gaullismo continuava a ser  esta tecnocracia embrionária, predominatemente estrangeira. A solução não estaria numa federação, mas na cooperação organizada entre os Estados.E Couve de Murville na Assembleia Nacional francesa desenvolvia o tema, falando numa necessária revisão geral  do Tratado de Roma, criticando o sistema da maioria e proclamando que a lamentável experiência a que fomos submetidos  forçou-nos a concluir que o único defensor dos interesses da França é o governo francês. A crise do mercado comum tem aliás, muito a ver com o ritmo da política interna francesa

O compromisso do Luxemburgo

Em Janeiro de 1966, o impasse europeu vai ser resolvido. Como escrevia André François Poncet, só poderia sair-se do impasse pela diplomacia, por concessões recíprocas, não por textos laboriosamente redigidos, mas através de trocas de pontos de vista com a Comissão Hallstein, não por cadeiras vazias, mas através de gentlemen's agreements No dia 19, Couve de Murville apresenta uma proposta de superação do impasse, exigindo, por exemplo a limitação dos poderes da Comissão e o direito de veto em todos os assuntos principais. Os restantes parceiros, comandados pelo ministros dos estrangeiros alemão, Gustav Schroder, resistem e chega mesmo a insinuar-se que a Grã-bretanha devia ser convidada a ocupar a cadeira deixada vazia pela França.Contudo, no dia 29 de Janeiro surge o meio termo, com cedências recíprocas. Fica assente que a Comissão devia consultar os Estados membros antes de apresentar propostas importantes, estabelece-se um novo prazo para o financiamento da política agrícola e deixam na ambiguidade a questão da maioria. Surge o chamado Compromisso do Luxemburgo, consagrando regime da unanimidade e fazendo regressar a França às instituições comunitárias. Através desse compromisso se punha fim à querela que opusera os defensores da supranacionalidade e os que advogavam a Europa das conferências diplomáticas. O texto da conciliação é curioso, dado consagrar uma espécie de concordância quanto às discordâncias. Um admirável texto de hipocrisia diplomática, como o qualifica Duverger. Um chef d'oeuvre d'hpocrisie et aveu d'incapacité, como lhe chama Robert Lafont. Um texto que, apesar de normativo, nunca foi publicado no jornal oficial.A regra da unanimidade, que até então era apenas costumeira, juridificou-se num texto quase confidencial, mas que gerou uma outra prática, a de nunca mais se votar, a não para a aprovação do orçamento.A Europa, como salienta Lafont , passou a ter um verdadeiro governo que não governa, e um pseudo-governo que governa na medida em que as suas contradições internas  o não proibem. A terapia de choque da diplomacia de de Gaulle, bem interpretada por Couve de Murville, não se tratava de mero jogo entre a França e os seus parceiros europeus.A política de chaise vide e o consequente boicote dos órgãos comunitários, se visava, sem dúvida, fazer vingar a proposta francesa sobre o financiamneto da política agrícola e sobre a modificação do papel e do comportamento da Comissão presidida por Hallstein, não se reduzia a mera defesa dos interesses nacionais franceses, mas, antes, À própria modificação do estilo político comunitário.Em Fevereiro de 1965, o chefe do governo francês, Georges Pompidou, revelara a estratégia quando considerava que a velha partilha entre dois grupos monolíticos está ultrapassada. É aí que aparece o papel da França que, pela sua geografia e pela sua história, está condenada a jogar o papel da Europa. É uma Europa que dorme há muito tempo à sombra do poder dos Estados-Unidos. Isto é, a jogada gaullista tinha desejos mais profundos, o de alterar a linha dominante entre os europeus, na sua relação com os Estados-Unidos da América. Como dirá então Stanley Hoffman, de Gaulle apenas exprimia em voz alta e através de gestos diplomáticos espectaculares, aquilo que muitos governantes europeus pensavam, mas não ousavam dizer.E o que então estava em causa era, sobretudo, as negociações do Kennedy Round. E o que vai seguir-se em termos comunitários é o aparecimento das comunidades europeias como um bloco unitário, face aos norte-americanos, no âmbito do GATT.A Comissão, apesar de continuar a ser presidida por Hallstein, vai inspirar toda a confiança ao gaullismo, principalmente pela acção do vice-presidente, o francês Robert Marjolin, encarregado dos problemas económicos, do belga Jean Rey, responsável pelas negociações com o GATT, e pelo holandês Sicco Mansholt, encarregado do dossier agrícola. A nomeação de Jean Rey, em 26 de Junho de 1967, para presidente da Comissão, e a efectivação da fusão das Comunidades que se dá a partir de então, constituem a demonstração do sucesso de uma estratégia provocada pela diplomacia de choque do gaullismo.O segredo estava na existência, entre os seis, de uma taxa aduaneira comum, que a ronda de negociações do GATT não derrubavam, mesmo em matéria agrícola. Como dizia Hallstein, não temos bandeira, não temos forças armadas, tudo o que que temos é uma taxa. E só depois do kennedy Round  é que vai avançar o processo da política agrícola comum, tal como era o desejo da França, sempre preocupada com a colocação dos seus excedentes agrícolas. acompanhado pelo lançamento de uma aproximação entre a França e Moscovo, com a defesa por De Gaulle de uma Europa do Atlântico aos Urales, que culminou com a visita do Presidente Francês à URSS, em 1966, a visita que a França de sempre faz à Rússia de sempre, conforme expressão intencional do próprio General.De Gaulle veio dar à Europa o realismo dos homens de Estado, compensando aquilo que no projecto europeu, era, até então, predominantemente  utopista.No próprio ano da instauração do Tratado de Roma e da subida ao poder de De Gaulle, a escola funcionalista norte-americana de ciência política, pela pena de Ernst B. Haas, analisando o processo de construção europeia marcado pela integração económica da CECA,  falava na integração funcional.Considerava que decisões económicas limitadas  seriam as mais aptas para a obtenção de escolhas políticas cruciais, as quais seriam provocadas mais por convergências de interesses  do que por opções políticas.Neste sentido, Haas considerava poder existir uma passagem automática da uma união económica a uma união política, dada a dinâmica ascendente da integração que permitiria que a mesma se estendesse progressivamente a outros sectores económicos,  a sectores políticos e até a outros países. E isto, porque o novo centro político, gerado pela integração sectorial económica, entraria em relações directa com os principais actores sociais e políticos, os grupos de interesse e os partidos políticos, pelo que as próprias crises levariam ao reforço da integração e da comunidade por ela gerada. No fim do processo atingir-se-ia inevitávelmente um novo Estado de natureza federal.Para Haas, para atingir tal objectivo, bastaria o desencadeamento do processo de estabelecimento de uma instituição suprancional num determinado sector económico, que levaria automaticamente à cobertura de outros sectores.O choque gaullista e o consequente desaparecimento do motor federalista, ao mesmo tempo que se começavam a pôr em causa os próprios mecanismos do Welfare State  do pós-guerra, levaram a que o próprio Haas tivesse que modificar  a sua teoria, em 1967.De Gaulle, com efeito, era também um perturbador teórico. Não era da direita contra a esquerda, nem neoliberal contra o keynesianismo, antes vinha do fundo da história, invocando um realidade nacional, anterior à própria Revolução de 1789, assim era a sua certaine idée de la France.Também não podia ser considerado um nacionalista à semelhança do fascismo e do nazismo, até porque ele fora o símbolo da resistência ao nazi-fascismo, ao contrário do que podia ser invocado por muitos sectores de certa esquerda socialista, marcados pelo colaboracionismo com Pétain.Acresce que fora ele que assumira a descolonização, contra posições assumidas por certos parceiros democratas-cristãos, socialistas e radicais do pós-guerra que constituíam a elite dirigente da IV República.Assim, Haas é obrigado a temperar o seu deteterminismo sócio-económico. Reconhece a partir do novo modelo pós-gaullista da construção europeia que a fragmentação das ialégeances nos indivíduos, dizendo que não há inecessariamente transferência radical  de legenaces para uma nova entidade. Que a união política que coroará o processo de integração já não pode ser concebida sobre o modelo das comunidades nacionais existentes.A lógica da integração funcional já não é automática, mas probabilista: trata-se de um processo frágil, susceptível de voltar atrás e a sua evolução depende de muitas variáveis.Os objectivos das lideranças políticas passam a desempenhar um papel essencial. A tendência para a crise construtiva passa a ser obstada pelos partidos políticos e pelos grupos de interesses que tratam de evitar conflitos ideológicos mais agudos, os quais procuram maximizar as respectivas vantagens mateirais à custa de negociações técnicas e o mmodelo inicial restabelece-se; é a ruptura do consenso  entre os principais actores públicos e privados que reduz o observador à incerteza.Isto é, reconhece-se que foram subestimados o poder das lealdades nacionais. Assim, seria fundamental passar a analisar as lideranças as quais podem ser distintas dos automatismos integracionaistas.Por outras palavras, a Comunidade passa a ser perspectiva da segundo o velho modelo realista da balança de poderes, passa a ser um equilibrio entre forças integracionistas e forças anti-integracionistas. A integração deixa de ser mero processo que não tinha referência a um fim político e trata de mergulhar de novo no domínio dos valores, nomeadamente nos da democracia e do Estado de Direito, o que, para além das lideranças políticas, implica o próprio apelo à participação dos cidadãos.Em suma, graças a de Gaulle, mais graças à sua acção, do que Às suas eventuais intenções, a Europa passa de novo a ser uma polis.
(Gaxie, Daniel
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Geertz, Clifford Antropólogo político norte-americano. Nasce em 1926. Doutorado em antropologia em 1956,  na Harvard University. Docente no Massachusetts Institute of Technology (1952-58), fellow del Center for Advanced Study in the Behavioral Sciences de Stanford-California (1958-1960), professor da Universidade de Chicago (1960-70). Desde l970 que ensina ciências sociais no Institute for Advanced Study de Princeton. Autor de vários estudos etnológicos sobre Java, Bali, Sumatra e Marrocos. 

Critica a concepção weberiana de Estado, a perspectiva que o concebe como o monopólio da violência legítima, dado que esta lança a dimensão simbólica da política para mero aspecto lateral. Salienta que a política é sempre um trabalho simbólico, onde são fundamentais as teatralizações, as cerimónias e os rituais. Considera que a nossa concepção política oculta aquilo que em Bali se exibia nos cerimoniais. Porque no centro político de qualquer sociedade organizada de forma complexa, há, sucessivamente, uma elite governamental e um conjunto de formas simbólicas que exprimem o facto de ser aquela que na verdade governa. São estas - as coroas e as investiduras, as "limousines" e as conferências - que marcam o centro. Salienta que a política é a arena onde se manifestam de forma mais clara a estruturas da cultura, entendendo por esta o conjunto das estruturas de significação pelas quais os homens dão uma forma à sua experiência. Analisando a sociedade indonésia dos anos sessenta, salienta que a diferenciação dos papéis sociais reforça a rigidez de certos aspectos do sistema social 
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Einleitung in die Geisteswissenschaften, 1883-1911 Wilhelm Dilthey que teorizou tanto a noção de explicação,de carácter causal, própria das ciências físicas e biológicas(naturwissenschaften),como a de compreensão (verstehen), respeitante às realidades culturais,opondo‑se,deste modo , ao método positivista de Durkheim, que pretendia,como vimos,tratar os factos sociais como coisas. Dilthey,marcado por Hegel,considerava a vida humana como uma realidade unitária,como unidade primária,uma unidade do devir,e não  uma simples entidade composta por vários elementos. As ciências do espírito (geisterwissenschaften), seriam, assim,anteriores às ciências da natureza.Os factos do espírito,que não são dados,como os factos naturais,só poderiam ser apreendidos através de uma espécie de autognose (erlebnis).Compreender seria referir cada membro ao todo,seria descobrir as conexões de sentido (sinnzuzammenhangu), compreender  as estruturas por meio da referência ao sentido. Compreender é cum mais alguma coisa.É apanhar em conjunto uma coisa com outras,é intuição não sensível,pelo que só é possível "compreender" objectos portadores de uma certa significação,de um conteúdo de sentido (v.g. compreende‑se uma obra de arte,mas não uma demonstração matemática que apenas pode perceber‑se). Dilthey adopta a hermenêutica como a teoria do conhecimento das ciências do espírito,assente em tês princípios básicos.Primeiro,que o conhecimento histórico é reflexão sobre si mesmo;segundo,que compreender não é explicar,nem simples função racional,dado que se cumpre com todas as forças emotivas da alma;terceiro,que a compreensão é um momento da vida,para a vida. A vida humana tem de ser considerada teleologicamente, como realidade unitária, como unidade de devir e não como soma ou agregado de parcelas. Entidade que possa decompor-se pela análise e, depois, recompor-se pela síntese, como se as respectivas parcelas fossem átomos fungíveis e passíveis de seriação. Nestes termos, podemos também dizer que os factos sobre os quais versam as ciências humanas e sociais, aquelas que o mesmo Dilthey designava como as ciências do espírito, não tratam de dados, entendidos como os factos naturais, mas antes como algo que só pode apreendido através da chamada Erlebnis ou autognose, a compreensão da estrutura, através de uma referência ao respectivo sentido. Aliás, só é possível compreender objectos portadores de uma certa significação, isto é, objectos que incorporem valores. Neste sentido, se é possível compreender-se uma obra de arte, já não pode compreender-se uma equação da matemática. Compreender, como salientava Dilthey,  não é descobrir uma lei geral a partir de uma série incompleta de casos, mas uma estrutura, um sistema ordenador que reúne os casos, como partes de um todo. Daí que, para compreendermos qualquer coisa, tenhamos de usar todas as forças emotivas da alma, porque a natureza explica-se, a cultura compreende-se. É que as coisas do espírito são, simultaneamente, reais e ideais, são objectos que incorporam valores, pelo que, na senda de Wilhelm Dilthey, as temos de compreender, descobrindo conexões de sentido entre cada parcela e o todo da vida humana, perspectivado como uma unidade de devir. "A relatividade de todos os conceitos humanos é a última palavra da visão histórica do mundo" (cfr. trad. cast. de Eugénio Imaz, Introducción a las Ciencias del Espirito, México, Fondo de Cultura Economica, 1944).

Gelásio I  Papa de 492 a 496. Autor da teoria das duas espadas. Numa carta dirigida ao imperador Anastásio I, distingue a auctoritas sacra pontificum, procedente directamente de Cristo, e a regalis potestate, o poder real confinado à gestão dos assuntos temporais:  os príncipes cristãos devem recorrer ao sacerdócio em tudo o que diga respeito à sua salvação. Por seu lado, os padres devem atender a tudo o que foi estabelecido pelos príncipes  no tocante aos acontecimentos do domínio temporal, de modo que o soldado de Deus não se imiscua nas coisas deste mundo e que o soberano temporal não faça ouvir a sua palavra nas questões religiosas.
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Gellner, Ernest (1925-1995) Nasce em Paris. Educado em Praga e na Grã-Bretanha.  Doutorado em antropologia social pela Universidade de Londres. Professor em Edimburgo, Londres, Oxford e Harvard. Torna-se a partir dos anos oitenta um dos maîtres penseurs da teria do nacionalismo, principalmente depois da queda do Muro de Berlim em 1989.

(Words and Things

Harmondsworth, Penguin Books, 1959.

(Thought and Change

Weidenfeld & Nicholson, 1964.

(Cause and Meaning in the Social Sciences

Londres, Routledge & Kegan Paul, 1973.

(Contemporary Thought and Politics

Londres, Routledge & Kegan Paul, 1974.

(Nations and Nationalism

Oxford, Basil Blackwell Publishers, 1983 [trad. port. Nações e Nacionalismo, Lisboa, Edições Gradiva, 1993].

(Culture, Identity and Politics

Cambridge, Cambridge University Press, 1987.

(Plough, Sword and Book. Structure of Human History

Chicago, The University of Chicago Press, 1988.

(Conditions of Liberty. Civil Society and Its Rivals

Londres, Hamish Hamilton, 1994. Ver a trad. Port. Condições da Liberdade, Lisboa, Gradiva, 1995.

(Encounters with Nationalism

Oxford, Basil Blackwell Publishers, 1994.

(Anthropology and Politics. Revolutions in Sacred Grove

Oxford, Basil Blackwell Publishers, 1995.

(Gemeinschaft und Gesellschaft, 1887 Reagindo contra a concepção mecanicista de sociedade, então predominante, Ferdinand Tönnies vai fazer corresponder, ao conceito de sociedade, a vontade reflectida nascida do arbítrio dos respectivos membros, enquanto o de comunidade teria a ver com uma vontade que ele reputa como essencial ou orgânica. A comunidade, voltando a Tönnies, seria, pois, um tipo especial de associação que teria a ver com os imperativos profundos do próprio ser. Diria respeito mais à vontade de ser do que à vontade de escolher. Entre as comunidades, destaca a família ‑ a comunidade de sangue‑, a aldeia ‑a comunidade de vizinhança‑ e a cidade ‑ a comunidade de colaboração‑, englobando tanto as comunidades de espírito como as comunidades de lugar. Entre as sociedades coloca as empresas, industriais e comerciais, bem como outros grupos constituídos por relaçöes baseadas em interesses. Destaca das formas societárias, a cidade comercial, marcada pelo contrato de negócios, a cidade capital, marcada pelo Estado-nação, e a cidade cosmopolita, marcada pela opinião pública. O Estado, por exemplo, seria uma simples sociedade, donde estaria ausente qualquer espécie de vontade essencial. Porque enquanto a sociedade é um grupo a que se adere, já a comunidade é um grupo que os homens encontram constituído quando nascem. Se as comunidades, marcadas pelo passado, têm uma vontade orgânica que se manifesta na afectividade, no hábito e na memória, através de uma totalidade afectiva, já a sociedade está voltada para o futuro, produto de uma vontade reflectida, do intelecto tendo em vista atingir um fim desejado. Enquanto os laços comunitários seriam laços de cultura, já os laços societários seriam laços de civilização.
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Genebra (em francês Genève, em alemão Genf). Foi uma república livre de 1530 a 1798. Fez parte do império de Carlos Magno e, depois, da Lotaríngia; dividida entre os condes de Genebra e os bispos; passou a depender da Casa de Sabóis no século XV; em 1401, os Condes de Sabóia compraram o condado de Genebra; em 1444, um membro da casa de Sabóia, foi feito papa, Felix V e fez-se a si mesmo bispo de Genebra; em 1519 e 1526, Genebra tenta ligar-se à Confederação; a casa de Sabóia apenas reconhece a independência de Genebra em 1530; a reforma foi introduzida dois anos depois e o bispo é afastado em 1533;  em 1536 a reforma é adoptada pelo conselho geral e Calvino instala-se na cidade tentando instaurar uma república teocrática, consolidada apenas em 1541; o modelo aristocrático manteve-se até Dezembro de 1792; em 1798 foi anexada à França; a autonomia foi  restablecida em 1814; só nesse ano entram na Confederação Helvética

(Genebra, Encontros Internacionais  Em 1946, o Espírito Europeu; 1947, Progresso Técnico e Progresso Moral; 1948, Debate sobre a Arte Contemporânea; 1949, Para um Novo Humanismo; 1950, os Direitos do Espírito e as Exigências Sociais; 1951, O Conhecimento do Homem no Século XX; 1952, O Homem Perante a Ciência; 1953, A Angústia do Tempo Presente e os Deveres do Espírito; 1954, O Novo Mundo e a Europa; 1955, Está a Cultura em perigo?; 1956, Tradição e Inovação; 1957, A Europa e o Mundo de Hoje; 1958, O Homem e o Átomo; 1959, O Trabalho e o Homem; 1960, a Fome; 1961, As Condições da Felicidade; 1962, A Vida e o tempo; 1963, Diálogo ou Violência?; 1964, Como Viver Amanhã?; 1965, O "Robot", o Animal e o Homem

Generalstaaten,80,532

Génios invisíveis da cidade Ferrero equipara a legitimidade aos génios invisíveis da cidade, a certas forças que actuam no interior das sociedades e que as impedem de se cristalizar numa forma definitiva, forças que nascem, crescem e morrem, forças que se assemelham aos seres vivos, mas que não são visíveis nem tangíveis, equivalentes aos genii dos romanos, esses seres intermediários entre a divindade e os homens
Genocídio Termo cunhado por R. Lemkin em Axis Rule in Occupied Europe, Washington, 1944, para designar a destruição em massa de um grupo étnico. Designa aquilo que os judeus qualificaram como holocausto e que os nazis alcunharam como solução final. Segundo a Resolução da Assembleia Geral da ONU de 11 de Dezembro de 1946, foi definido como a recusa do direito à existência de inteiros grupos humanos, e declarado como um delito do direito dos povos. Na Convenção aprovada pela mesma entidade em 9 de Dezembro de 1948, desenvolve-se a definição, abrangendo-se vários actos cometidos com a intenção de destruir no todo ou em parte um grupo nacional, étnica, racial ou religioso. 

Genos Instituição grega, constituída pela associação de várias famílias que se julgam descendentes de um antepassado comum, ou que adoram a mesma divindade. É dirigida por um chefe, o rei, detentor da palavra divina, e tem um código de justiça familiar, a themis. Segundo Aristóteles, a polis teve remotas origens na genos que continua a subsistir ao lado da polis. Define aquela como a reunião de elementos submetidos ao regime monárquico, acrescentando que o rei está para a família extensa como o pai para a família, dado que, em ambos os casos, o elemento de ligação é o parentesco entre os seus membros. Acrescenta, no entanto, que, na origem, as poleis eram governadas por reis. 

Génova Conquistou a Córsega e a Sardenha a Pisa em 1282; pela mesma altura, aliou-se aos bizantinos contra Veneza, obtendo numerosos estabelecimentos no Levante que lhe permitiram quase monopolizar o comércio com russos e mongóis; depois de um conflito armado com Veneza nos finais do século XIV, entra em decadência; em 1407, as diversas companhias privadas genovesas unificam-se na Casa San Giorgio; perde as respectivas posições no Levante depois da queda de Constantinopla; alia-se à França em 1513, foi ocupada pelos Habsburgos em 1522; em 1527, volta a aliar-se aos franceses, mas, no ano seguinte, prefere submeter-se a Carlos V, mantendo-se com os Habsburgos de Espanha

Gens Instituição romana. O conjunto de famílias que se encontram ligadas e submetidas politicamente a uma autoridade comum, o pater gentis. Usam um nome comum por se julgarem descendentes de um antepassado comum. Dá origem à expressão gentílico, aquilo que provém de uma mesma raiz, aquilo que tem a mesma origem. É equivalente ao genos grego e ao conceito de natio de Santo Isidoro de Sevilha, cujo entendimento permanece até ao século XIX.

Gentile, Giovanni (1875-1944) Filósofo italiano. Nasce na Sicília. Professor em Palermo, Pisa e Roma. Ministro fascista da educação de 1922 a 1924. Presidente da Enciclopédia Italiana em [image: image50.png]


1929. Preside, de 1925 a 1929, ao Instituto Fascista de Cultura. Adere em 1943 à República de Saló. Assassinado na sua casa de Florença em 15 de Abril de 1944. Semeia hegelianismo por todos os quadrantes ideológicos, desde a nova esquerda hegeliana de Ugo Spirito, ao neo‑marxismo de Gramsci XE "Gramsci" , sem esquecer a multifacetada caminhada de Croce XE "Croce" , sucessivamente marxista, fascista e liberal

Idealismo absoluto
Assume o chamado idealismo absoluto, considerando que o próprio Hegel quando tratou do Estado não foi suficientemente hegeliano. Porque não adoptou o conceito do verdadeiro método idealístico que é o da "imanência", pelo qual "o Estado no seu valor e na sua realidade espiritual não é o que se vê e se chama Estado no mundo da experiência que se diz ser a realidade histórica". Com efeito, Hegel teria adoptado uma posição "empírica e não especulativa", dado ter-se colocado como "simples espectador que permanece fora do espectáculo". 
Coincidência entre Estado e indivíduo
Para Gentile "Estado e indivíduo coincidem,o sujeito nunca pode conceber-se de uma forma tão subjectiva que não contenha o objecto".O Estado é "o Eu,o homem que é pessoa enquanto autoconsciência,livre e todavia ética".E "a liberdade real,a verdadeira liberdade" é "conjuntamente a liberdade do indivíduo e do Estado"."O Estado, na sua eticidade essencial não é qualquer coisa de superior e externo que o indivíduo deva conquistar,pois que ele já a tem originariamente em si.Assim,na esfera da realidade humana,não existe acto económico que não seja ético,e, portanto, político;não há sociedade civil que também não seja Estado" 
Identidade entre teoria e práxis
Há uma identidade total entre teoria e praxis, porque ser é agir, não sendo possível conceber uma filosofia especulativa distinta da filosofia da praxis. Assim, o único dever do homem é o de pensar e só depois agir, mas através de um pensar-agir, dito actualista​, onde não pode haver qualquer regra exterior. Nestes termos, Gentile XE "Gentile" , através do chamado método da autoctise, do pensar concreto ou acto puro, tudo reconduz ao acto de espírito, à actividade do sujeito transcendental, com seis configurações diferentes: arte, religião, direito, moralidade , ciência e filosofia. 
O Estado existe no interior do homem
Se a política é absorvida pela moralidade e pelo direito, o Estado passa a ser algo que não existe entre os homens, mas sim no interior do próprio homem: o sócio é o objecto do nosso sujeito, que por ser nosso deixa de ser coisa  e torna-se um outro;e é propriamente o outro, ou seja, o nosso outro que, como tal é o nosso sócio, que participa em nós, con​nosco, naquela sociedade que é inerente ao eu transcendental. Nesta sequência, observa que o Estado puramente material e exterior é evidentemente uma abstracção que em cada uma das mais rudimentares formas de vida social deve ser ultrapassada, pois que o Estado na sua eticidade essencial não é qualquer coisa de superior e externo que o individuo deva conquistar, pois que ele já a tem originariamente em si. Assim, na efectiva realidade humana, não existe acto económico que não seja ético e, portanto, político. Também o indivíduo humano não é átomo. Imanente ao conceito de indivíduo está o conceito de sociedade. Porque não existe Eu em que se realize o indivíduo que não tenha, não consigo, mas em si mesmo, um “alter”, que é o seu “socius” essencial, ou seja, um objecto que não é um simples objecto (coisa), oposto ao sujeito, mas que é um simples objecto (coisa) oposto ao sujeito, como ele. Esta negação da pura objectividade do objecto coincide com a ultrapassagem da pura subjectividade do sujeito; enquanto puro sujeito e puro objecto, no seu imediatismo, temos dois abstractos, e a sua concretização está na síntese, no acto de constitutivo do Eu.
(Rosmini e Gioberti, 1898

(La Filosofia di Marx 

Pisa, 1899. 

(Dal Genovesi al Galluppi, 1903

(Il modernismo e i rapporti tra religione e filosofia, 1909

(Sistema di pedagogia come scienza filosofica 1912

(L'atto del pensare come atto puro (1912)

(I problemi della scolastica e il pensiero italiano, 1913

(La riforma della dialettica hegeliana (1913)

(Studi vichiani, 1914

(I Fondamenti della Filosofia del Diritto 

1916. 

(Teoria Generale dello Spirito come Atto Puro

1916.

(Sistema di logica come teoria del conoscere (2 voll., 1917-1922)

(Le origini della filosofia contemporanea in Italia, 3 voll., 1917-1923

(Il tramonto della cultura siciliana, 1918

(Gino Capponi e la cultura toscana del secolo XIX, 1922

(I profeti del Risorgimento italiano: Mazzini e Gioberti, 1923

(Studi sul Rinascimento, 1923

(Giordano Bruno e il pensiero del Risorgimento, 1925

(Origini i Dottrina del Fascismo 

1927. 

(Fascismo e Cultura 

Milão, 1928. 

(La filosofia dell'arte (1931)

(Genesi e Struttura della Società 

1946

(Gentili, Alberico (1552-1608) Italiano exilado em Oxford desde 1580.

Gentleman Membro da chamada gentry, a classe dos pequenos senhores da terra e dos proprietários urbanos que se distinguiam da alta aristocracia dos barões. Aliou-se ao rei que os colocou nos cargos da administração local, que exercia gratuitamente, evitando o processo de burocratização que afectou os outros Estados continentais. A expressão passou a designar depois tanto o proprietário de terras como o diplomado num college, sendo aplicada nas colónias, nomeadamente nas norte-americanas(Establishment

Gény, François Funda a chamada escola da livre investigação cientifica do direito. Para esta, o direito não se reduz à lei e as exigências normativas da vida social estão sempre além das possibilidades do sistema legal. Assim, defende que tem de se investigar livremente para além dos preceitos autoritários do legislador, defendendo, deste modo, a liberdade da ciência e não da mera subjectividade e proclamando que um direito livremente investigado é um direito cientificamente procurado. Chega mesmo a dizer-se, neste desenvolvimento, que o fundamento das soluções jurídicas está na natureza das coisas. Que, por exemplo, no direito privado, haveria três princípios fundamentais: princípio da autonomia da vontade; principio da ordem pública ou do interesse superior; princípio do equilíbrio dos interesses privados em concorrência.

(Méthode d'Interpretation et Sources en Droit Privé Positif 

1899.

(Science et Téchnique en Droit Privé Positif.

1922, 2ª ed..

(Méthode d'Interpretation et Sources en Droit Privé Positif 

1899.

(Le Conflit du Droit Naturel et de la Loi Positive
1930.
Geofinança

Geographical environment,76,511

(Geography and Politics in a Divided World, 1964 Saul Bernard Cohen opõe o chamado Mundo Marítimo Dependente do Comércio (Trade Dependent Maritime World) SYMBOL 45 \f "Symbol" constituído pela América e Caribe, Europa Marítima e Magrebe, Ásia Insular e Oceânia, bem como pela América do Sul SYMBOL 45 \f "Symbol", ao mundo continental euro-asiático (Eurasian Continental Power) SYMBOL 45 \f "Symbol"constituído pela Heartland russa e Europa do Leste e pelo Leste Asiático Continental SYMBOL 45 \f "Symbol", com choques frontais nas chamadas zonas de fractura (Shatterbelts) do Médio Oriente, do Sudeste Asiático e da África ao Sul do Saará. Refere também a existência de regiões politicamente independentes (Independent Geopolitical Region), como a Índia e as áreas ribeirinhas do Pacífico(Cohen. 
Geometria Hobbes considerava a geometria como "a única ciência que Deus houve por bem até hoje conceder à humanidade". Assim se gerou o Estado Moderno, um Estado entendido como um espaço de razão, dotado de uma geometria, que é o território, de uma aritmética, que é a população, e de uma série de combinações entre ambos esses termos, sempre potenciadas pelo poder político ou principado. Assim se fronteirizaram os Estados entre si, representando-se cartografiicamete e estabelecendo linhas para se separarem. Por isso se compreendem as posições de Burke, segundo as quais "nada há mais enganador na política do que uma demonstração geométrica", coisa que "os construtores franceses", como ele qualifica os revolucionários, pretenderam fazer à nação, subdividindo‑a em três bases distintas: a geométrica (pelo território), a aritmética (pela população) e a financeira (pela contribuição)". É que "a linha moral não tem nada em comum com a linha ideal das matemáticas. A linha moral tem não só comprimento, mas também largura e profundidade; admite excepções; exige modificações. Estas excepções, estas modificações não poderão estabelecer‑se por simples operações lógicas, mas por regras da prudência. A prudência não é somente a primeira das virtudes políticas, mas é ela que regula, que dirige e que é, por assim dizer, a pedra de toque de todas as outras".

(Geórgia 69 700 km2. 5 400 000 habitantes. Quanto à Transcaucásia, importa assinalar que na sequência da Revolução de Outubro de 1917, foi constituído em Tblissi, em 15/28 de Novembro um comissariado transcaucásico, cuja legitimidade provinha de uma assembleia transcaucásica que reunia os delegados eleitos para a Assembleia Constituinte de Petrogrado. Na sequência do Tratado de Brest Litovsk de 2 de Março de 1918, a Rússia soviética foi obrigada a ceder à Turquia as províncias de Batum, Kars e Ardahan, com protestos veementes de georgianos e arménios. Assim, em 22 de Abril seguinte, a mesma assembleia proclamava uma República Federal Transcaucásica independente. Apenas em Baku se manteve um governo soviético regular. Mas, logo em 26 de Maio, a república era dissolvida, sendo imediatamente constituída uma República da Geórgia a que se seguiu, dois dias depois, a da Arménia e a do Azerbaijão. Algumas semanas depois, a Turquia invadia a maior parte da Arménia e do Azerbaijão. Se a primeira até formalmente deixou de existir, já no Azerbaijão, os turcos instituíram um governo fantoche. Sorte diversa teve a Geórgia que se acolheu sob protecção alemã, tendo sido assinado um tratado com a nova república em 28 de Maio, reconhecendo Tblissi as fronteiras provenientes de Brest Litovsk. A partir de Novembro de 1918, com a derrota dos Impérios Centrais, os britânicos sucederam a turcos e alemães no controlo da região, ressurgindo os governos nacionais do Azerbaijão e da Arménia. Contudo, nesta região, os exércitos de Koltchak e Denikine obtiveram um certo apoio, factores que levaram os russos soviéticos a aguardar a retirada dos britânicos em finais de 1919, para lhes sucederem. A Norte do Cáucaso, na região de Terek, proclamara-se uma República Soviética Socialista Popular logo em Janeiro de 1918, até ser conquistada pelos russos antibolcheviques de Denikine, em Maio de 1919. No início de 1920, os bolchevistas, depois de assinarem um acordo com a Turquia, conquistaram sucessivamente as três repúblicas: o Azerbaijão, em Maio de 1920, a Arménia, em Dezembro de 1920, e a Geórgia, em Abril de 1921. A Geórgia, Grúzia por transliteração do russo ou Sakartvelos Respublica em georgiano, com 5 456 000 habitantes, dos quais 7% são arménios e 6,2% russos (há 3 790 000 georgianos ou kartvelebi, como eles próprios se designam). Tem fronteiras com a Turquia, a Arménia, o Azerbaijão e a Rússia e integra as repúblicas da Abkházia (8 600 km2 e 538 000 habitantes, com 43,9% de georgianos) e da Adjária (3000 km2 e 382 000 habitantes, com 80,1% de georgianos), bem como a região autónoma da Ossétia do Sul (39 00 km2 e 99 000 habitantes, com 28,8% de georgianos). Os georgianos são cristãos desde o século IV, quando foram convertidos, a partir de 330, por S. Nino, possuindo alfabeto próprio desde o século V. Depois da queda de Roma, que havia anexado a Geórgia desde 63 a.C., com Pompeu, o território sofreu a dupla influência de Bizâncio e dos persas. No século VII passa a ser ocupado pelos árabes, mas uma monarquia georgiana é restaurada por Bagrat II (980-1014). A partir de então, o rei David (1089-1125) e a rainha Tamar (1184-1213) derrotam os turcos e aliam-se aos czares, mas o território vai ser objecto da ocupação mongol, a partir de 1236. Só no século XVIII, com Erekle II (1744-1798), a Geórgia retoma a independência que recebe protecção russa a partir de 1783, com Catarina II. Entretanto, em 16 de Fevereiro de 1801, Alexandre I integrou a Geórgia no Império Russo. Ao longo do século XIX vão, contudo, surgindo várias revoltas contra o processo de russificação, principalmente em 1880. Em 1893 chegou mesmo a ser instituído um partido social-democrata de tendências nacionalistas que teve Estaline como um dos mais activos militantes. Sob protecção alemã, a Geórgia tornou-se independente em 26 de Maio de 1918. Em Fevereiro de 1921 foi invadida pelos soviéticos russos, sendo, a partir de então, integrada na República Socialista Soviética da Transcaucásia, donde apenas se destacou em 1936. A Geórgia proclamou a restauração da respectiva independência em 9 de Abril de 1991, depois de um referendo realizado em 31 de Março. Era, então liderada por Zviad Gamasakhurdia, vencedor das eleições de Outubro de 1990, realizadas num ambiente de exaltação patriótica, subsequente à brutal repressão de uma manifestação ocorrida em Tíblis em 9 de Abril de 1989.  Em 10 de Março de 1992, depois de uma sucessão de confrontos internos e de um completo isolamento internacional, sobe ao poder, no novo Estado, o antigo chefe da diplomacia de Gorbatchov, Edward Chevarnadze, antigo primeiro secretário dos comunistas georgianos entre 1972 e 1985. A questão da Ossétia do Sul constitui um dos principais espinhos das relações entre a Geórgia e a Rússia. Com efeito, a Geórgia integra 165 000 ossetas, enquanto na Ossétia do Sul há apenas, para uma população total de 99 000 habitantes, 65 195 osSetas, vizinhos da República Autónoma da Ossétia do Norte, integrada na Federação da Rússia, onde vivem 350 000 osSetas. Em Dezembro de 1991 foi proclamada a República Independente da Ossétia do Sul.

(Geopolítica Movimento doutrinário estruturado pelo sueco Kjellen e pelo alemão Haushofer, autor do conceito de espaço vital (Lebensraum) que se estrutura como ciência, considerando a localização geográfica como o factor determinante da política. Os Estados são concebidos como indivíduos geográficos e as nações como organismos em luta pela vida. 

Ver Haushofer, Kjellen, Almeida (Políbio Valente de) 

( Geopolítica do Brasil, 1967 Obra-modelo das doutrinas do Estado de Segurança nacional, da autoria de Golbery do Couto e Silva, professor da Escola Superior de Guerra, onde se defende um destino manifesto do Brasil face ao Atlântico Sul. Em nome da geopolítica tenta-se uma espécie de síntese entre o organicismo de Herder, o idealismo de Hegel, o estatismo de Fichte e o nacionalismo económico de Fichte. Considera-se que os objectivos nacionais  do Brasil são integração nacional, autodeterminação, ou soberania, bem-estar, progresso, os quais se integram naquilo que qualifica como essência do Ocidente: a tríade ciência, cristianismo, democracia. Define-se a estratégia nacional, como a arte de preparar e aplicar o poder nacional  para se obterem ou manterem os objectivos fixados pela política nacional (Rio de Janeiro, José Olympio, 1967).

(Geraldes, João José Vaz Preto (m. 1843) Bacharel em direito, agricultor. Um dos pares do reino nomeados pela fornada de 3 de Maio de 1842. Passa, depois, para a oposição a Costa Cabral. 

(Geraldes, Manuel Vaz Preto (1828-1902) Um dos paradigmáticos caciques do constitucionalismo monárquico. Sucessivamente regenerador e constituinte. Depois de fazer vários deputados, dos quais se destaca João Franco, constitui a coluna de sustentação dos constituintes de José Dias Ferreira.

(Começa como influente regenerador no distrito de Castelo Branco. 

(A partir de Novembro de 1878, opondo-se à política do ministro das obras públicas Lourenço António de Carvalho, passa para a oposição. 

(Torna-se dissidente dos regeneradores com Pinheiro Chagas, Sousa Lobo e o Conde da Graciosa, criando um movimento dito Mais regeneradores que os próprios regeneradores. 

(Passa para os constituintes de Dias Ferreira,. Ataca o governo em 25 de Fevereiro de 1880 e tem um duelo com Emídio Navarro.

Gerber, H. (1823-1891) Jurista alemão do período bismarckiano, da escola da jurisprudência dos conceitos. Considera que todo o direito público é um direito do Estado, um direito público positivo. Na sequência de Albrecht e numa posição próxima à de Laband, salienta que o Estado é uma pessoa jurídica titular de direitos subjectivos. Abandona a teoria patrimonialista anterior e refere que o Estado é o titular originário e único da soberania, não se confundindo com os governantes nem com a nação, dado ser um sujeito jurídico autónomo que dispõe de direitos que lhe pertencem. 

(Gruntzüge des feutschen Staatsrecht, 1865.

Gerbet, Pierre

(La Naissance du Marché Commun

Bruxelas, Éditions Complèxe, 1987.

(La Construction de l’Europe

Paris, Imprimerie Nationale, 1983.

Gestão de crises Para Stéphane Rials, "de uma maneira estrutural, o Estado é intrínsecamente crise ... a característica do Estado que aparece e se desenvolve ao mesmo tempo que a consciência histórica, é a de gerir as crises de modo dinâmico"

Geografia e Política Elen C. Semple, da escola do determinismo geográfico, considera, em 1911, que man is the product of the earth's surface: um filho da terra, pó do seu pó, mas que a terra concebeu, alimentou, impôs tarefas, dirigiu pensamentos, criou dificuldades que lhe robusteceram o corpo e lhe aguçaram o engenho, lhe suscitou problemas de navegação e de rega e, ao mesmo tempo, lhe murmurou sugestões para os resolver.
(Climas e Política; Montesquieu; Ratzel; Taine; 

Geographical Environment

(Semple

(Germani, Gino

(Política y Sociedade en una Epoca de Transición. De la Sociedad Tradicional a la Sociedad de Masas

trad. cast., Buenos Aires, Ediciones Paidós, 1962.

(Sociologia della Modernizzazione

Bari, Edizioni Laterza, 1971.

(Fascismo, Autoritarismo e Classi Social

 Bolonha Edizioni Il Mulino, 1975.

(Authoritarianism, Fascism and National Populism

New Brunswick, Transaction Books, 1978.

(Germino, Dante Professor na Universidade de Virginia.

(Beyond Ideology. The Revival of Political Theory

Nova York, Harper & Row, 1967.

(«The Contemporary Relevance of the Classics of Political Philosophy»

In Grenstein, Fred I., Polsby, Nelson W., eds., 

(International Politics. Handbook of Political Science

vol. I, pp. 229-281, Reading, Massachussetts, Addison-Wesley, 1975.

(Political Philosophy and the Open Society

Baton Rouge, Louisiana State University Press, 1982.

(Gerontocracia Do grego geron, o mais velho. O mesmo que governo dos mais velhos, dos senatores. De acordo com a perspectiva weberiana, é uma forma de tradicionalismo, sem qualquer espécie de direcção administrativa. Baseia-se na crença de que os mais velhos conhecem melhor a tradição sagrada. 

(Gerson, Jean (1363-1429) Jean le Charlier de Gerson. Teólogo francês, adere ao nominalismo. Defende o conciliarismo. Professor na Universidade de Paris. Participa no concílio de Constança (1414-1418).

(De potestate eclesiastica et origine juris 

1417.

(Der geschlossene Handelsstaat, 1800 Fichte considera que o Estado deve bastar-se a si mesmo, não podendo ser um simples Estado jurídico, mera entidade que tutela as liberdades individuais. Tem também de ser um Estado Económico e um Estado Ético. Um Estado que deve promover a cultura e aperfeiçoar a vida moral. Um Estado que deve ser um Estado comercial fechado, uma entidade fechada sobre si mesma, tanto no plano jurídico como no plano económico. Neste sentido, defende um modelo intervencionista, chegando ao cúmulo de propor que se proíbam os particulares de ter actividades económicas no domínio do comércio externo.

Gestalt Teoria segundo a qual o espírito abarca em primeiro lugar os conjuntos e não os elementos parcelares do mesmo.

Gestapo Geheime Staatspolizei. Uma das secções da polícia de segurança do III Reich.

Gheorgiu, Virgil (1916-1992) Romancista romeno. Sacerdote desde 1963, torna-se Patriarca da Igreja Ortodoxa Romena em paris, a partir de 1971. Autor do célebre romance A 25ª Hora, de 1949.

Gibelinos Os gibelinos são os partidários do Imperador, opondo-se aos guelfos. A luta foi marcante no século XIII, com os gibelinos apoiando a família Hohenstaufen. Aiás, o nome terá vindo do castelo de Wibeling, na Francónia. Defendem o ideal do Sacro Império Romano-Germânico. Consideram que o regnum tem uma origem sobrenatural e uma natureza suprapolítica. Segundo as palavras de Dante, o Imperador é lex animata in terris, o vértice da ordinatio ad unum, é aliquod unum quod non est pars. Opõem-se aos guelfos, à visão gregoriano-tomista da origem popular do poder e do laicismo, oriunda da perspectiva de Gelásio I, negando-se a hipótese da união do realeza e do sacerdócio. Na Itália dos séculos XIII a XV, a Itália divide-se entre a parte ghibellina, partidária dos Hohenstaufen, liderados por Frederico II, defensores do imperador e a parte guelfa, defensora dos poderes do papa. A partir de finais do século XV, os ghibellinos aliam-se a Carlos V, enquanto os guelfos se assumem como aliados dos Valois, reis de França. Dominam em Siena, Pisa, Rimini, Modena, pavia e Cremona.

Gibraltar De Gebel Tariqk. Território conquistado pelos ingleses em 1704, no decorrer da Guerra da Sucessão de Espanha, o território constitui ainda hoje uma colónia britânica; pelo referendo de 10 de Setembro de 1967, por 12 138 votos contra 44, o território preferiu manter os laços ao Reino Unido
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Giddens, Anthony Professor de sociologia em Cambridge e depois director da London School of Economics and Political Science. Um dos inspiradores políticos do New Labour de Tony Blair, propõe que o socialismo se assume como uma terceira via.

(Politics and Sociology in the Thought of Max Weber

Londres, 1962.

(The Class Structure of the Advanced Societies

Londres, Hutchinson, 1973. Com  Stanworth, P., eds., 

(Elites and Power in British Society

Cambridge, Cambridge University Press, 1974.

(New Rules of Sociological Method

Nova York, Basic Boks, 1976.

(Capitalismo e Moderna Teoria Socia

 trad. port., Lisboa, Editorial Presença, 1976.

(Central Problems in Social Theory

Berkeley, University of California Press, 1979.

(The Construction of Society. Outline of the Theory of Structuration

Cambridge, Polity Press, 1984.

(The Nation-State and Violence. Volume Two of a Contemporary Critique of Historical Materialism

Cambridge, Polity Press, 1985.

(Durkheim on Politics and the State

Stanford, Stanford University Press, 1986.

(Social Theory and Modern Sociology

Cambridge, Polity Press, 1987.

(The Consequences of Modernity

Cambridge, Polity Press, 1990.

(Modernity and Self Identity

Cambridge, Polity Press, 1992.

(Politics, Sociology and Social Theory. Encounters with Classical and Contemporary Social Though

 Stanford, Stanford University Press, 1995.

(Beyond Left and Right. The Future of Radical Politics

Stanford, Stanford University Press, 1995.

Giddings, Franklin Henry (1855-1931) Fundador da primeira cadeira de sociologia norte-americana na Columbia University de Nova Iorque, no ano de 1894. Marcado pelo chamado evolucionismo psicológico. Define a sociologia como a ciência que procura conceber a sociedade na sua unidade e pretende explicá-la  através das leis das causas cósmicas. A sociedade é vista como um fenómeno psíquico, condicionado por um processo físico. Há uma consciencialização da espécie, uma razão social. Depois de 1918 já considera que a sociologia é uma ciência estatística pelo método.

(The Principles of Sociology. An Analysis of the Phaenemona of association and Social Organization

1899.

(The Elements of Sociology

1892.

(Indutive Sociology

1901.

(Studies in the Theory of Human Society

1922.

(Scientific Study of Human Society

1924.
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Gide, André Paul Guillaume (1869-1951) Escritor francês, prémio Nobel da literatura em 1947. Sobrinho de Charles Gide. De origens alsacianas, funda em 1909 a NRF. Torna-se simpatizante dos comunistas em 1930-1935. Afasta-se do grupo depois de uma visita feita à URSS, publicando um livro com imensas críticas à realidade do sovietismo: Retour de l’URSS, Paris, 1936.

Gide, Charles (1847-1932) Economista. Professor em Bordéus, Montpellier e Paris. Doutrinador do cooperativismo, influencia particularmente António Sérgio. Nos anos vinte preside ao movimento para uma União Económica e Aduaneira Europeia, depois, continuado por Yves le Trocquer.
(Principes d’Économie Politique 

1883. Ver a trad. port. De F. Contreiras Rodrigues, Porto Alegre, Globo, 1931, 3ª ed..

(Histoire des Doctrines Économiques

Com Charles Rist.

(La Coopération 

1900.

(Les Societés Cooperatives de Consommation 

1910.
(Les Institutions du Progrès Social 

1921.
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Gierke, Otto Von (1841-1913)  Professor de direito em Breslau, Heidelberg e Berlim. Influencia o pluralismo alemão, inspirando Hugo Preuss, o principal redactor da constituição da República de Weimar de 1919. Distancia-se do romanismo de Savigny, considerando que o Estado ideal constitui uma síntese entre as Genossenschaften e as Herrenschaften, influenciando os modelos de Bismarck.. 

Com Gierke o Estado passa a conceber‑se, não apenas por analogia como um organismo físico, mas antes como um ser vivo, como um organismo psíquico, enquanto unidade vital de um todo formado por partes análoga à que percebemos nos seres vivos da natureza. Para o mesmo autor, comunidades sociais, como a família, as corporações e o povo, são de uma natureza simultaneamente corpórea e espiritual. Nelas haveria realidades psiquicas transpessoais, conexões psiquicas e vontades supra‑individuais, geradoras de uma consciência comum, a qual fariam com que uma comunidade fosse um todo dentro do qual existe uma unidade real. Defende, assim, o Estado como uma personalidade moral marcada pela comunidade contra o artificialismo da Escola Histórica. Salienta  contudo não esquecer que a estrutura interna de uma totalidade cujas partes são homens , tem que ser de uma qualidade tal que não se possa buscar modelo na natureza;que ali se verifica uma conexão, uma vinculação espiritual, criada, formada, actuada e desenvolvida pelo operar psiquicamente motivado;que ali termina o reino da ciência e começa o império da ciência do espírito. Nestes termos, o Estado é uma unidade vital supra‑individual, uma unidade‑grupo, com uma vontade verdadeiramente real que age através dos seus órgãos. Assim, é a própria pessoa colectiva que por intermédio dos seus órgãos quer e actua, tal como o indivíduo se manifesta mediante os seus olhos que veem e a sua mão que escreve. O órgão é, pois, um pedaço da pessoa colectiva. Daí entender que no Estado um Chefe de Estado seja um verdadeiro representante do mesmo Estado tal como os representantes das pessoas físicas. Entende não ser possível uma personalidade jurídica diferente para os vários cargos e funções do Estado, uma dualidade entre a pessoa do grupo e a pessoa do órgão, ao contrário do que defende Jellinek. O Estado para Gierke é, assim, um ente antropomórfico com consciência e vontade própria, um superorganismo volente. 

O Estado como garante do direito 

Considera que o Estado, em lugar de criar direito, apenas o garanta: pomos o Estado no direito e não acima e fora dele, de maneira que também a sua vontade está vinculada pela ordem jurídica, e, no entanto, colocamos também o direito no Estado e não acima e fora dele, de maneira que a omnipotência formal do poder soberano é válida também em face do direito. Esta união entre o direito e a força leva a que o direito que não é capaz de se impôr desaparece da consciência colectiva e deixa, portanto, de ser direito.Mas a força que existe sem o direito deve, para afirmar‑se, ser reconhecida pela consciência geral como conforme ao direito e, portanto, a partir desse momento, em direito. 

Gierke concebe o Estado, não como organismo físico, mas como ser vivo, como um organismo psiquico, como uma unidade vital de um todo formado por partes análoga à que percebemos nos seres vivos da natureza. Assim, as comunidades sociais, como a família, as corporações e o povo, são de uma natureza simultaneamente corpórea e espiritual. Nelas há realidades psiquicas transpessoais, conexões psiquicas e vontades supra‑individuais, geradoras de uma consciência comum que faz com que uma comunidade seja um todo dentro do qual existe uma unidade real. Defende, assim, o Estado como uma personalidade moral marcada pela comunidade contra o artificialismo da Escola Histórica. Salienta, contudo, não esquecer que a estrutura interna de uma totalidade cujas partes são homens, tem que ser de uma qualidade tal que não se possa buscar modelo na natureza; que ali se verifica uma conexão, uma vinculação espiritual, criada, formada, actuada e desenvolvida pelo operar psiquicamente motivado;que ali termina o reino da ciência e começa o império da ciência do espírito. Nestes termos, o Estado é uma unidade vital supra‑individual, uma unidade‑grupo, com uma vontade verdadeiramente real que age através dos seus órgãos. Nestes termos, concebe que a própria pessoa colectiva que por intermédio dos seus órgãos quer e actua, tal como o indivíduo se manifesta mediante os seus olhos que veem e a sua mão que escreve. O órgão é, pois, um pedaço da pessoa colectiva. Daí entender que no Estado um Chefe de Estado seja um verdadeiro representante do mesmo Estado tal como os representantes das pessoas físicas, dado não ser possível uma personalidade jurídica diferente para os vários cargos e funções do Estado, uma dualidade entre a pessoa do grupo e a pessoa do órgão,ao contrário do que defende Jellinek. O Estado para Gierke é, assim, um ente antropomórfico com consciência e vontade própria,um superorganismo volente. Considera que o Estado,em lugar de criar direito,apenas o garanta: pomos o Estado no direito e não acima e fora dele,de maneira que também a sua vontade está vinculada pela ordem jurídica,e,no entanto,colocamos também o direito no Estado e não acima e fora dele,de maneira que a omnipotência formal do poder soberano é válida também em face do direito. Esta união entre o direito e a força leva a que o direito que não é capaz de se impôr desaparece da consciência colectiva e deixa,portanto,de ser direito. Mas a força que existe sem o direito deve, para afirmar‑se, ser reconhecida pela consciência geral como conforme ao direito e, portanto,a partir desse momento, em direito.

(Johannes Althusius und die Entwiclung der naturrechtlichen Staatstheorien 

(cfr. trad. ingl. de Bernard Freyd, The Development of Political Theory, Nova Iorque, 1939)

(Das Deutsche Genossenschaftsrecht. I. Rechtsgeschichte der deutschen Genossenschaft

Berlim, Weidmann Verlag, 1868 [Natural Law and the Theory of Society. 1500 to 1800, Ernest Barker, trad., Cambridge, Cambridge University Press, 1938]. Quatro vumes, publicados entre 1868 e 1913.

(Die Publicistischen Lehren des Mittelalters 

Political Theories of Middle Age, trad. ingl. Do III vol. da obra anterior, de Frederic William Maitland, trad., Cambridge, Cambridge University Press, 1938 (1ª ed. De 1900).

(Die Grundbegriffe des Staatsrechts und die neuensten Staatsrechtstheorien 

(1874). 

(Die Genossenschaftstheorie 

(1887).

(Deutsches Privatrecht 

3 vols., 1895-1917.

(Gilbert, Alan

(Democratic Individuality

Cambridge, Massachussetts, Cambridge University Press, 1990.

(«Must Global Politics Constrain Democracy? Realism, Regimes and Democratic Internationalism»

In Political Theory, vol. 20, n.º 1, pp. 8-37, 1992.

(Gilbert, Claude

(Le Pouvoir en Situation Extrême

Paris, Éditions L’Harmattan, 1992.


, Saez, Guy,

( L’État sans Qualités

Paris, Presses Universitaires de France, 1982.

(Gilbert, G. M.

(The Psychology of Dictatorship

Nova York, Ronald Press, 1950.

(Gilder, George

(Wealth and Poverty

Nova York, Bantam Books, 1982.

Gildin, Hilail, ed., 

(Political Philosophy

Indianapolis, Pegasus Books, 1975.

Gill, Peter, Ponton, Geoffrey, 

(Introduction to Politics

Oxford, Basil Blackwell Publishers, 1993.

Gillouin, René, 

(Le Destin de l’Occiden

 Paris, 1929.

(Gilpin, Robert

(U. S. Power and the Multinational Corporation

Nova York, Basic Books, 1975.

(War and Change in World Politics

Cambridge, Cambridge University Press, 1981.

(The Political Economy of International Relations

Princeton, Princeton University Press, 1987.

(Gilson, Étienne-Henri (1884-1978) Professor em Estrasburgo (1919) e na Sorbonne (1921). Ferido e feito prisioneiro em 1916 na batalha de Verdun.

afirmar que à idade dos filósofos que se ocupavam de filosofia sucedeu a idade dos professores de filosofia que se ocupam de filósofos". 

‑ Le Philosophe et la théologie,Paris,1960

‑‑‑Cultura e Sociedade de Massa,trad.port.,Lisboa,Morais,1970

‑‑‑D'Aristote à Darwin et retour,Paris,1971

(Les Métamorphoses de la Cité de Dieu

Paris, 1952 [Evolução da Cidade de Deus, João Camillo Oliveira Torres, trad., São Paulo, Herder, 1965].

Les Métamorphoses de la Cité de Dieu, Lovaina, 1952.

(Le Thomisme. Introduction à la Philosophie de Saint Thomas d'Aquin, 1920.

(Dante et la Philosophiee, 1939.

*

(Giner de los Ríos, Francisco (1839-1915) Krausista espanhol. Discípulo de J. Sanz del Río. Professor da faculdade de direito de Madrid. Um dos fundadores da Institución Libre de Enseñanza, de 1875 a 1936. Defende a necessidade de renovação do sistema pedagógico espanhol, de acordo com o modelo europeu, pelo contacto com a natureza e com a tradição popular, com educação da mulher e liberdade religiosa.

( Principios de Derecho Natural 

1874.

(Lopez-Morillas, Juan, El Krausismo Español. Perfil de una Aventura Intelectual, México, Fondo de Cultura Economica, 1956(Jobit, Pierre, Les Éducateurs de l'Espagne Contemporaine I. Les Krausistes, Paris, 1936.

Ginsberg, Morris

(Reason and Unreason in  Society

Essays in Sociology and Social Philosophy

ow, Longman, 1947 [reed., Harmondsworth, Penguin Books, 1968].

Gioberti, Vincenzo (1801-1852) Político italiano. Exilado em Bruxelas de 1833 a 1848. Autor de um estudo anti-jesuítico de 1846-1847, e uma obra defensora da unidade italiana de 1851, onde propõe a unidade federativa dos Estados italianos, sob a presidência do papa.

(Del Primato Morale e Civile degli Italiani

1843.

(Il Gesuita Moderno

1846-1847.

(Rinnovamento Civilie d’Italia

851.
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Giolitti, Giovanni (1842-1928) Advogado. Cinco vezes primeiro-ministro italiano, de 1892 a 1921. Tenta introduzir o sufrágio universal e manter a neutralidade durante a Grande Guerra. Opõe-se ao fascismo a partir de 1924.

Girão, Aristides de Amorim (1895-1960) Geógrafo português. Professor da Universidade de Lisboa.

Girard, René (n. 1923)

(La Violence et le Sacré

Paris, Éditions Bernard Grasset, 1972.

(Des Choses Cachées Depuis la Fondation du Monde

Paris, Éditions Bernard Grasset, 1978.

(Le Bouc Émissaire

Paris, Éditions Bernard Grasset, 1982.

(La Route Antique des Hommes Pervers

Paris, Éditions Bernard Grasset, 1985.

(Girardet, Raoul

(Le Nationalisme Français 1887-1914

Paris, Librairie Armand Colin, 1966.

(Mythes et Mythologies Politiques

Paris, Éditions du Seuil, 1986.

(Girault, René

(Diplomatie Européenne et Impérialismes

Paris, Éditions Masson, 1979.

(Identité et Conscience Européennes au XXème Siècle

Paris, Éditions Hachette, 1994. Ed.

(Europe Brisée. Europe Retrouvée. Nouvelles Refléxions sur l’Unité Européenne au XXème Siècle

Paris, Publications de la Sorbonne, 1994. Com Gérard Bossuat.

(Girondinos (Girondins) Um dos clubes políticos da Revolução Francesa. Surgiram  em 1791-1792, durante o regime da Assembleia Legislativa, destacando-se dos Jacobinos. Se dominam a Assembleia, não controlam Paris. Têm como chefes Gensonni, Guadet e Vergniaud, tendo o apoio do marquês de Condorcet. Com o regime da convenção, opõem-se ao grupo dos Montagnards, resultantes da fusão entre os jacobinos e os cordelliers. Apesar de dominarem a convenção são derrotados pelo golpe de Estado de 2 de Junho de 1793, passando à categoria de contra-revolucionários.

(Giscard d'Estaing, Valéry  (n. 1926) Político francês. Membro da Resistência. Deputado desde 1956. Ministro das finanças de 1962 a 1966 e depois de 1969. Presidente da República francês de 1974 a 1981. Autor de La Démocratie Française, 1976. Inspira o centrismo do português Diogo Freitas do Amaral.
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(Gladstone, William Ewart (1809-1898) Líder dos liberais ingleses, tendo como conselheiro Lord Acton. Começa como deputado conservador em 1832. Membro do governo presidido por Robert Peel em 1834-1835. Volta ao governo, ainda conservador, em 1841-1847 e, depois,  ao de Lord Aberdeen, entre 1847 e 1857, numa coligação com os wighs. Com o governo wigh de Palmerston, em Junho de 1859, Gladstone continua membro do governo. Já como líder dos liberais, depois do Reform Act de 1867, ganha as eleições de Dezembro de 1868. Forma então o primeiro governo oficialmente liberal, criando um novo estilo de liderança política populista que destrói o modelo dos partidos de notáveis, a partir do sistemas do caucus. Perde as eleições em 1874, face a Disraeli

(An Inquiry into the Time and Place of Homer in History

1876.

(Bulgarian Horrors and the Question of East

1876.

(Gleanings of Past Years

1879.

(Letters on Church and Religion

1910.

(Glaris (em alemão Glarus) Cantão suiço desde 1352
glasnot

globalismo

(Glorious Revolution (1688-1689) Com o desembarque de Guilherme de Orange, em 5 de Novembro, que, desde logo, assume o título de regente do reino, desencadeia-se a Glorious Revolution que não envereda por um banho de sangue, mas antes pelo estabelecimento de um consenso entre o rei e o parlamento, como vai acontecer a partir da Declaration of Rights, de 1689. Nesse mesmo ano, em Fevereiro, eis John Locke a regressar à Grã-Bretanha, aliás, no mesmo navio que transportava a rainha Maria. 

(Glosadores  desde o século XII , com os glosadores, se passou a admitir , como fundamento do poder dos reis medievais, a prévia transferência do poder  do povo, através de uma mítica lex regia , do tempo da monarquia romana.O poder dos imperadores romanos , deste modo, herdado dos reis, teria , pois, uma mediata origem popular.Donde o brocardo medieval, segundo o qual    papa habet imperium a Deo,imperator a populo.
Esta lei régia ,que constitui o equivalente a umas Actas das Cortes de Lamego da história romana,transformou‑se , portanto, num mito regulador da comunidade política , constituindo uma das principais bases estimuladoras das posteriores teorias da soberania popular.

A ideia vai,por exemplo,implicar a concepção de povo enquanto organização distinta do rei,enquanto universalidade.Gera também o dualismo rex/regnum ,precursor da actual distinção entre Estado e sociedade civil,e impondo a existência de um contrato de transferência do poder.

Foram,de facto, os glosadores que anteciparam essa ideia de pessoa colectiva retomando a figura privatística romana da universitas,onde o conjunto é algo de diferente das pessoas ou coisas que o integram.Foram também eles que ligaram esta perspectiva à ideia teológica de corpus misthicum,entendido como realidade existente,mas não sensível.

criar uma teoria abstracta da soberania em proveito quer do principe, quer do papa, quer do povo e no qual participaram teóricos canonistas, glosadores, bartolistas e ... os primeiros humanistas".

A universitas,  communitas ,collegium ou corporação passa, pois, a ser uma pessoa autónoma,universitas fingatua esse una persona.

Acontece também que esses corpos estão marcados por um fim e precisam de um tutor ou de um procurador.A direcção do corpo passa ,pois, a caber aos que mais contribuem para o exercício da função, aos meliores,aos valentiores,aos seniores,aos "homens bons" ou aos "mestres".

e abstractização,83,559

Glosadores,121,849

*

(Glucksmann, André  (n.1937) Um dos chamados novos filósofos franceses. Considera o Estado uma máquina de triturar homens, fazendo uma analogia entre o Estado soviético e a República de Platão, onde a linguagem é utilizada como máquina do poder tendo em vista a “ocupação dos crânios”. Considera que, com o idealismo alemão se inicia o ciclo dos mestres-pensadores que "foram quase todos mestres da linguagem ao ponto de cada um tender a forjar uma linguagem própria  para melhor a ter cientificamente na mão. Línguas de um domínio que se domina matematicamente a si próprio, movem‑se sempre no círculo de uma tautologia". Então, "o Principe apaga‑se perante a lei, o Estado‑Sol torna‑se Estado‑Máquina, nem religioso nem adorável". Baseia-se o modelo naquele iluminismo e "a nova filosofia procede a uma dupla redução. Separa, em primeiro lugar, as luzes sobrenaturais e a luz natural: de um lado, as revelações da fé, do outro, uma procura da verdade (...) Em segundo lugar, distingue a natureza em geral e as naturezas individuais, privilegiando as segundas". O antecedente é o cartesianismo, quando surgiu "a empresa de matematização do universo físico que redistribui os domínios da ciência e da autoridade na viragem dos tempos modernos". E o facto é que "todas as universidades do Ocidente, quaisquer que sejam as suas teologias implícitas, procuram há dois séculos, pôr em paralelo ciências físicas e ciências morais, ciências da natureza e ciências humanas: gravitam todas no campo desta revolução copérnica induzida pela entrada na órbita científica de 89. Desde esta data, dois projectos de domínio fundam‑se um no outro; Descartes convida a descobrir no homem capaz de física matemática o 'dono e senhor da natureza'. O homem capaz de revolução introduz, segundo o novo saber, ao dono e senhor da sociedade:que seriam as ardentes e doutrinais querelas em ciências humanas, até mesmo as 'posições de partido' se não fossem as querlas de domínio e de posse?".

(Le Discours de la Guerre

Paris, L’Herne, 1967.

(Stratégie et Révolution en France

Paris, Bourgeois, 1968.

(La Cuisinière et le Mangeur d’Hommes. Essai sur les Rapports entre l’état, le Marxisme et les Camps de Concentration

Paris, Éditions du Seuil, 1975.

(Les Maîtres Penseurs

aris, Éditions Bernard Grasset, 1977 [trad. port. Os Mestres Pensadores, Lisboa, Publicações Dom Quixote, 1978].

(La Force du Vertige

Paris,Grasset,1983

(Descartes c’est la France

Paris, Éditions Flammarion, 1987.

(La Bêtise

Paris, Grasset, 1987.

(Quelques Mots sur la Parole. Sortir du Communisme c’est rentrer dans l’Histoire

La Tour des Aigues, Ed. L’Aube, 1989. Com Vaclav Havel.

(Le 11e Commandement

Paris, Éditions Flammarion, 1991.

(De Gaulle où es-tu?

Paris, Lattès, 1995.

(«Les Nouveaux Guerriers Totalitaires»

In Défense Nationale, 1996-04, pp. 144-151.

(«L’Intellectuel et l’Inhumain»

In Politique Internationale, nº 81, pp. 263-280, 1998.

(Gneco, Azedo (1849-1911) César Eudóxio Azedo Gneco. Operário. Fundador do Centro Republicano Federal (1873). Dirigente e fundador do Partido Socialista (1875). Tentou colaborar com D. Manuel II.

(Gnosis/Pistis Do grego gnosis, ou conhecimento religioso, diferente da simples fé ou pistis. Segundo Pinharanda Gomes, enquanto esta é o acto de ouvir a palavra e aceitar o dom revelado sem compreender o mistério, a gnosis tende a ser o acto de ouvir a palavra e de a compreender para a aceitar, transformando-se no conhecimento religioso dos iniciados e não o dos simples e pobres.

(Gnosticismo O gnosticismo constituiu uma heresia dos primeiros cristãos, que visava criar uma espécie de religião universal, unindo o cristianismo às mais antigas crenças e ao próprio judaísmo. Partindo do dualismo persa, do confronto entre a matéria, intrinsecamente má, e o espírito, intrinsecamente bom, considerava que o mundo havia sido criado por Demiurgo, um dos iões que desejava ser Deus. Para eles, unidos ao ser supremo, havia iões, uma série de seres intermediários entre o espírito e a matéria, que eram menos perfeitos à medida que se afastavam de Deus. Demiurgo, depois de expulso do reino da luz, teria sido lançado num abismo, onde acabou por criar o nosso universo, dando forma à matéria e criando o homem, uma matéria onde existiria um grão de luz, a alma. E foi para redimir o homem que Deus teria mandado à terra um ião fiel ao ser supremo chamado Cristo. O gnosticismo que teria sido fundado pelo judeu convertido ao cristianismo chamado Simão Mago, vai ressurgir no século IV, sob a forma de arianismo que, acreditando na unidade absoluta de Deus, negava a Trindade e a divindade de Cristo. Para o gnosticismo toda a história do mundo se desenrola na luta entre dois princípios (o bem e o mal) através de três idades (o passado, o presente e o futuro). Tende também a adoptar uma visão trinitária da história, na senda daquele modelo que se manifestou em Vico (Deuses, Heróis e Homens) e em Comte (Idades Teológica, Metafísica e Científica). como assinala Besançon, de uma historiografia de tipo gnóstico, com os dois princípios e os três tempos do maniqueísmo, mas, em vez de serem apresentados através de uma mitologia, são-no através de uma história pretensamente real, objecto de ciência constatável. É o que assinala a passagem de um pensamento gnóstico a um pensamento ideológico. Assim, esta ficção que se recusa a ser uma ficção, que se apoia nos Padres e na realidade, torna-se uma ficção em dois graus, quase impossível de assinalar. Foi neste chão que Marx colheu a tríade Capitalismo, Socialismo, Comunismo. É ainda segundo o mesmo ritmo que se visionam os três tempos das concepções revolucionárias: o tempo da opressão, o tempo da resistência e o tempo da libertação, em que o Anjo domina o Dragão e a vitória é levada até à apoteose. O gnosticismo exige também um líder, que tanto pode ser um dux individual como a figura colectiva de um homem novo, desde o príncipe de Maquiavel ao militante comunista de Lenine. Além do líder, exige-se uma irmandade de pessoas. O que deu origem à mística das associações secretas, segundo a qual aqueles que não são iniciados são profanos, base de todos os vanguardismos. Acresce que o gnosticismo tende a dividir geograficamente zonas dominadas pelo bem e pelo mal. Não aceitamos esta visão linear da história que acredita no progresso crescente, quando a história pode também ser retrocesso. Tanto o comunismo soviético como os ocidentalíssimos positivismos, cientismos e progressismos constituem fogueiras não apagadas de um medievalíssimo gnosticismo.

(Goal-Attainment (Parsons). Uma das quatro funções que cabem ao sistema social na relação com o respectivo ambiente. Um sistema social, para viver em equilíbrio interno e externo, teria que alcançar uma série de objectivos e de finalidades. Esta função, dita de prossecução de fins (goal-attainment), seria corrrespondente à personalidade psíquica.

(Goal O objectivo ou o fim que tem em vista a governação. O fim, o programa de política interna e de política externa que marca a governação.

(Goal-Attainment (Parsons). Uma das quatro funções que cabem ao sistema social na relação com o respectivo ambiente. Um sistema social, para viver em equilíbrio interno e externo, teria que alcançar uma série de objectivos e de finalidades. Esta função, dita de prossecução de fins (goal-attainment), seria corrrespondente à personalidade psíquica.

(Gobineau, Joseph Arthur, conde de 1816-1882 Aristocrata francês, diplomata. Chega a ser chefe de gabinete de Tocqueville em 1849, quando este assume as funções de ministro dos estrangeiros francês. Defende que a raça branca e, dentro desta, a raça ariana, devem ser as raças dominadoras, por serem as raças superiores. Critica particularmente os mestiços considerando que os mesmos se tornam estéreis nas gerações seguintes. Teme o desaparecimento da raça branca da face do mundo, considerando que a percentagem de sangue ariano que resta é o único sustento do edifício da nossa sociedade que corre o risco de caminhar para os extremos da absorção. Defende a existência de três raças puras, a branca, a negra e a amarela, descendentes, respectivamente, de Japhet, Caim e Set. A obra foi traduzida nos Estados Unidos da América, servindo para defender a inferioridade da raça negra. Contudo, não se mostra anti-semita defendendo a superioridade da raça judaica. 

(Essai sur l’Inegalité des Races Humaines

Publicado entre 1853 e 1855.

(Godinho, J. G. Marques (1881-1947) José Garcia Marques Godinho. General. Implicado na abrilada  de 1947. Morre em 27 de Dezembro desse ano quando se encontrava sob prisão. É advogado da questão Adriano Moreira.

Godinho, José Magalhãe

Godinho, Vitorino Henriques  (n. 1878) Político da I República. Deputado em 1911 Ministro dos negócios estrangeiros no governo de Rodrigues Gaspar, de 6 de Julho a 22 de Novembro de 1924. Ministro do interior de 15 de Fevereiro a 1 de Julho de 1925, no governo de Vitorino Guimarães. 
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Godinho, Vitorino Magalhães (n. 1918) Historiador português. Activista da oposição democrática. Licenciado pela Faculdade de Letras de Lisboa em 1940, casa onde é assistente até 1944. Liga-se ao MUD e ao MUNAF. Vai para França em 1947, onde é investigador do CNRS. Doutor pela Sorbonne em 1959. Em 1960 torna-se professor catedrático do ISCSPU, cargo de que foi demitido em 1962, por razões políticas. Professor catedrático em Clermont-Ferrand de 1971 a 1974. Ministro da Educação do III e Iv Governos Provisórios. Professor Catedrático da Universidade Nova de Lisboa de 1974 a 1988, é o animador da Revista de História Económica e Social, de 1978 a 1989. Director da Biblioteca Nacional em 1984. Salienta, sobre a nossa monarquia medieval: "feudal, não é na verdade esta monarquia visto não se ter edificado sobre o laço da vassalagem e feudo, mesmo se constatarmos algumas infiltrações; não o é sequer em primeiro grau, como teríamos de concluir se a definissemos sem mais um senhorio de senhorios, pois uma das suas características diferenciais é precisamente a largueza do âmbito das relações direrctas entre o rei e boa parte do reino e dos súbditos. Tem vincado cunho patrimonial e não diferencia público e privado nas suas relações  com terras e gentes do Reino".  Observa também que, a partir de certa altura começa a clarificar‑se a existência de uma "inalienabilidade de certas pertenças fundamentais" e o rei exerce já o regnare e não apenas o dominare, o senhoriar. O rei, além de diferente no ter, por ser o maior dos proprietários, passa também a ser diferente no ser. 
(Prix et Monnaies au Portugal

Paris, 1955.

(Os Descobrimentos e a Economia Mundial

Lisboa, 1962. A primeira edição em língua francesa data de 1958.

(Ensaios, em três volumes.

Lisboa, 1968, 1969 e 1971.

(O Socialismo e o Futuro da Península

Lisboa, Livros Horizonte, 1969.

(«Finanças Públicas e Estrutura do Estado»

In Serrão, Joel, ed., Dicionário de História de Portugal

(A Estrutura da Antiga Sociedade Portuguesa

Lisboa, 1971.

(«O Naufrágio da Memória Nacional»

In Bethencourt, Francisco, Curto, Diogo Ramada, eds., A Memória da NaçãoLisboa, Livraria Sá da Costa, 199

(Godoy, Manuel de (1767-1851) Natural de Badajós. Chefe do governo espanhol de 1792 a 1808. Duque de Alcudia e Príncipe da Paz. A Espanha, governada por Godoy, aproveita-se então das circunstâncias de ser aliada da França e trata de obter algumas contrapartidas com as novas circunstâncias, donde sairão prejudicados os interesses portugueses. Num tratado de Março de 1801, a Espanha conseguia, além do regresso da ilha de Minorca e da promessa de reocupação da ilha de Trinidad, que uma princesa espanhola passasse a titular do reino da Etrúria, considerado como propriedade da Espanha (este novo reino sucedia ao Grão-Ducado da Toscana, estabelecido pelos Medici em 1569, na base da anterior república de Florença; em 1807 será integrado no Império francês; em 1809 será restabelecido, sendo atribuído a Elisa Bonaparte) . Já antes, em Janeiro desse mesmo ano, entre Paris e Madrid, firmava-se o tratado secreto de Fontainebleau, no qual se prevê expressamente a a partilha de Portugal. Um mês depois, em 27 de Fevereiro de 1801, já Carlos IV declara guerra a Portugal. É neste quadro que, durante dez dias, entre 20 e 30 de Maio de 1801, se desenrola a chamada Guerra das Laranjas, que, no plano militar, se resumiu a uma série de escaramuças no Alentejo, onde apenas participam cerca de meio milhar de homens em cada parte. Como então reconhecia o nosso generalíssimo, o Duque de Lafões, em carta dirigida ao comandante espanhol, Solano: Para que nos havemos de bater? Portugal e Espanha são duas mulas de carga. A Inglaterra lançou-nos, a França espicaça-nos; saltemos, agitemos os guizos, mas, por amor de Deus, não nos façamos mal nenhum: muito se ririam à nossa custa. Foi obedecendo a esta estratégia que as praças portuguesas da Juromenha, de Olivença e de Campo Maior se renderam sem resistência. E logo em 6 de Junho eram assinados dois Tratados em Badajoz, um com a Espanha, onde renunciávamos a Olivença, e outro, com a França, onde ficávamos obrigados a aderir ao Bloqueio Continental e a entregar uma grossa indemnização. Afinal, no jogo das mulas sempre levávamos um forte coice, cuja marca se tornaria permanente. Não se pense que Napoleão exultou com a circunstância. Não só não ratificou o tratado com a França, como logo taxou Godoy de miserável e traidor, por ter impedido que as tropas francesas comandadas por Leclerc prosseguissem a sua marcha para a conquista de Portugal. E como represália não entregou à Espanha a ilha da Trinidad. Aliás Godoy parece que estabeleceu boas relações com o nosso enviado especial, Luís Pinto de Sousa Coutinho, futuro Visconde de Balsemão.

(Goodolphin, José Cipriano da Costa (n. 1842) Empregado comercial. Descendente de Pedro Álvares Cabral.

(A Associação. História e Desenvolvimento das Associações Portuguesas

Lisboa, Tipografia Universal, 1876.
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Godwin, William (1756-1836) Filósofo e romancista britânico. Começa como pastor presbiteriano, mas abandona a fé e, influenciado pelo radicalismo democrático, influenciado pela Revolução Francesa, acaba por aderir a um anarquismo utópico, marcado pelo utilitarismo e onde se defende a propriedade privada, enquanto ela trouxer felicidade. Casado com Mary Wollstonecraft (1759-1797). Autor da novela Caleb Williams, de 1794.
(Enquiry Concerning Political Justice and his Influence on General Virtue and Happiness 

Londres, 1793. Novas edições de 1795 e 1797, revistas pelo autor.

(On Population

1820. Resposta às teses de Malthus.

(Thoughts on Man 

1831.  

( Buttler, Marilyn, ed., Burke, Paine, Godwin and the Revolution Controversy, Cambridge, Cambridge University Press, 1989.
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(Goebbels, Paul Joseph (1897-1945) Político nazi. Ministro da propaganda hitleriano.
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Goerdeler, Carl Friedrich  (1884-1945) Professor alemão, resistente ao nazismo. Depois de colaborar com o regime de Hitler, enquanto comissário para o controlo dos preços, de 1934 a 1937, torna-se num dos principais resistentes tanto no plano intelectual como no âmbito conspiratório. Numa memória secreta, de Março de 1943, considera: Unificação da Europa com base em Estados europeus independentes; esta unificação efectuar-se-á por etapas! Uma união económica europeia, com um conselho económico com sede permanente, será imediatamente criada. A unificação política não precederá, mas seguir-se-á à união económica.

[image: image16.png]



(Goethe, Johann Wolfgang von (1749-1832) Homem de letras alemão. Um dos epígonos do romantismo, influenciando o grupo de Iena, de Novalis, Schelling e os irmãos Schlegel. Faz parte do movimento Sturm und Drang ("tempestade e assalto"), com Herder e Klinger, que, a partir de 1770, advoga um regresso à natureza, considerando que cada indivíduo, cada povo, cada época tem o seu élan, a sua originalidade, o seu génio. Influencia o aparecimento do romantismo. Considera que só não respeita o Conceito quem teme a Ideia. Propõe que o homem deve voltar sempre a mergulhar no seu inconsciente pois aí vive a raiz do seu ser. 

(Gogol, Nikolai (1809-1852) Homem de letras russo.
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Góis, Damião de (1502-1574) Humanista português, amigo e companheiro de ideias de Erasmo. Encarcerado pela Inquisição. Nasce em Alenquer, sendo pajem de D. Manuel I. Em 1523 é mandado por D. João III para a Flandres, como escrivão da Feitoria Portuguesa de Antuérpia. Nesse mesmo ano visita Erasmo em Florença. Nessa viagem pela Europa chega mesmo a contactar com Lutero em Wittenberg. Instala-se depois em Lovaina, a partir de 1531. Regressa a Lisboa em 1533, mas por pouco tempo, dado que volta a viajar pela Europa a partir de 1534, estabelecendo novo contacto com Erasmo, agora em Friburgo, em casa de quem se hospeda durante quatro meses, e visitando Estrasburgo. Em 1535 aparece matriculado na Universidade de Pádua. Em 1539 casa em Lovaina com uma flamenga. Ainda nesta cidade, é feito prisioneiro pelos franceses em 1542. Volta a regressar a Portugal em 1545, sendo nomeado guarda-mor da Torre do Tombo em 1548. Publica em 1566 as duas primeiras partes da Crónica de D. manuel, completada em 1567, ano em que também edita a Crónica do Príncipe D. João. Chamado à Inquisição em 1550, acaba por ser preso em 1571, sendo, depois desterrado para o mosteiro da Batalha.

Góis, Manuel de (1543-1597) Jesuíta. Professor do Colégio das Artes de Coimbra. Um dos principais redactores do Curso Filosófico Conimbricense.

(Disputas do Curso Conimbricense sobre os livros de Moral a Nicómaco de Aristóteles em que se contém alguns dos principais capítulos da Moral 

Lisboa, 1593. Cfr. trad. port. de António Alberto Banha de Andrade, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 1957.

Goldwater, Barry Morris (n 1909) Republicano norte-americano, candidato presidencial derrotado em 1964, quando foi eleito Lyndon B. Johnson. Autor de Conscience of a Conservative, 1960.

Golpe de Estado  (Coup d’État) Acto de derrube de uma situação política realizado por um dos órgãos ou aparelhos do Estado, podendo ser levado a cabo, nomeadamente por um governo, por uma assembleia ou por grupos e pessoas detentoras da autoridade pública. Exemplo clássico de golpe de Estado é o que foi levado a cabo por Luís Napoleão em 1851, quando, depois de eleito presidente da II República Francesa se proclamou como Imperador.  Em sentido estrito, o ataque directo aos detentores do poder, conduzido pelos chefes das forças armadas. Com efeito, sob o nome de g. de e., abarcam-se outras movimentações como os pronunciamentos (intervenção de oficiais de carreira e de unidades, ou fracções de unidades regulares, que pretendem substituir um governo ou um regime, pela violência ou pela ameaça de violência, podendo também ser levados a cabo por milícias, com a passividade das forças armadas regulares), os levantamentos (um pronunciamento que depende da colaboração de guerrilhas ou de corpos de milicianos, bem como do apoio de populares, utilizando a violência à partida), a insubordinação colectiva de oficiais, os motins (desobediência colectiva de praças ou oficiais de patente inferior de uma dada unidade militar, com propósitos políticos ou simplesmente sócio-profissionais)

Salazar chegou a referir a eventual eleição de Humberto Delgado em 1958 como um golpe de Estado constitucional. Mas o normal destes anormais é o golpe militar (pronunciamento). A tese foi particularmente desenvolvida por Gabriel Naudé (1639) que até identificou o golpe de Estado como um elemento da razão de Estado. Outra é a perspectiva de Curzio Malaparte, Tecnica del Copo di Stato, 1931. A teoria insurreccional do blanquismo. O mito da greve geral segundo Georges Sorel. A teoria e a prática leninistas da insurreição. Subversão a partir da sociedade civil. A insurreição a partir do aparelho de Estado.

Golpe de Estado. Existe uma revolução quando se muda a legitimidade estabelecida, diferentemente do que acontece com o golpe de Estado, onde se mudam os titulares do poder, mas dentro dos mesmos quadros de legitimidade.

Gomes, Amaro de Azevedo (1853-1928) Oficial da armada. Ministro da marinha do governo provisório de 5 de Outubro de 1910 a 4 de Setembro de 1911.
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Gomes, D. António Ferreira (1906-1989) Bispo do Porto de Outubro de 1952 até 1982.  Curso teológico concluído em 1925. Doutor em Filosofia pela Universidade Gregoriana de Roma. Bispo de Portalegre a partir de 1949. Exilado por Salazar de 1959 a 1969. Considera que o humanismo marxista a prolongar-se em divinismo, temos de opor eficazmente o homanismo infinito do Homem-Deus, a realizar-se indefinidamente no homem pessoal e no homem histórico. A maior força social, porque maior realidade humana, ainda é o ideal

Defesa do direito natural

A sociedade humana resulta da pessoa humana e fundamenta-se na lei natural. Não resulta da vontade dos fortes nem da união dos fracos; não nasce dum pacto social, nem recebe a essência, nem sequer a essencial existência, duma postulação ou determinação positiva.

Na base da sociedade está a pessoa humana e toda a forma de sociedade human que escravize, tolha ou apouque a pessoa humana é por isso menos sociedade humana, coexistência mais afastada da convivência, existÊncia mais afasada da essência, vida colectiva mais afastada da saúde colectiva

em vez de uma sociedade assente sobre a posse de bens terrenos com ius utendi et abutendi, podemos idear uma sociedade em que o uso pessoal e familiar dos bens seja ius procurandi et dispensandi. Em vez de uma sociedade assente sobre a propriedade como fonte de poder, não é difícil idear uma sociedade que considere a propriedade como princípio e garantia de liberdade pessoal. Em vez de uma sociedade assente sobre o ter, podemos idear uma sociedade em que o homem se valore pelo ser.

(Endireitai as Veredas do Senhor! Alguns Documentos Pastorais do Bispo do Porto, desde 1952 até Janeiro de 1959

Porto, Livraria Figueirinhas, 1970​.

(Ecumenismo e Direitos do Homem na Tradição Antiga Portuguesa

Porto, Edições Telos, 1974.

(Paz em Portugal pela Reconciliação dos Portugueses

Porto, Edições Telos, 1975.

(Rearmamento Moral e Desmilitarização

Porto, Edições Telos, 1976.

Endireitai as Veredas do Senhor!, 1970 (Gomes, D. António Ferreira

Ecumenismo e Direitos do Homem na Tradição Antiga Portuguesa, 1974 (Gomes, D. António Ferreira

Paz em Portugal pela Reconciliação dos Portugueses, 1975 (Gomes, D. António Ferreira

Rearmamento Moral e Desmilitarização, 1976(Gomes, D. António Ferreira

Bispo do Porto(Gomes, D. António Ferreira

Porto, Bispo do(Gomes, D. António Ferreira

Tradição Antiga Portuguesa(Gomes, D. António Ferreira

Fernandes, António Teixeira(Gomes, D. António Ferreira

Carneiro, Francisco Sá(Gomes, D. António Ferreira

Voz Portucalense(Gomes, D. António Ferreira

Política Angélica, 1647 (Gomes, António Henriques

Quinto Império (Gomes, Augusto Ferreira

Tempo de Resistência, 1980 (Gomes, J. P. Varela

Gomes, António Henriques (1600-1663)

(Política Angélica. Primeira Parte. Dividida em 5 dialogos

Ruão, L. Maurray, 1647.

Gomes, António Luís  (1863-1961) Político português da I República. Advogado. Dirigente republicano. Ministro do fomento do governo provisório de 5 de Outubro de 1910. Ligado ao grupo dos republicanos históricos do Porto. Sai do governo em 22 de Novembro de 1910, discordando dos comités carbonários que pretendiam demitir inúmeros funcionários. É substituído por Brito Camacho. Ministro de Portugal no Rio de Janeiro até 1912. Director do Diário do Norte em 1913. Deputado em 1921 pelos liberais. Reitor da Universidade do Porto (1921-1924). Assumindo a luta política parlamentar, durante o governo de António Granjo, num discurso de 1 de Setembro de 1921, considera que o sistema parlamentar está condenado por causa do regime de mentira, ao mesmo tempo que os ministros são uns verdadeiros crimonosos que estão a arrancar o sangue do povo português. Conclui salientando: cada vez enjoo mais a política. Nunca entrei para partido algum, porque os partidos da República têm colocado os homens acima dos partidos … Por isso é que os homens de bem se retraem, afastando-se da política. Em finais desse mês de Setembro de 1921, é um dos animadores do movimento de salvação pública, também subscrito por José de Castro, Jaime Cortesão, João de Deus Ramos, Francisco António Correia, Ramada Curto, Cunha leal, Leonardo Coimbra e Sá Cardoso. Preside ao 1º Congresso Republicano de Aveiro, de Outubro de 1957.
Gomes, António Paiva  (1878-1939 Médico. Democrático. Ministro das finanças do governo de José Relvas, de 27 de Janeiro a 30 de Março de 1919. Ministro das colónias  de 30 de Novembro de 1920 a 2 de Março de 1921, no governo de Liberato Pinto. Ministro das colónias de 2 de Março a 23 de Maio de 1921, no governo de Bernardino Machado. Ministro das colónias de 15 a 16 de Fevereiro de 1925, no governo de Vitorino Guimarães.

Gomes, Augusto Ferreira (1892-1953) Poeta e jornalista. Amigo de Fernando Pessoa. Militante nacional-sindicalista, colabora depois com o regime, como chefe de redacção do Diário da Manhã. Autor de O Quinto Império, Lisboa, 1934.

Gomes, António Bressane Leite Perry de Sousa. Filho de Francisco de Sousa Gomes. Formado em medicina. Amigo e companheiro de Salazar, com quem colabora no ministério das finanças e que é o seu primeiro chefe de gabinete na presidência do conselho. Governador civil de Setúbal, director do Diário da Manhã e deputado eleito em 1934.  Amigo pessoal de Jacques Maritain, François Perroux e de Emmanuel Mounier. Colabora com os padres Abel Varzim e Joaquim Alves Correia. Editorialista do Novidades.  Logo nos anos trinta critica activamente o fascismo italiano e o nacional-sindicalismo português.
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Gomes, Francisco da Costa  (n. 1914) Subsecretário do exército durante a Abrilada de 1961. Implicado no processo, é colocado em Beja como chefe do Distrito de Recrutamento e Mobilização. Passa em Agosto de 1962 para comandante do RL1 de Elvas. Inspector da Arma de Cavalaria. Brigadeiro desde 1964. 2º comandante da região militar de Moçambique desde Agosto de 1965. Comandante da mesma região em 1967. General desde Novembro de 1968. Comandante chefe de Angola desde Abril de 1970. Sucede a Venâncio Deslandes como CEMGFA em 15 de Setembro de 1972. Demitido em 14 de Março de 1974. Membro da Junta de Salvação Nacional desde 25 de Abril de 1974, assume o cargo de Chefe de Estado Maior General das Forças Armadas. Presidente da República de 30 de Setembro de 1974 até 13 de Julho de 1976. Presidente do Conselho Mundial da Paz desde 13 de Maio de 1977. Considera-se um católico progressista que partilha muitas ideias do marxismo. Tem um primeiro livro de autojustificação em 1979, Sobre Portugal. Diálogos com Alexandre Manuel, Lisboa, A Regra do Jogo.

Gomes, Francisco José de Sousa Fundador do Centro nacional Académico em 18 de Março de 1901, base do CADC.

Gomes, Francisco Luís Goês. Médico militar. Doutor em ciências sociais e políticas por Lovaina. Deputado em 1860

Gomes, Henrique de Barros  (1843-1898) Político português dos finais do século XIX. Formado pela Escola Politécnica, destaca-se como membro da direcção do Banco de Portugal. Fundador da Sociedade de Geografia de Lisboa.  Deputado, primeiro como reformista e depois como progressista. Amigo de Oliveira Martins. Ministro da fazenda do governo de Braamcamp (de 1 de Junho de 1879 a 25 de Março de 1881). Ministro dos negócios estrangeiros de José Luciano, de 20 de Fevereiro de 1886 a 14 de Janeiro de 1890, quando sofre a questão do ultimatum. Ministro da marinha e ultramar no governo de José Luciano  (de 7 de Fevereiro de 1897 a 18 de Agosto de 1890, período em que surge a convenção luso-alemã para a partilha das colónias portuguesa.  De 8 de Novembro de 1897 a 3 de Novembro de 1898, acumula os estrangeiros. 

Gomes, Jesué Pinharanda  (n. 1939) Filósofo português, discípulo de Álvaro Ribeiro. Insere-se no movimento da Filosofia Portuguesa, mas marcado por um ortodoxo tomismo. Um dos principais inventariadores dos movimentos sociais-católicos dos séculos XIX e XX.

(Introdução à História da Filosofia Portuguesa

Braga, 1967.

(Pensamento Português

3 vols., Braga, Editora Pax, 1969, 1972, 1975.

(Fenomenologia da Cultura Portuguesa

Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 1970.

(Liberdade de Pensamento e Autonomia de Portugal

 Lisboa, Espiral, 1971.

(Inquérito sobre a Filosofia Portuguesa

Braga, Editora Pax, 1972. Colab. in Bessa, António Marques, Martins, Vítor Figueira, Branco, Ana Maria Castelo, orgs.

(Pensar Portugal

Porto, Liga Popular Monárquica (Zona Norte), 1972. Org.

(Teodiceia Portuguesa Contemporânea

Lisboa, Sampedro, 1974.

(Gnose e Liberdade

Braga, 1976.

(A Filosofia Tomista em Portuga

Porto, Lello & Irmão, 1978.

(«Jacques Maritain e o Pensamento Político Português»

Separata de Democracia e Liberdade, Lisboa, Instituto Amaro da Costa, 1982.

(Os Congressos Católicos em Portugal. Subsídios para a História da Cultura Católica Portuguesa Contemporânea (1870-1980)

Lisboa, 1984.

(Formas de Pensamento Filosófico em Portugal. 1850-1950

Lisboa, Instituto Amaro da Costa, 1986.

(«Esboço de um Perfil do Pensamento Político Cristão do Século XX em Portugal»
In Democracia e Liberdade, n.ºs 37/38, pp. 99-156, Lisboa, Instituto Amaro da Costa, 1986.

(Dicionário da Filosofia Portuguesa

Lisboa, Publicações Dom Quixote, 1987.

(As Duas Cidades. Estudos sobre o Movimento Social Cristão em Portugal

Lisboa, Multinova, 1990.

(História da Filosofia Portuguesa. A Filosofia Hebraico-Portuguesa

Lisboa, Guimarães, 1999.

Introdução à História da Filosofia Portuguesa, 1967 (Gomes, J. Pinharanda

Pinharanda Gomes (Gomes, J. Pinharanda 

Pensamento Português, 1969-1975 (Gomes, J. Pinharanda
Fenomenologia da Cultura Portuguesa, 1970 (Gomes, J. Pinharanda

Liberdade de Pensamento e Autonomia de Portugal, 1971 (Gomes, J. Pinharanda
Inquérito sobre a Filosofia Portuguesa (Gomes, J. Pinharanda
Pensar Portugal, 1972 (Gomes, J. Pinharanda
Teodiceia Portuguesa Contemporânea, 1974 (Gomes, J. Pinharanda
Gnose e Liberdade, 1976 (Gomes, J. Pinharanda
Filosofia (A) Tomista em Portugal, 1978 (Gomes, J. Pinharanda
Congressos (Os) Católicos em Portugal, 1984 (Gomes, J. Pinharanda

Formas de Pensamento Filosófico em Portugal, 1986 (Gomes, J. Pinharanda

Dicionário da Filosofia Portuguesa, 1987 (Gomes, J. Pinharanda
Duas (As) Cidades (Gomes, J. Pinharanda. 

Movimento Social Cristão em Portugal (Gomes, J. Pinharanda
Filosofia Hebraico-Portuguesa, 1999 (Gomes, J. Pinharanda

Filosofia Portuguesa (Gomes, J. Pinharanda

Tratado de Direito Natural, 1768 (Gonzaga, Tomás António

Gomes, João Maria Paulo Varela (n. 1924) Militar e político português. Em 1958 adere ao Movimento Militar Independente que apoia Delgado. Ligado à revolta da Sé de 1959, é deterrado para os Açores. Assume-se como candidato a deputado pela oposição em 1961. Líder operacional do golpe de Beja de 1 de Janeiro de 1962. Preso, é julgado em 1964. Apenas sai da cadeia de Peniche em 1968. Colabora com a CDE em 1973. Depois de 1974 circula pelos meandros do MFA sendo um dos principais operacionais do COPCON. Autor de Tempo de Resistência, Lisboa, 1980.
Gomes, Joaquim Soeiro Pereira (1910-1949) Escritor português do neo-realismo. Militante comunista. Regente agrícola. Autor de Esteiros, de 1941, uma das obras paradigmáticas do movimento dito neo-realista.
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Gomes, Manuel Teixeira  (1860-1941) Escritor, diplomata e político português. Ministro de Portugal em Londres em 1911-1918. Presidente da República 1923-1925. Eleito em 6 de Agosto de 1923. Posse em 5 de Outubro de 1923. Demite-se em 11 de Dezembro de 1925. Sobe à presidência da república por sugestão de Afonso Costa, muito desgostando Bernardino Machado. Ver Norberto Lopes, O Exilado de Bougie. Perfil de Teixeira Gomes, Lisboa, Parceria António Maria Pereira, 1942.

Gomes, Mário Azevedo (1885-1965) Natural de Angra do Heroísmo. Engenheiro Agrónomo em 1907. Professor do ISA de 1914 a 1946 e de 1951 a 1955, depois de ter sido demitido por Salazar. Ministro da agricultura 1923-1924. Colaborador da Seara Nova. Director-geral da instrução agrícola de 1919 a 1925. Um dos patriarcas da oposição ao salazarismo, aparece nas candidaturas de Norton de Matos e de Humberto Delgado, em lugar de destaque. Membro do directório Democrato Social. Filho de Manuel Azevedo Gomes e sobrinho de António Luís, faz parte de uma dinastia de republicanos, continuada pela respectivo filho que chega a ser Secretário Estado das Florestas num dos governos de Mário Soares. Como silvicultor é um dos incentivadores do processo de povoamento florestal que vai influenciar os modelos salazaristas de política agrícola. 

(A Situação Económica da Agricultura Portuguesa

Lisboa, 1920.

(Dois Meses no Ministério da Agricultura

Lisboa, 1924.

(Evolução da Agricultura Portuguesa entre as Duas Guerras Mundiais

Lisboa, 1945. Com Henrique de Barros e Eugénio Castro Caldas.

(Estudos Sociais

Lisboa, 1946 e 1955. Em dois tomos

(Silvicultura

Lisboa, 1956.

Gomes, João Augusto Marques Historiador, autor de Luctas Caseiras. Portugal de 1834 a 1851, Lisboa, Imprensa Nacional, 1894.

Gomes, Ricardo Pais (1868-1928) Advogado. Deputado em 1911. Ministro da marinha de 19 de Julho a 20 de Novembro de 1920, no governo de António Granjo. Ministro da marinha de 23 de Maio a 30 de Agosto de 1921, no governo de Tomé de Barros Queirós. Ministro da marinha de 30 de Agosto a 19 de Outubro de 1921, no governo de António Granjo.

Gomes, Ruy Luís (1901-1984) Professor da Universidade do Porto. Licenciado e doutorado em Matemática. Professor desde 1930, é afastado em 1947. Candidato às eleições presidenciais de 1951, com o apoio dos comunistas do Movimento Nacional Democrático, liderados pela engenheira Virgínia Moura, vê a sua candidatura rejeitada pelo Supremo Tribunal de Justiça. Preso entre 1954 e 1957. No exílio, ensina na Argentina e no Brasil. Depois de 1974, é reitor da Universidade do Porto.

(Gomulka, Wladyslaw (n. 1905) Dirigente comunista polaco. Afastado por Estaline em 1953. Reabilitado em 1954. Retoma a liderança do partido de 1959 a 1971.

Gonçalves, Bento (1902-1942) Operário do Arsenal da Marinha. Adere ao PCP em 1928, [image: image59.png]


reorganizando-o no sentido estalinista a partir de 1929. Preso entre 1930 e 1933. Vai a Moscovo em 1935, juntamente como José de Sousa e Júlio Fogaça, mas no rgresso é preso. Morre no campo de detenção do Tarrafal. Figura como uma espécie de pai fundador do comunismo português de cepa cunhalista, servindo de contraponto para a história do partido desde 1921, dominada pelo secretário-geral Carlos Rates, afastado em 1925 e que chega a conciliar-se e a colaborar com os tempos heróicos do salazarismo corporativo.

Gonçalves, José Júlio Professor catedrático do ISCSP, onde chega a presidente do Conselho Científico, depois da saída de Adriano Moreira e sucedendo a José Maria Gaspar, seu companheiro e amigo nas aventuras da criação das universidades privadas. Sociólogo. Reitor da Universidade [image: image60.png]


Moderna. Doutorado pela Universidade de Madrid. Autor de O Mundo Árabo-Islâmico e o Ultramar Português, 1958; O Protestantismo em África, 1960: Técnicas de Propaganda, Élites, Quadros e Outros Estudos, 1961; Sociologia da Informação, 1963; Itinerários da Teoria Sociológica, 1969; Sociologia, 1969. Nos últimos tempos do marcelismo chega a subdirector do jornal A Capital, quando este é dirigido por Henrique Martins de Carvalho. Especialista em comunicação social e em matérias de propaganda,  colabora com o Estado Maior do Exército quando este é dirigido por Ramalho Eanes. Figura polémica, de prodigiosa imaginação, depois de ter sido um dos colaboradores íntimos de Adriano Moreira, sai do respectivo circuito por colaborar com o marcelismo. Fazendo pontes com o tradicionalismo católico, figuras do salazarista e da extrema direita e com o Grande Oriente Lusitano, consegue animar a criação de uma colossal Universidade Privada, que sofre os efeitos das desventuras de uma dissidência maçónica, uma altura em que Paulo Portas é um dos activos professores da instituição.
(Gonçalves, Júlio Médico naval, natural de Goa, secretário-geral da Sociedade de Geografia. Autor de O Além-Mar Português na Estrutura da Nação.

Gonçalves, Luís da Cunha (1875-1956) Jurista, professor no ISCEF e no Brasil. De origens goesas.
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Gonçalves, Vasco dos Santos (n. 1921) Militar português, primeiro ministro dos II (desde 18 de Julho de 1974), III, IV, desde 26 de Março de 1975, e V governos provisórios, entre 1974 e 1975. Dito pelos comunistas o companheiro Vasco. Antes das eleições para a Constituinte defende que vale mais votar em branco do que votar sem consciência. Começa como membro da Comissão Coordenadora do Programa do MFA. Considera que a Revolução deve ser obra de uma vanguarda revolucionária, onde inclui o MFA e as chamadas classes trabalhadoras, numa aliança com a pequena burguesia. Encabeça quatro dos seis governos provisórios, a partir de 18 de Julho de 1974, liderando governamentalmente o processo revolucionário português, mas estando animicamente ligado ao Partido Comunista Português. O grupo liderante do MFA tinha um bloco central repartido entre os pró-comunistas, representados por Vasco Gonçalves, e os pró-socialistas, ligados a Melo Antunes e ao que haveriam de constituir o Grupo dos Nove, com uma margem de spinolistas e outra de esquerdistas, que vão passando a gravitar em torno de Otelo Saraiva de Carvalho. Gonçalves acede ao poder, depois da queda do Governo Palma Carlos, quando todos os grupos temem o desvio spinolista. Beneficia também dos acontecimentos do 28 de Setembro de 1974 e de 11 de Março de 1975, que podiam conduzir a um regresso do spinolismo, mas, com o Verão Quente, não só entra em ruptura com os socialistas e o Grupo dos Nove, como é hostilizado pelos esquerdistas, acabando por cair. Neste sentido, uma das facetas do PREC pode qualificar-se como gonçalvismo, essa perspectiva portuguesa da legalidade revolucionária e da subversão a partir do aparelho do poder que Vasco Gonçalves protagonizou, com saneamentos, ocupações revolucionárias, intervenções e nacionalizações de empresas e uma certa verborreia antifascista de conotações militarescas à sul-americana, num caldo cultural marcado por certa autenticidade pessoal. 

Gonçalves, Vasco dos Santos – 1º Governo de  (1974) II Governo Provisório.  Inicia funções em 18 de Julho de 1974, até 1 de Outubro do mesmo ano.

(Primeiro Ministro: Vasco Gonçalves

(Ministros sem Pasta: Vítor Manuel Rodrigues Alves

Ernesto Augusto de Melo Antunes

Álvaro Barreirinhas Cunhal

Joaquim Jorge Magalhães Mota

(Mário Firmino Miguel, Defesa Nacional

(António Almeida Santos, Coordenação Interterritorial

(Manuel da Costa Brás, Administração Interna

(Francisco Salgado Zenha, Justiça

(Emílio Rui da Veiga Peixoto Vilar, Economia

(Mário Soares, Negócios Estrangeiros

(José Augusto Fernandes, Equipamento Social e Ambiente

(Vitorino Magalhães Godinho, Educação e Cultura

(José Inácio da Costa Martins, Trabalho

(Maria de Lourdes Pintasilgo, Assuntos Sociais

(José Eduardo Fernandes de Sanches Osório, Comunicação Social

Gonçalves, Vasco dos Santos – 2º Governo de (1974-1975) Toma posse no dia 1 de Outubro de 1974, cessando funções em 26 de Março de 1975. Nasce depois dos acontecimentos do 28 de Setembro de 1974 e é substituído depois dos acontecimentos de 11 de Março de 1975.

Primeiro Ministro

Ministro sem pasta: Vítor Rodrigues Alves

Defesa Nacional: Silvano Ribeiro (desde Fevereiro de 1975)

Finanças e Plano:

Administração Interna: 

Justiça: 

Negócios Estrangeiros: 

Agricultura e Pescas: 

Indústria e Tecnologia: 

Comércio e Turismo: 

Trabalho: 

Educação e Cultura: 

Assuntos Sociais: 

Transportes e Comunicações: 

Habitação e Obras Públicas: 

Gonçalves, Vasco dos Santos – 3º Governo de (1975) Toma posse em 26 de Março de 1975. Nasce depois dos acontecimentos de 11 de Março de 1975.

Primeiro Ministro: Vasco dos Santos Gonçalves

Ministro sem pasta: Álvaro Barreirinhas Cunhal (PCP)

Ministro sem pasta: Joaquim Jorge Magalhães Mota (PPD)

Ministro sem pasta: Francisco José Cruz Pereira de Moura (MDP)

Ministro sem pasta: Mário Alberto Nobre Soares (PS)

Defesa Nacional: Silvano Ribeiro (militar)

Coordenação Interterritorial: António Almeida Santos

Finanças: José Joaquim Fragoso

Administração Interna: António Carlos Magalhães Arnão Metelo (militar)

Justiça: Francisco Salgado Zenha (PS)

Negócios Estrangeiros: Ernesto Augusto de Melo Antunes (militar)

Agricultura e Pescas: Fernando Oliveira Baptista

Indústria e Tecnologia: João Cardona Gomes Cravinho

Comércio Externo: José da Silva Lopes

Trabalho: José Inácio da Costa Martins (militar)

Educação e Cultura: José Emílio da Silva (militar)

Assuntos Sociais: Jorge de Carvalho Sá Borges (PPD)

Transportes e Comunicações: Álvaro Augusto Veiga de Oliveira (PCP)

Planeamento e Coordenação Económica: Mário Luís da Silva Murteira

Equipamento Social e do Ambiente: José Augusto Fernandes

Comunicação Social: Jorge Correia Jesuíno (militar)

Gonçalves, Vasco dos Santos – 4º Governo de (1975) O chamado V Governo Provisório. Toma posse no dia 8 de Agosto de 1975, cessando funções em 19 de Setembro seguinte. 

Primeiro Ministro: Vasco dos Santos Gonçalves

Vice Primeiro Ministro Adjunto: José Joaquim Teixeira Ribeiro

Vice Primeiro Ministro Adjunto: António Carlos Magalhães Arnão Metelo

Defesa Nacional: Silvano Ribeiro

Finanças: José Joaquim Fragoso

Administração Interna: Alfredo António Cândido de Moura

Justiça: Joaquim Pinto da Rocha e Cunha

Negócios Estrangeiros: Mário João de Oliveira Ruivo

Agricultura e Pescas: Fernando Oliveira Baptista

Indústria e Tecnologia: Fernando da Conceição Quitério de Brito

Comércio Interno: Manuel Luís Macaísta Malheiros

Comércio Externo: Domingos Lopes

Trabalho: José Inácio da Costa Martins

Educação e Cultura: José Emílio da Silva

Assuntos Sociais: Francisco José da Cruz Pereira de Moura

Transportes e Comunicações: Henrique Manuel Araújo de Oliveira e Sá

Planeamento e Coordenação Económica: Mário Luís da Silva Murteira

Equipamento Social e do Ambiente: Henrique Manuel Araújo de Oliveira e Sá

Comunicação Social: José Correia Jesuíno

Gondon Em 1807, Gondon XE "Gondon" , com novo Projecto de Paz Geral e Perpétua, condena o modelo vigente de equilíbrio europeu, pelo facto do mesmo assentar na oposição entre blocos rivais e, tentando superar a questão, faz uma divisão entre a independência civil, que continuaria a caber aos Estados, e o domínio político, que passaria a caber à Europa. Ai retoma as ideias de Bentham XE "Bentham, Jeremy"  sobre a paz assente na liberdade de comércio e, rejeitando a fórmula federal, por poder prejudicar a liberdade de cada Estado, propõe um Estado maior que formaria um só governo político; seria este Estado uma sociedade geral composta por várias sociedades particulares, onde os príncipes, sem nada perder da sua soberania, se tornarão, por assim dizer, uns relativamente aos outros, cidadãos para a paz e a felicidade dos povos  

Gonzaga, Tomás António (1744-1809) Poeta, autor de Marília de Dirceu, de 1792. Apesar de ter nascido no Porto, é filho de brasileiro.  Formado em direito em Coimbra. Depois de breve passagem por Beja, é nomeado procurador dos defuntos e ausentes da comarca de Vila Rica, capital de Minas Gerais, no Brasil. Envolve-se na revolta da Inconfidência Mineira, de 1798. Preso, primeiro na Ilha das Cobras, é depois degradado para Moçambique.

(Tratado de Direito Natural

1768.

Inquiry (An) into the Principles of a Good Society, 1937  Obra de Walter Lippmann que constitui a base vulgarizadora do neo-liberalismo dos anos trinta, onde se combatem os dirigismos económicos do fascismo, dito dirigismo autárquico, e do socialismo, dito economia planificada. Há uma tradução francesa, com prefácio de André Maurois, La Cité Libre, Paris, Éditions Medicis, 1938. 

Os temas do livro são os seguintes: Estado-Providência; ascensão intelectual do colectivismo; os regimes totalitários; a abundância planificada em tempo de paz; a técnica do colectivismo democrático; a reconstrução do liberalismo; a  Grande Revolução e a ascensão da Grande Sociedade; a decadência do liberalismo; a agenda do liberalismo; princípios políticos do liberalismo; o Governo de um Estado Liberal; o testamento da liberdade (a luta pelo direito, à procura da liberdade).

Goodin, Robert

(Political Theory and Public Policy

Chicago, The University of Chicago Press, 1982.

(Reasons for Welfare. The Political Theory of the Welfare States

Princeton, Princeton University Press, 1988.

(A New Handbook of Political Science

Oxford University Press, 1996. Com H. D. Klingemann, orgs.

Goodman, Paul (1911-1972) Doutorado por Chicago. Psicoterapeuta. Um dos principais teóricos da contra-cultura norte-americana. Critica a sociedade tecnológica e o centralismo, assentes no mito da respectiva eficácia. Próximo da Escola de Frankfurt. Distancia-se, contudo, do marxismo, a que acusa de sociolatria.

(Growing Up Absurd

Nova Iorque, Vintage Books, 1960.

(Utopian Essays and Pratical Proposal

Nova Iorque, Vintage Books, 1962

(The Dialectics of Liberation

Londres, Penguin Books, 1968.

(New Reformation

Nova Iorque, Vintage Books, 1971

Growing up Absurd, 1960 (Goodman, Paul

Utopian essays, 1962 (Goodman, Paul

Dialectics of Liberation, 1968 (Goodman, Paul

Escola de Frankfurt (Goodman, Paul

Contracultura Norte-americana (Goodman, Paul

(Bernard Vincent, Paul Goodman e a Reconquista do Presente (1976), trad. port., Lisboa, Via Editora, 1978.

Goodnow, Frank J. O primeiro presidente da American Political Science Association. Especialista em direito administrativo e ciência da organização. Dizia em 1904 que a political science is that science which treats of the organization known as the state. 
(Comparative Administrative Law

1893.

(Municipal Home Rule

1895.

(Politics and Administration. A Study in Government

 Basingstoke, Macmillan Press, 1900.

Politics and Administration, 1900 (Goodnow, Frank

APSA (Goodnow, Frank

State as Organization (Goodnow, Frank
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Gordo, Manuel Ferreira (1770-1830) Frade agostinho. Maçon. Doutor em cânones. Perseguido pela setembrizada de 1810. Volta a ser preso em 1828. 

(Gorjão, Manuel Rafael (1846-1918) Militar. Governador de Moçambique, impulsionador das obras no porto de Lourenço Marques. Ministro da marinha e ultramar de Hintze Ribeiro de 23 de Fevereiro de 1903 20 de Outubro de 1904. Era o comandante da divisão militar de Lisboa por ocasião do 5 de Outubro de 1910.

Gorki, Maxim (1868-1936) Escritor russo. Apoia o sovietismo e adere ao realismo socialista.

Görres, Joseph von  (1776-1848) Johann Joseph von Görres. Natural de Coblenz. Intelectual católicos do romantismo político alemão. Até à chegada de Napoleão ao poder, um dos partidários da integração da margem esquerda do Reno em França. Defende a representação por Stande, com a divisão em três grupos, o Ensino, a Defesa e a Alimentação. Em 1815 manifesta hostilidade à restauração do absolutismo, conforme os desejos da Prússia e é obrigado a exilar-se. Partidário da integração alemã. Pela conciliação entre os liberais e os ultras. Regressado do exílio, passa a ensinar na Universidade de Munique, a partir de 1826. Bastante próximo do francês Lammenais.  Assume uma perspectiva organicista, considerando o Estado como organismo psíquico, salientando que o governo monárquico, de que é adepto, corresponde às actividades mais complexas do homem, dado estar fiscalizado por uma vontade central e consciente, a do monarca, que deve entrar em compromisso com os princípios democráticos do governo popular, a livre fiscalização do poder mais alto, correspondente aos sistemas digestivo, respiratório e circulatório. Defende o federalismo, propondo-o como algo de diverso do contrato social, como uma espécie de consensus tácito entre os governos e as populações, cabendo ao Estado apenas dar abrigo ao autonomismo das regiões, onde as forças vivas, os costumes, as crenças e as tradições, constituiriam uma alma popular que a casa comum do Estado deveria respeitar .

(Deutschland und die Revolution

1819.

( Christliche Mystik

de 1842. 

Guchet, Yves Guchet e Demaldent, Jean-Marie, Histoire des Idées Politiques. Tomo 2 De la Révolution à nos jours, Paris, Armand Colin, 1996, pp. 11.12.

Gossen, Hermann Heinrich  (1810-1852) Fundador do chamado marginalismo. Na sua obra básica, Exposição das Leis da Troca, de 1854, defende o princípio hedonístico, segundo o qual o homem procura o seu interesse pessoal e o máximo de satisfação, com o mínimo de esforço, conforme as teses utilitaristas. Posição próxima à de William Stanley Jevons.

Gourevitch, Jean-Paul

(La Propagande dans Tous ses États

Paris, Éditions Flammarion, 1981.

(La Politique et ses Images

Paris, Edilig, 1986.

Propagande  (La) dans Tous ses États, 1981 (Gourevitch, Jean-Paul

Politique  (La) et ses Images, 1986  (Gourevitch, Jean-Paul

Propaganda Política  (Gourevitch, Jean-Paul

Imagem do Poder (Gourevitch, Jean-Paul

Imagens da Política (Gourevitch, Jean-Paul

Gournay, Vincent (1712-1759) Um dos fisiocratas, discípulo de Quesnay. Comerciante de Saint-Malo, nomeado intendente do comércio em 1746. Revê a tese de Quesnay, acrescentando à riqueza da terra a indústria. Tem como discípulo Turgot, que divulgou as suas ideias. Terá sido o criador da expressão burocracia e o inventor do lema laissez faire, laissez passer. 

(Considérations sur le Commerce et en particulier sur les compagnies, societés er maîtrises

Considérations sur le Commerce (Gournay, Vincent

Quesnay (Gournay, Vincent

Turgot (Gournay, Vincent

Burocracia (Gournay, Vincent – O inventor do termo

Laissez Faire, Laissez Passer (Gournay, Vincent – O criador da expressão

Gouveia, D. António Aires (1828-1916) Bispo de Betsaida Catedrático de direito desde 1861.  Especialista em assuntos penitenciários. Deputado de 1861 a 1865. Ministro da justiça desde 5 de Março de 1865. Ministro do governo de Dias Ferreira (1892). Ocupou a pasta da justiça de de 17 de Janeiro a 27 de Maio e a dos negócios estrangeiros, desde esta data até 23 de Dezembro de 1892. 

Gouveia, Francisco Velasco (1580-1659) Considera que o poder régio , civil ou político "consiste e está em toda a República,Povo ou Comunidade", dado que a sujeição civil começou depois do pecado original. A pombalina Dedução Cronológica e Analítica considera que as doutrinas de Velasco são "destructivas de toda a união Christã" e de toda a Sociedade Civil", revelando uma "crassissima ignorancia de Direito"(&588º). Trata‑se, aliás, de um "informe, absurdo, e ignorante livro" (&658º). E isto porque  segundo a mesma "podem os Reynos, e Póvos, privar os Reys intrusos, e tyrannos; negandolhes a obediencia"( &588º), quando, como dizia o profeta Samuel "não havia contra os mesmos Reys mais recurso que o do soffrimento" (& 658º). Na mesma senda, o jurista Pascoal José Melo Freire salienta que "constitui uma inépcia extraída da infame e funestíssima seita dos monarcómanos aquilo do intróito e proémio das referidas Cortes que se lê no opúculo de Francisco Velasco (...) que o povo pode eleger e depôr o rei, que o poder do rei parte do povo, e que este algumas vezes pode, se as circunstâncias o impuserem, assumir e reinvidicar para si a soberania que a princípio conferiu ao rei". Também Herculano XE "Herculano"  não se entusiasmava minimamente com os juristas da Restauração, falando nas doutrinas do sinédrio monarcómaco de Velasco e do frade regicida, que proclamaram a soberania nacional por ordem dos jesuítas. 

(Justa Acclamação do Sereníssimo Rey de Portugal, D. João o IV. Tratado Analytico dividido em tres partes, ordenado e divulgado em nome do mesmo Rey em justificação da sua acção 
1644. Há uma segunda edição de 1846.

Justa Aclamação, 1644 (Gouveia, Francisco velasco

Velasco Gouveia (Gouveia, Francisco velasco

Vaz de Gouveia (Gouveia, Francisco velasco

Tratado Analytico, 1644  (Gouveia, Francisco velasco

Monarcómacos (Gouveia, Francisco velasco

Gouveia, José Eduardo Melo (1815-1893) Deputado em 1848-1851; 1853-1856; 1860-1861; 1869-1870; 1871-1874; 1875-1878; 1879. Par do reino desde 1880. Ministro da marinha e ultramar e da justiça no governo de Ávila, de 29 de Outubro de 1870 a 13 de Setembro de 1871. Ministro da marinha e ultramar no governo de Ávila, entre 5 de Março de 1877 e 29 de Janeiro de 1878 (acumula a fazenda desde 10 de Setembro de 1877). Promove a expedição a África de Serpa Pinto, Capelo e Ivens. Ministro da marinha e ultramar no governo de Fontes de 14 de Novembro de 1881 a 30 de Janeiro de 1883. Ministro da fazenda de João Crisóstomo, de 14 de Outubro a 24 de Novembro de 1890. Autorizou a expedição entre Angola e Moçambique.

Governança. Expressão utilizada pelo Infante D.Pedro, identificada com o poderio.

Governo Palavra de origem grega que nos chegou através da expressão latina gubernare. Significa, nas suas origens, dirigir um navio, aguentar o leme. Daí a metáfora da nau do governo e a imagem do governante como timoneiro e homem do leme.  São Tomás de Aquino, bem antes dos sistémicos, como Karl Deutsch, falarem de uma pilotagem do futuro, já referia que governar é conduzir para um determinado fim, como quem pilota um navio tendo em vista a chegada a um determinado porto. 

Ver Pilotar o futuro
ão

(Governar à inglesa  João Franco, em 1906, anuncia querer governar à inglesa, isto é, com energia, mas com equidade, dentro do espírito das leis, com mão suave e firme. Fala-se na concretização do programa de vida nova. Antes de formar governo, em conversa com José Luciano, diz: conto para governar com a minha honestidade, com a minha energia e com os meus amigos da Câmara, principalmente com a opinião pública (19 de Maio de 1906). Quando o governo do mesmo João Franco entrou em ditadura, logo os adversários consideraram que o mesmo passou a governar à turca. er Franco, Jo
Government A expressão anglo-saxónica government é normalmente utilizada em sentido amplo ou intermediário, não se confundindo com o sentido dominante da expressão portuguesa que a identifica redutoramente com poder executivo,  com o órgão central da administração pública. Aproxima-se mais do nosso conceito de Estado ou da expressão governação. Segundo Scrutton é o exercício da influência e do controlo, através do direito, sobre um particular grupo de pessoas, que assumem a forma de Estado.Isto é, constitui a dinâmica do Estado, o Estado em exercício, onde o poder tanto é infuência como controlo.

SYMBOL 183 \f "Symbol"Governo. A origem etimológica da palavra governo e a nova cibernética. As metáforas do piloto e do pastor. O sentido amplo da expressão inglesa government, equivalente a regime político ou sistema político, enquanto conjunto das instituições públicas: o exercício da influência e do controlo, através da lei e da coacção, através de um povo organizado em Estado (R. Scruton).. SYMBOL 183 \f "Symbol" A ideia de governo como pilotagem do futuro, segundo a perpectiva sistémica. O sentido restrito da expressão na tradição continental-europeia, como a cabeça do executivo. As comunidades políticas com um centro e um Estado. Comunidades políticas com Estado, mas sem centro. Comunidades políticas com centro, mas sem Estado unitário. SYMBOL 183 \f "Symbol" Da noção restrita de poder executivo, reflectindo o modelo de governo que está subodinado à lei, à ideia de órgão de condução da política geral e de órgão superior da administração pública. As ideias de political executives, governance e executive leadership.Os governos como os decisores (decision making) das políticas públicas (policies).A implemantação das políticas através de programas, dependentes do interesse público e dos objectivos da comunidade política. As políticas públicas sustentadas por fundos públicos. As políticas públicas simbólicas. Distinção entre governo e administração. O estudo  da estratégia da decisão (heresthetics) por Riker (1983). SYMBOL 183 \f "Symbol" A assunção pelos governos legiferação técnica e política. SYMBOL 183 \f "Symbol" Os governos como gestores das policies.SYMBOL 183 \f "Symbol" Estrutura. Formação e responsabilidade. Tipologias de governos. A distinção de Lijphart entre democracias consociativas, centrífugas, centrífugas e despolitizadas. As democracias maioritárias  e as democracias de consenso. A relação entre as maiorias e as minorias. A tirania das maiorias de Alexis de Tocqueville. Modelos parlamentaristas, presidencialistas e semi-presidencialistas. O caso especial do presidencialismo de primeiro-ministro ou de Kanzlerdemokratie. Governos em regime parlamentar de tipo britânico e em regime de convenção. Os governos autoritários. A distinção de Blondel entre ditadiras estruturais e ditaduras técnicas. O caso português. O modelo autoritário do Estado Novo (os consulados de Oliveira Salazar e Marcello Caetano). Os modelos democráticos de personalização do poder (soarismo e cavaquismo). 

Governo A expressão tem vários sentidos. Em sentido amplo, significa regime político. Em sentido intermédio pode querer dizer o mesmo que Estado. Em sentido estrito, diz-se do órgão colegial de um poder executivo em regime de separação de poderes. As teorias sistémicas falam no governo como o conjunto das estruturas e dos processos de eleaboração e de execução das decisões imperativas no interior de uma determinada comunidade. Robert Dahl define o governo (government) como o elemento constitutivo do Estado que consegue, com sucesso, levar a cabo a pretensão quanto ao controlo exclusivo da utilização legítima da força física na aplicação das suas regras no âmbito de espaço territorial determinado.

Governo dos espertos

,94,644

Governo e administração,20,135

Governo forte em Estado Mínimo,5,44

Governo mínimo em Estado Forte,5,44

Governo Mínimo,118,817

Governo Mínimo,Governo difuso,governo estatal,78,522

governo misto

Governo misto em Montesquieu,111,775

Governo misto em Rousseau,112,781

Governo misto em S.Tomás,122,857

Governo Misto LOUREIRO,130,904

Governo político  Frei João Sobrinho considera como governo político, aquele que recai sobre os que não são consanguíneos, quer resida numa só pessoa, quer na comunidade, pode ser justo por consenso da mesma comunidade que se sujeita a um ou a vários superiores.

governo representativo

Governo representativo em 1820,130,903

governo responsável

Governo, administração política ,produto da convenção BURKE,137,964

Governo como corpo intermédio em Rousseau,112,781

Governo como ser concreto LEROY BEAULIEU,3,18

Governo, Estrutura do

 História portuguesa

Só por abstracção e pela utilização de conceitos modernos é que pode falar-se numa administração pública medieval, dado não ser possível detectar na época conceitos como os de Estado ou de soberania, bem como um aparelho urocrático de poder, deles derivado. 

 Rei medieval  O rei medieval, como protector e     governador da comunidade, vai, sobretudo, administrar o regnum segundo os modelos do chefe de família na administração doméstica. E é a partir do núcleo da casa do rei, do palatium, domus, schola ou curia que vai diferenciar-se, gradualmente e por via costumeira, o que mais tarde irá constituir a administração pública do Estado. É precisamente a partir da Cúria Regia, constituída pelos próceres, maiores ou barões do reino (altos dignitários eclesiásticos e nobiliares, bem como familiares do rei) que vão destacar-se os principais funcionários palatinos e os futuros órgãos da administração central do reino. A cúria  régia portuguesa , à semelhança da antecedente cúria leonesa, marcada pelo modelo franco, e na linha de continuidade do sacrum consistorium do Baixo Império Romano e do officium palatinum ou aula régia dos visigodos, tanto funcionava em reuniões restritas daqueles que constantemente acompanhavam o rei (cúria restrita ou ordinária) como em reuniões alargadas a todos os notáveis do reino (cúria alargada ou extraordinária). Deste último tipo de reuniões, vai surgir, a partir de 1254, com a participação do braço popular, a instituição das Cortes que, já em 1261, detém um verdadeiro direito em matéria tributária e, em 1331, passa a reunir apartadamente por braços, classes ou estados. Quanto à primeira forma, já na cúria condal de D.Henrique e de D.Teresa se detectam determinados funcionários palatinos com atribuições próximas dos actuais ministros. É o caso do armiger ou alferes-mor, porta-bandeira ou chefe da milícia; do maiordomus curiae ou mordomo-mor, também designado por dapifer curiae, com funções de superintendência na gestão do palácio e na administração civil do território; é também o caso do chanceler, cancelarius, notator ou notarius, responsável pela elaboração, validação e expedição de diplomas régios. Além destes grandes oficiais, existiam vários outros auxiliares, genericamente designados por ovençais (de obedentiales), dos quais se destacam o porteiro-mor, inicialmente intermediário no acesso à pessoa do rei e depois transformado em superintendente na cobrança de tributos e receitas patrimoniais régias, o capelão régio, o tenente dos selos de el rei, os notários ou tabeliães da corte e os escribas ou escrivães. Nos finais do século XII, surge também o dapifer regis ou vedor que vai exercer as funções de administração palaciana que anteriormente competiam ao mordomo-mor. Na hierarquia palatina, se nos primeiros tempos da guerra de reconquista, o primeiro lugar pertencia ao alferes mor, em breve caberá ao mordomo mor a coordenação dos ministros da coroa. Contudo, paralelamente à recepção do direito romano, começa a ganhar preponderância o chanceler mor que, pelo menos a partir de D.Dinis, já superintende em toda a administração régia. Refira-se o caso especial  do escrivão particular ou da intimidade do rei, o chamado escrivão da puridade, com quem o rei despachava directamente e que vai converter-se no ministro da confiança do monarca. Já com D.Pedro I este funcionário tem a missão de distribuir assuntos pelos diversos ministros e o privilégio dum circuito burocrático próprio, independente da chancelaria régia. É também da cúria régia ordinária que vai corporizar-se o Conselho de El Rei, constituído pelos conselheiros privados do monarca, os privati, normalmente legistas, que já encontramos no tempo de D.Afonso III. 
Vai também caber à Curia Régia auxiliar o monarca na administração da justiça, constituindo-se no tribunal supremo do reino. E a partir de meados do século XII surgem-nos determinados membros da cúria especializados em funçõe sjurisdicionais, primeiro os sobrejuízes ou superjudices e, depois, também os ouvidores. Mais tarde, a cúria, enquanto tribunal, vai desdobrar-se em três casas: Casa de Justiça da Corte, Tribunal da Corte ou Tribunal da  Casa do Rei ( com D.Afonso IV passa a designar-se Casa da Suplicação), que acompanhava o rei nas respectivas deslocações; Casa do Cível ou Casa do Cível e Crime, com sede fixa, primeiro em Santarém, e , depois, com D.João I, em Lisboa; Audiência da Portaria, na área do contencioso fiscal. No tocante à administração financeira, já em 1255 nos surge o referido porteiro-mor a que no século XIV vão suceder, primeiro, os ouvidores da portaria e, depois, os vedores da fazenda, ambos com funções quer de superintendência tributária quer de contencioso fiscal.No domínio da fiscalização financeira, com D.Dinis. destaca-se da cúria régia a estrutura dos Contos, cujo primeiro regimento conhecido data de 5 de Julho de 1389, desdobrados em Contos de Lisboa e Contos de El Rei e que D.Manuel unifica nos Contos do Reino e Casa, sob a direcção de um provedor mor. 2- Com a expansão ultramarina e a paralela estruturação do reino enquanto Estado, segundo os modelos organizacionais  do romanismo justinianeu e por intermédio da centralização do poder real, o pluralismo quase pactício da monarquia medieval vai cedendo face ao monismo regalista do Estado Moderno. Mas o absolutismo pré-iluminista  não vai fazer tábua rasa do pluralismo medieval, antes procurando conformá-lo a partir de dentro, pela instrumentalização dos respectivos mecanismos institucionais sem que, contudo, se atinja o uniformismo administrativizante. Tanto os centralismos sebastianistas e filipistas como o próprio despotismo de Pombal nunca degeneraram  num centralismo geométrico, como vai acontecer com Mouzinho da Silveira e as posteriores reformas administrativas pós-revolucionárias, mantendo, na sua essência, o pluralismo institucional da chamada monarquia limitada pelas ordens. 
Com o Estado Moderno surgem-nos já órgãos da administração pública claramente diferencados da administração privada das coisas do rei, órgãos claramente estaduais especializados e homogeneizados, cuja hierarquização e competência relativa vão variando ao longo dos tempos. Mas a sucessiva criação de novas estruturas não é, contudo, acompanhada pela extinção das anteriores, gerando-se uma aparente fragmentação de atribuições e uma sobreposição de serviços. Comum a todo este período é, contudo, a tendência para a criação de órgãos colectivos especializados, dotados de pesados aparelhos burocráticos de apoio, que vão actuando no espaço anteriormente ocupado por funcionários que estavam na directa dependência do monarca. Um dos princiais órgãos do Estado Moderno vai ser precisamente um deses conselhos: o Desembargo do Paço que detem um poder de jurisdição quase tão absoluto como o do próprio monarca, podendo dispensar as leis e usar poderes extraordinários  não concedidos mesmo aos outros tribunais do paço. Já nas Ordenações Afonsinas nos apareciam os Desembargadores do Paço, integrados na Casa da Suplicação , com autonomia nas matérias de graça que tocassem à justiça. O órgão aparece autonomizado com D.João II e como estrutura dotada de competência própria já é tratado nas Ordenações Manuelinas (I,3).vai posteriormente ser objecto  de sucessivas reformas e aperfeiçoamentos (diplomas de 10 de Outubro de 1534, 30 de Maio de 1553, 2 de Novembro de 1564 e 20 de Junho de 1568) até à estruturação que lhe foi dada por Filipe I (Regimento de 1582). Com D.João III, em 1532, é criada a Casa da Consciência, com atribuições em matérias que dissessem respeito à consciência do rei.mais tarde, com a incorporação na coroa das ordens militares, passa a designar-se Mesa da Consciência e Ordens. Detém, assim, uma larga esfera de acção, desde matérias do foro eclesiático à administração de bens das ordens, passando pelas capelas do padoado régio à própria tutela da Universidade - até ao século XVIII. Tem regimentos de 24 de Novembro de 1558, 20 de Junho de 1567 e 23 de Agosto de 1608. Embora não possa formalmente considerar-se um organismo dependente do estado, saliente-se o Conselho Geral do Santo Ofício, cuja criação foi autorizada por bula papal de 16 de Julho de 1547 e que vai ter o primeiro regimento logo em 1552.Em 1570 é o regimento do cardeal D.Henrique, aprovado por D.Sebastião; em 1613, o Regimento de Pedro Castilho, o primeiro a ser impresso; em 1640, o de Francisco de Castro; em 1774, o Regimento pombalino do Cardeal Cunha que vem equiparar o Santo Ofício a qualquer outro tibunal régio.è apenas extinto em 1821. 
Em 5 de Abril de 1768 era criada a Real Mesa Censória que D.Maria I extingue em 21 de Julho de 1787, substituindo-a pela Real Mesa da Comissão Geral sobre o Exame e Censura dos Livros. 
A expansão ultramarina vai também impor a criação de novas estruturas organizacionais.Logo com D.Duarte surge uma Casa de Ceuta, em Lisboa, e, mais tarde, uma Casa da Guiné, primeiro em Lagos e depois em Lisboa, que virá a ser designada Casa da Mina, Casa da Guiné e Mina ou Casa da Mina e dos Trautos  da Guiné e, nos primeiros anos do século XVI, Casa da Índia, predominantemente vocacionada para questões financeiras e comerciais. A Casa da Índia vem a ser extinta por Decreto de 17 de Setembro de 1833, passando as respectivas competência para a Alfandega Grande de Lisboa. 
Em 14 de Julho de 1642, D.João IV criou o Conselho Ultramarino, com atribuições em áreas finnaceiras e administrativas, primeiro, da África e da Índia e , depois, de todo o ultramar, incluindo o Brasil. Retomava-se o episódico Conselho da Índia dos filipes, criado em 25 de Julho de 1604, mas logo extinto em 1614.O Conselho Ultramarino vai ser extinto por Decreto de 30 de Agosto de 1833 para ser novamente recriado por Decreto de 23 de Setembro de 1851. Na área da administração financeira vai surgir em 20 de Novembro de 1591 o Conselho da Fazenda, onde se integram a casa dos Contos, a Casa da Índia e as Alfandegas, competindo-lhe centralizar todas as matérias financeiras e sendo presidido pelo vedor da fazenda, assistido por quatro conselheiros. Em 1663 passa também a coordenar as matérias referentes às companhias de comércio. Com o Marquês de Pombal, por lei de 22 de Dezembro de 1761, o Conselho trnasforma-se  em mero tribunal de jusrisdição  voluntária e contenciosa, passando a competir  ao Tesouro Geral ou Erário Régio a centralização de todas as receitas e despesas públicas, extinguindo-se também a Casa dos Contos. O Erário era presidido pelo Inspector-Geral do Tesouro, cargo exercido pelo Marquês de Pombal. Foi extinto pelo decreto nº 22 de 16 de Maio de 1832, sendo substituído pelo Tribunal do Tesouro Público. No domínio da administração económica, salienta-se a Junta de Comércio destes Reinos e seus Domínios, criada em 30 de Setembro  de 1755, tendo como antecedente a Junta do Comércio, criada por D.João IV em 1649, esta com atribuições restritas à navegação comercial com o Brasil.A Junta oitocentista, que recebe estatutos  em 16 de Dezembro de 1756, tem competência no tocante ao comércio externo e interno, à indústria agrícola e manufactureira e  aos seguros.Dela estão dependentes a Mesa do Bem Comum dos Mercadores (licenciamento do comércio retalhista, com estatutos oficializados em 13 de Dezembro de 1757) e a Aula do Comércio (estatutos publicados em 19 de Abril de 1759). Por decreto de 1778 recebe também a categoria de tribunal régio passando a designar-se por Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação, embora com mais reduzida actuação fiscalizadora. Em 1657 era também criada a Junta do Tabaco destinada a administrar um imposto sobre o produto, cuja rceita era consignada ao pagamento das guarnições militares do reino. Na área militar, com a Restauração, surge-nos o Conselho da Guerra, uma espécie de ministério colectivo da guerra e de supremo tribunal militar, que vai ter novo regimento  em 22 de Dezembro de 1643. Para a administração dos fundos destinados à guerra é criada em 18 de Dezembro de 1643 a Junta dos Três Estados, composta por representantes das três classes representadas nas Cortes. A proliferação de juntas e conselhos especiais não impediu, contudo, a existência de um conjunto de altos funcionários na dependência directa do rei com intervenção nos negócios públicos e até a criação de um órgão de consulta pessoal do rei, o Conselho de Estado, surgido em 1562, durante a regência do Cardeal D.Henrique, e a que D.Sebastião vai dar regimento em 8 de Setembro de 1569. Este órgão durante o regime filipista é, de certa maneira, substituído pelo Conselho de Portugal em Madrid. É no Conselho de Estado que tomam assento os ministros assistentes ao despacho, os quais, com D.João IV já são coordenados por um secretário de estado. D.Afonso VI, por alvará de 29 de Novembro de 1643, cria duas secretarias de estado, a da Assinatura de Documentos Régios e a das Mercês, que prefiguram já os modelos dos ministérios contemporâneos, além de atribuir a tarefa de coordenação política ao velho cargo de escrivão da puridade, desempenhado, então, pelo Conde de Castelo melhor.D.Pedro I, que não volta a prover o cargo de escrivão da puridade, reune quotidianamente um Gabinete do Rei. Com D.João V, por alvará de 28 de Julho de 1736, surgem três secretarias de estado: a dos Negócios Interiores do Reino, a dos Negócios Estrangeiros e da Guerra bem como a da Marinha e dos Domínios Ultramarinos, às quais, por alvará de 15 de Dezembro de 1778, se vai acrescentar a dos Negócios da Fazenda que, no contudo, só entra em funcionamento em 6 de Janeiro de 1801, cabendo, por inerência ao respectivo secretário de estado, a presidência do Erário Régio e do Conselho da Fazenda.  3-A partir de 1820, o liberalismo vai modificar radicalmente as estruturas da administração pública portuguesa, estabelecendo um novo edificio político geometrizante que eliminou o pluralismo organizacional do antigo regime. Se as primeiras medidas se esboçam já nas Cortes Constituintes de 1821-1823, vai caber, no entanto, às reformas administrativas de Mouzinho da Silveira a estruturação do modelo administrativo de figurino napoleónico que, nas suas grandes linhas  de força, ainda hoje nos rege.   Uma administração pública uniformizante e ehierarquizada que serviu o demo-liberalismo, monárquico e republicano, e que o centralismo integracionista do estado Novo hipostasiou.Se o despotismo  ministerial  do iluminismo absolutista lançou as sementes do sitema  de Estado contemporâneo, vai caber ao parlamentarismo liberal absolutizá-lo em nome da lei, como expressão da vontade geral, numa linha de continuidade cujo clímax se atinge com a governamentalização salazarista que, depois de 1974, só no plano do programático constitucional se superou. Ao conjunto das secretarias de Estado existentes, o liberalismo, logo nos seus alvores, vai acrescentar mais duas: por lei de 23 de Agosto de 1821 surge a dos Negócios Eclesiásticos e da Justiça e por decreto de 22 de Setembro de 1822 a dos Negócios Estrangeiros separa-se da da Guerra. E a  Constituição de 1822 no respectivo artigo 122º enumerava as seguintes Secretarias de Estado:

-dos Negócios do Reino
-da Justiça
-da Fazenda
-da Guerra
-da Marinha
-dos Estrangeiros


A partir de 26 de Fevereiro de 1828, o legitimismo miguelista recria o cargo de Ministro Assistente ao Despacho , com funções de coordenação política, sucessivamente ocupado pelo Duque de Cadaval e pelo Conde de Basto. Deu também nova conjugação às Secretarias de Estado:

-Reino e Marinha
-Justiça
-Fazenda
-Guerra

-Estrangeiros

Entretanto, a partir de 3 de Março  de 1830, instala-se em Angra do Heroísmo a regência liberal nomeada por D.Pedro, composta pelo marquês de Palmela, pelo conde Vila Flor e por José António Guerra. Esta nomeia nesse mesmo dia Mouzinho da Silveira como Secretário de Estado da Regência, com intervenção em todas as áreas governativas, situação que se mantem até 28 de Março de 1832, quando D.Pedro assume a regência e retoma a divisão por Secretarias de Estado à maneira de 1822.


Com efeito, a Carta Constitucional de 1826 não impunha um número rígido de secretarias de Estado, estabelecendo apenas  que o rei é o chefe do poder executivo e o exercita pelos seus ministros de Estado (art.75º), bem como que haverá  diferentes secretarias de Estado, pois a lei designará os negócios pertencentes a cada um, e seu número e as reunirá ou separará como mais convier (artigo 101º).


Mas a ordem das secretarias de Estado pouco irá variar ao longo do constitucionalismo monárquico. A Regeneração, por decreto de 30 de Agosto de 1852, cria o Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria, a partir do Ministério do Reino.


Em 22 de Junho de 1870 era criado ditatorialmente o Ministério da Instrução Pública, que em 27 de Dezembro do mesmo ano, virá a ser extinto por não concessão parlamentar do bill de indemnidade àquele acto da Saldanhada. Ainda em 5 de Abril de 1890 se restaura, até 3 de Março de 1892, o mesmo departamento com a designação de Ministério da Instrução Pública e das Belas-Artes.

A estrutura governamental dos primeiros tempos da República mantem o modelo anterior, apenas com alteração de certas designações:

-Ministério do Interior
-Ministério da Justiça (pelo Decreto nº 1 105, de 26 de Novembro de 1915, da Justiça e Cultos)

-Ministério das Finanças (em vez da anterior designação da Fazenda)

-Ministério da Guerra
-Ministério da Marinha e Colónias
-Ministério dos Negócios Estrangeiros
-Ministério do Fomento( em vez de Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria)

Vão surgindo ,entretanto, novos Ministérios:

-Ministério das Colónias (por Decreto da Assembleia Nacional Constituinte de 23 de Agosto de 1911), depois designado Ministério do Ultramar (Decreto-Lei nº 38 300, de 15 de Junho de 1951)

-Ministério da Instrução Pública (criado por lei de 7 de Julho de 1913), depois designado Ministério da Educação Nacional (Lei nº 1941, de 11 de Abril de 1936)

-Ministério do Trabalho e Previdência Social (criado pela Lei nº 494, de 16 de Março de 1916 e extinto pelo Decreto nº 11 627 , de 25 de Novembro de 1925)

-Ministério do Comércio (criado pelo Decreto  nº 3511, de 5 de Novembro  de 1917, com a extinção do Ministério do Fomento), depois designado Ministério do Comércio e Comunicações (Decreto nº 3902, de 9 de Março de 1918)

-Ministério da Agricultura (criado pelo decreto nº 3902, de 9 de Março de 1918)

-Ministério das Subsistências e Transportes (id.)

A partir de 28 de Maio de 1926, pelo Decreto nº 21 454, de 7 de Julho de 1932, surgem os Ministério do Comércio,Indústria e Agricultura e o Ministério das Obras Públicas e Comunicações. O primeiro , pelo Decreto-Lei  nº 22873, de 24 de Julho de 1933, vai ser cindido em dois ( o Ministério do Comércio e Indústria e o Ministério da Agricultura), para, mais tarde, pelo Decreto-Lei nº 30692, de 27 de Agosto de 1940, se voltar a concentrar  no Ministério da Economia. Quanto ao segundo, pelo Decreto nº 36061, de 27 de Dezembro de 1946, autonomizava-se o Ministério das Comunicações.
Pelo Decreto nº 37909, de 1 de Agosto de 1950, criavam-se, na Presidência do Conselho os lugares de Ministro da Presidência e de Ministro da Defesa, surgindo também um Ministério das Corporações e da Previdência Social, além de se mudar a desoignação do Ministério da Guerra para Ministério do Exército.

Pelo Decreto  nº 41825, de 13 de Agosto de 1958, surgia o Ministério da Saúde e Assistência e pelo Decreto nº 43748, de 22 de Junho de 1961, surgiam, em lugar do Ministro da Presidência, dois lugares de Ministro de Estado Adjunto do Presidente do Conselho, depois reduzidos a um, pelo Decreto-Lei nº 46 618, de 10 de Outubro de 1968.

Presidente do Conselho

Saliente-se que as funções de coordenação política do Governo passam a ser legalmente exercidas, a partir da Carta de Lei de 23 de Junho de 1855, por um Presidente do Conselho de Ministros. Com a República surge-nos um Presidente do Ministério, que é necessariamente um dos ministros, segundo o sistema de gabinete. Com a Constituição de 1933 estabelece-se o Presidente do Conselho, que coordena e dirige a actividade  de todods os ministros, que perante ele respondem politicamente pelos seus actos [artigo 108º], para depois de 1974, se introduzir a figura do Primeiro-Ministro. 

A possibilidade de o número , a designação e as atribuições dos ministérios e secretarias de Estado, bem como as formas de coordenação entre eles poderem ser determinados ... pelos decretos de nomeação dos respectivos titulares (art. 186º da Constituição de 1976), conduziu a uma pulverização institucional dos ministérios  e a uma proliferação de secretários e subsecretários de Estado, sem que se tenha redignificado o quadro de directores-gerais ou equiparados, como aconteceu durante o demoliberalismo, monárquico ou republicano.


Com a República Corporativa, em nome da participação dos elementos estruturais da Nação na vida administrativa (art. 5º da Constituição de 1933), vai intensificar-se a administrativização de sindicatos e associações patronais, bem como de outras associações profissionais, culturais e de assistência social que, sem nunca terem atingido a forma de um sistema corporativo integral, conformaram um intervencionismo estadual, nomeadamente na actividade económica, que o socialismo posterior a 1974 veio consolidar. Surgiu assim um sector empresarial do Estado quer a nível da administração indirecta, como nos organismos de coordenação económica e noutros institutos públicos, quer no domínio das empresas públicas e das empresas participadas ou intervencionadas pelo Estado.

Ministérios económicos depois de 1974

Por decreto de 15 de Maio de 1974, com o I Governo Provisório, surge o Ministério da Coordenação Económica, cujo titular é Vasco Vieira de Almeida, com seis secretarias de Estado: finanças, planeamento económico, indústria e energia, agricultura, comércio externo e turismo; e abastecimento e preços. Em 18 de Julho, com o II governo provisório, volta-se à separação entre o Ministério das Finanças e o Ministério da Economia. Com o III governo provisório, a partir de 26 de Março de 1975, este último ministério fracciona-se em cinco: ministérios do Planeamento e Coordenação Económica (Mário Murteira), da Indústria e Tecnologia, do Comércio Externo, da Agricultura e Pescas (Fernando Baptista) e dos Transportes e Comunicações. Com o V governo provisório, em 7 de Agosto, surge um Ministério do Comércio Interno (Macaísta Malheiros) que se mantém no VI governo provisório (Magalhães Mota, do PPD), com duas secretarias de Estado, a do comércio alimentar (Mário Baptista, PS) e do comércio não alimentar (Alfaia Pinto Pereira, PPD) e dois subsecretários de Estado, para a defesa do consumidor (Isabel Carmelo Rosa) e do fomento cooperativo (Bento Gonçalves)..

Com o I Governo Constitucional do PS, surge um Ministério do Comércio e Turismo (primeiro, com António Barreto, e depois com Mota Pinto).Mantém-se o Ministério da Agricultura e Pescas (primeiro, com Lopes Cardoso e depois com António Barreto) e surge um Ministério do Plano e da Coordenação Económica.
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Além destes, há manuais universitários de história do direito português, normalmente policopiados, ou os impressos de MARCELLO CAETANO, História do Direito Português (1140-1495), Lisboa, 1981, e ANTÓNIO MANUEL HESPANHA, História das Instituições. Época Medieval e Moderna, Coimbra, 1982.


Sobre as épocas moderna e contemporânea, destacam-se os trabalhos de MARCELLO CAETANO, "O Governo e a Administração Central após a Restauração", in História da Expansão Portuguesa no Mundo, Lisboa, 1937-1938, II, pp. 189-198, bem como Os Antecedentes da Reforma Administrativa de 1832: Mouzinho da Silveira, 1967, e de M.PAULO MERÊA, "Da Minha Gaveta (Os Secretários de Estado do Antigo Regime)", in  Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra, XL, 1964, pp. 172-189.


Veja-se também, ANTÓNIO MANUEL PEREIRA, Organização Política e Administrativa de Portugal. Desde 1820. Bases Gerais, Porto, 1949, e Governantes de  Portugal desde 1820 até ao Dr.Salazar, Porto 1959, bem como FERNANDO TOMÁS ROSA GOUVEIA, Orgânica Governamental, sua Evolução e Elencos Ministeriais Constituídos desde 5 de Outubro até 3 de Março de 1972, Lisboa, 1972, trabalhos normalmente utilizados pelos investigadores, mas raramente citados, bem como o já clássico ALFREDO MENDES DE ALMEIDA FERRÃO, Serviços Públicos no Direito Português, Coimbra, 1963.

Antigo Regime

De 1640 a 1643, com D. João IV, apenas existia um cargo de Secretário de Estado, ocupado por Francisco de Lucena. A partir de 29 de Novembro de 1643, surge o Secretário das Mercês e do Expediente. Em 12 de Julho de 1662, surge um terceiro elemento, o Escrivão da Puridade, cargo ocupado pelo conde de Castelo Melhor, com regimento de 12 de Março de 1663. Depressa este último cargo passa a Secretário de Estado do Reino e notário público da Corte e da casa real. Em 28 de Julho de 1736, há apenas três secretarias de Estado: dos negócios interiores do reino (1); da marinha e domínios ultramarinos (2); dos negócios estrangeiros e da guerra (3). Estas três secretarias são coordenadas por um ministro assistente ao despacho, uma espécie de primeiro ministro. Em 19 de Julho de 1759, surge também um secretário adjunto dos negócios do reino, cargo ocupado pelo conde de Oeiras. Em 1788, surge mais uma secretaria de Estado, a da fazenda, que só entrou em funcionamento em 1801. Refira-se, no entanto, que, por duas vezes, a guerra se destacou temporariamente: em 1787 e em 1801. 

Liberalismo

Contudo, em 1820, volta-se às três secretarias: do reino e fazenda; da marinha e domínios ultramarinos; e dos negócios estrangeiros e da guerra.  Em 30 de Janeiro de 1821 já são cinco: reino, fazenda, guerra, marinha e estrangeiros. Passam a 6 em 23 de Agosto do mesmo ano, quando a justiça se destaca do reino. 

Governo difuso Segundo Lucy Mair, o governo difuso situa-se entre um primordial Governo Mínimo e o posterior Governo Estatal. Uma fase intermédia que constitui o germe do Estado Moderno. O poder, apesar de pertencer a toda a população adulta masculina, é assegurado por certas instituições, dominadas por certas pessoas, através das relações de clientela e de dependência pessoal, típicos do feudalismo.,78,522

Governo constitucional (Eric Weil). O contrário do governo autocrático. Se no governo autocrático os cidadãos não dispõem de qualquer recurso legal contra os actos da administração, já no governo constitucional há independência dos tribunais e o cidadão pode invocar o direito diante de autoridades independentes do governo e da administração e obter deles tanto a declaração de invalidade de uma medida legal como também a reparação de uma violação. Além disso, eis que no governo constitucional, a lei exige a participação dos cidadãos na feitura da legislação e na tomada de decisões políticas, pelo que a instituição que principalmente caracteriza o Estado constitucional é o parlamento que, exprimindo os desejos e a moral viva da sociedade-comunidade particular, permite e controla a acção racional e razoável do governo e dá-lhe a possibilidade de educar o povo.
Governo efectivo. Ver Pareto. Tese segundo a qual existe um governo que emana dos bastidores, diferente do mero governo formal.

Governo limitado

Governo misto(Regime misto.

Governo Paralelo (Sottogoverno) Expressão típica italiana, procurando reflectir a influência que no pós-guerra tiveram os poderes periféricos, como a partidocracia, o clientelismo e as mafias. Aliás, desde a unificação que o modelo francês de Estado Moderno, seguido no Piemonte, não pôde estender-se a todo o território devido às resistências da Igreja Católica.

Goyard-Fabre, Simone Professora francesa, autora de Marcada pela fenomenologia e pelo neokantianismo, faz uma ponte entre a filosofia política e a filosofia do direito. Defende o modelo de Estado de Direito como a nova bandeira do republicanismo francês. Política como parte da filosofia,17,12242,269
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Paris, PUF, 1997.
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Paris, Colin, 1998.

(Jean Bodin (1529-1596) et sa Politique Philosophique

Paris, Ellipses Marketing, 1999.

(L’État. Figure Moderne de la Politique

Paris, Colin, 1999.
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John Locke et la Raison Raisonnable, 1986 (Goyard-Fabre, Simone

Raison Raisonnable (Goyard-Fabre, Simone

Philosophie Politique. XVIème-XXème Siècles. Modernité et Humanisme, 1987 (Goyard-Fabre, Simone

Jean Bodin et le Droit de la République, 1989 (Goyard-Fabre, Simone
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Éléments de Philosophie Politique, 1996 (Goyard-Fabre, Simone

Principes (Les) Philosophiques du Droit Politique Moderne, 1997 (Goyard-Fabre, Simone

Qu’est-ce que la Démocratie?, 1998 (Goyard-Fabre, Simone

Jean Bodin (1529-1596) et sa Politique Philosophique, 1999 (Goyard-Fabre, Simone

État (L’). Figure Moderne de la Politique, 1999 (Goyard-Fabre, Simone

Fabre (Goyard-Fabre, Simone

Grã-Bretanha Em 1707, quando se deu a união definitiva entre a Inglaterra e a Escócia, em regime de união pessoal desde 1603, essa entidade passa a constituir a Grã-Bretanha; o tratado refere  que as duas entidades forever united into one kingdom by the name of Great-Britain.

Gracián y Morales, Baltazar  (1601-1658) Aragonês. Jesuíta. Influenciado por Giovanni Botero. Afinidades e coincidências com Maquiavel. Conflitos com a ordem, da qual pediu escusa, não concedida.

(El Héroe

 1637.

(El Político Fernando 

1640 cfr. ed. de Salamanca-Madrid, com introd. de Tierno Galván, 1961.

(El oráculo manual y arte de prudenica

1647.

(El Criticón

em três tomos, 1615, 1653 e 1657.

Gradualismo 

em Hayek,39,239. Os fabianos começam a falar na inevitabilidade do gradualismo, contra as perspectivas da ruptura revolucionária defendida pelo movimento socialista marxista de então. Seguem-se os adeptos do revisionismo.

Gradualistas (1820)

Nome assumido pelo grupo de Fernandes Tomás e de Silva Carvalho em 1820, o então chamado partido dos magistrados, contra o radicalismo do partido dos militares, as duas forças que se degladiam dentro da situação vintistas, principalmente na sequência da martinhada de 11 de Novembro.
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Graciano (1110- 1150) Canonista, autor do chamado Decretum Gratiani, compilação de textos de direito canónico.

Gradualismo

Palavra chave dos fabianos ingleses que assumem um reformismo que fala na inevitabilidade do gradualismo, contra as perspectivas dos defensores das rupturas revolucionárias.

(Fabianos

Gramática da política

Gramido, Convenção do  (1846) Convenção assinada em 24 de Junho de 1846 celebrada entre as partes que se opunham na guerra civil da Patuleia. Depois de mais seis anos de uma primeira guerra civil (1828-1834), de dois anos de vindicta (1834-1836) e de seis anos de indecisão revolucionária (1836-1842), o cabralismo ainda conseguiu impedir, com o apoio estrangeiro, uma revolução que vinha de baixo para cima, em nome do tal país das realidades que queria ser soberano. Com efeito, as confusões regeneradoras do vintismo que levaram ao confronto entre pedristas e miguelistas, acabaram depois por gerar novo confronto entre os patuleias e os cabralistas de que só viria a sair-se com nova regeneração, a partir de 1851. Loulé e António César Teixeira de Vasconcelos são os representantes das juntas num acto assinado na presença de representantes das forças militares estrangeiras: dos espanhóis D. Manuel Concha e coronel Buenaga e do inglês coronel W. Wylde. Com esta convençaão, imposta por forças militares estrangeiras, em nome da Quádrupla Aliança de 1834, a santa liberdade defendida pelos partidários anticabralistas da Maria da Fonte e da Patuleia foi usurpada. Como então chega a proclamar Rodrigues Sampaio, deixávamos de ter uma coroa pela graça de Deus e pela Constituição, dado que a mesma passava a sê-lo  por graça dos aliados, ingleses e espanhóis, sobretudo, e vontade do estrangeiro. Oliveira Martins observa que o povo voltava para casa, chorando: chorando assistira à entrada de Concha. Aliás, logo em Abril de 1848, surgem os primeiros jornais republicanos e, no mês seguinte, formou-se a Carbonária Portuguesa, num movimento também influenciado pela chamada primavera dos povos. 
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Gramsci, António  (1891-1937) Autor neomarxista italiano. Nasce na Sardenha e estuda em Turim. Militante do partido socialista, destacando-se as suas colaborações em L’Avanti. Funda em 1919 L’Ordine Nuovo. Fundador do PCI em 1921, torna-se seu secretário-geral em 1924. Preso pelo fascismo a partir de 1926, acaba por morrer na cadeia de tuberculose. Influenciado por Benedetto Croce e Giovanni Gentile. Identifica o político com o coercitivo, considerando a sociedade civil como a zona da hegemonia, o reino das super-estruturas culturais e ideológicas pelos quais a classe dominante no poder obtém a adesão ou consentimento, em tensão com uma sociedade política, entendida como o reino do político, do domínio, o aparelho coercitivo destinado a conformar as massas, incluindo tanto as forças destinadas à coerção física (forças armadas, polícia e justiça) como os órgãos de formação do direito (a burocracia, o parlamento e o governo). É neste sentido que visiona o Estado como a soma da sociedade civil e da sociedade política, a hegemonia couraçada pela coerção, uma trincheira avançada atrás da qual se encontra uma robusta cadeia de fortalezas e casamatas, diferentemente de uma sociedade civil primitiva e gelatinosa . Considera a sociedade civil como o conjunto dos organismos vulgarmente ditos privados que correspondem à função de hegemonia que o grupo dominante exerce em toda a sociedade e a sociedade política, também identificada com o Estado, como aquela que corresponde à função de hegemonia que o grupo dominante exerce em toda a sociedade. Enquanto a sociedade civil é o reino das super‑estruturas culturais e ideológicas, a sociedade política é o reino do político. A sociedade civil é o conteúdo ético do Estado, a organização material destinada a manter a dependência e a desenvolver a frente teórica e ideológica da classe dominante (a Igreja, a organização escolar, as organizações da imprensa, as forças armadas e a magistratura). A sociedade política é o aparelho coercitivo destinado a conformar as massas, é a burocracia que exerce o poder coercitivo e que, de certa maneira, se transforma em casta. Se a sociedade política exerce uma função de coerção, dado que até pode intervir supletivamente as organizações para‑militares, já a sociedade civil apenas exerce uma função de hegemonia. Considera que a tomada do poder político é impossível sem a prévia tomada do poder cultural, pelo que visiona a necessida de intelectuais orgânicos que dêem homogeneidade ideológica aos revolucionários.

António Gramsci,por exemplo,que recebeu Hegel através de Labriola e Croce, retomou, a partir de 1930,os manuscritos do jovem Marx, vem considerar que o marxismo constitui fundamentalmente "a filosofia da praxis",diferentemente das qualificações de "materialismo histórico" e "materialismo dialéctico",nunca utilizadas por Marx, onde a "teoria penetra na massa,mas também emerge dela.Isto é,surge e afirma‑se na interacção prática material que constituem as relações sociais que formam a massa".Neste sentido apela para a "unidade  dialéctica do pensar e do ser,da verdade e da realidade,do abstracto e do concreto,do ideal e do real".

Para o mesmo autor ,"o comunismo crítico nada tem de comum com o positivismo filosófico,metafísica e mística da evolução e da natureza.O marxismo baseia‑se no idealismo filosófico".Segundo ele,Marx porque "não era filósofo de profissão e às vezes dormitava...introduziu nas suas obras elementos positivistas",mas no "essencial da sua doutrina é tributário do idealismo filosófico" e que no desenvolvimento ulterior desta filosofia  se encontra a corrente idealista em que o movimento proletário e socialista conflui numa aderência histórica".

Gramsci, com efeito, considerava que a filosofia é um pensamento que também é acção, um pensamento intimamente ligado a regras de conduta, não se distinguindo da moral e da política.Neste sentido, chega mesmo a defender um novo bloco cultural que levasse à união das massas e dos intelectuais, ligado ao desenvolvimento da actividade científica.

O mesmo Gramsci chega a concluir  que "o factor máximo da história não são os factos económicos,brutos,mas o homem" e que a vontade humana é que é a "força motriz da economia,a plasmadora da realidade objectiva".Como assinala Pedro Cavalcanti e Paolo Piccone,"é um marxismo que não vê Hegel como precursor de Marx,mas faz de Marx um continuador de Hegel".  Ou,como diz Edgar Morin,"favoreceu o desenvolvimento de um marxismo 'aberto' que reestabeleceu a comunicação com a filosofia hegeliana  e admitiu em todas as coisas a contradição e o excesso"

Neste sentido,quase pode subscrever‑se uma asserção do mesmo Gramsci,para quem "todos são um pouco marxistas inconscientemente". Ou,como salienta Popper,"Marx abriu e aguçou a nossa visão de muitos modos.uma volta à ciência social anterior  a Marx é inconcebível.todos os escritores modernos têm dívida para com ele,mesmo que o ignorem".
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Granada

 344 km2. 92 000 habitantes.

Granada, Reino de Reino muçulmano da Hispania formado em 1232, conquistado pelos reis Católicos em 2 de Janeiro de 1492

Grande demais, Estado. Para Daniel Bell, o Estado a que chegámos é, ao mesmo tempo, pequeno demais para os grandes problemas da vida e grande demais para os pequenos problemas da vida. Ele é pequeno demais para resolver os grandes problemas do nosso tempo (a economia, a segurança, o ambiente, a tecnologia, a saúde) e, para o efeito, sob o alento da aldeia global, vamos tentando projectar e construir, por todo o lado, grandes espaços. Mas também é grande demais, pelo menos quanto à participação política e à humanização do poder, e muitos vão exigindo desconcentração, desregulamentação, descentralização e regionalização.

Grande Guerra de 1914-1918 

Veio a Grande Guerra, com 8 milhões de mortos em combate, 7 milhões de incapacitados e 5 milhões de baixas entre a população civil... Acabam os impérios ditos centrais, dos Habsburgos e dos Hohenzollern, a casa Romanov, bem como o Império otomano... À custa dos vencidos, surgem novos Estados e um novo direito internacional que procura balbuciar os princípios da autodeterminação. Continuam, entretanto, a existir na Europa cerca de trinta milhões de pessoas em regime de minoria nacional. No período imediatamente posterior ao fim da guerra, surgem, entretanto, novos Estados na Europa:  — a República da Checoslováquia (Ceskoslovensko), reunindo a Boémia, a Morávia e a Eslováquia, proclamada em 28 de Outubro de 1918, com sete milhões de checos, dois milhões de eslovacos, três milhões de alemães dos Sudetas, 700 000 húngaros e 450 000 rutenos; refira-se a nova república integrou a antiga região húngara da Ruténia, aquilo que os checos chamavam a Rússia subcarpática e que os russos qualificavam como Ucrânia subcarpática, zona que será atribuída à Hungria, em 1938, e passará para a URSS, em 1945; — o Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos, instituído em 23 de Novembro de 1918, em Zagreb, que, em 1929, se designará por Jugoslávia, com 14 milhões de habitantes, dos quais 15% são minorias não eslavas, como albaneses, húngaros, alemães e romenos; neste conjunto, são os sérvios que dominam os restantes povos da nova unidade política; com efeito aqueles que os austríacos designavam como o gado sérvio conseguiram resistir às guerras balcânicas de 1912 e 1913, bem como às batalhas da Grande Guerra; na primeira guerra balcânica, souberam juntar os esforços da Bulgária, Grécia, Roménia e Montenegro, contra os turcos; na segunda guerra balcânica, conseguiram afrouxar os ímpetos búlgaros para a reconstituição de uma Grande Bulgária; na Grande Guerra, primeiro, resistem à ofensiva austro-húngara e, depois, à entrada da Bulgária, aliada aos impérios centrais; — a República da Polónia, com 27 milhões de habitantes, integra várias minorias alemã, ucraniana, bielo-russa e lituana; — a Hungria (Magyar), antigo membro da monarquia dual do Danúbio, instituída em 1867, que, depois da Grande Guerra perdeu a Transilvânia para a Roménia, a Croácia, o Banato, a Eslovénia e Fiúme — para a Jugoslávia —, bem como a Eslováquia, os Cárpatos e a Ruténia — para a Checoslováquia —, isto é, 72% do território e 64% da população; em 1920 era, entretanto, restabelecida a monarquia, mas sem rei, com o ditador almirante Nicolau Horthy a receber o título de regente; — a República da Finlândia (Suomen Tasavalta), até então, mero grão-ducado em união pessoal com o Império Russo, depois de estar integrada na Suécia entre 1323 e 1809; — a República da Estónia (Eesti Vabariik), que estava integrada no Império russo desde 1721; — a República da Letónia (Latvijas Republika), herdeira de uma entidade que havia integrado a União Polaco-Lituana no século XVI, ocupada pelos suecos no século XVII e que foi sendo absorvida pela Rússia, ao longo do século XVIII (a Livónia em 1710, Latgale, em 1772 e a Curlândia, em 1795); — a República da Lituânia (Lietuvos Respublika), antigo grão-ducado, que havia sido conquistado pelos cavaleiros teutónicos, que, a partir de 1569, viveu em regime de união pessoal com a Polónia, e que, com a partilha de 1795, se integrou no Império Russo; — o Estado Livre da Irlanda, constituído pelo Tratado de Londres, de 6 de Dezembro de 1921, qualificado como domínio (dominion) independente, no seio da Commonwealth, depois transformado no Irish Free State, em 1937, e na república do Eire, proclamada em 1948; — a Islândia (Lyoveldio), transformado em Estado independente em 1918, embora em regime de união pessoal com a Dinamarca, só se transformou em república em 1944; — no tocante ao antigo Império russo, refira-se que, em 30 de Dezembro de 1922, fundava-se a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, uma confederação de federações de repúblicas que reúnia a República Socialista Federativa dos Sovietes da Rússia, surgida em Julho de 1918, a República Socialista Federativa da Ucrânia, a República Socialista Federativa da Bielo-Rússia ou Rússia Branca, e a República Socialista Federativa da Transcaucásia, integrada pela Geórgia, a Arménia e o Azerbaijão; mas a nova unidade política, comparativamente ao Império russo, perdia todas as todas as grandes conquistas de Pedro o Grande na frente ocidental; a Polónia estende-se, para leste, à custa da Bielo-Rússia e da Ucrânia; a Finlândia conquista a independência; emergem os Estados Bálticos, a Letónia, a Estónia e a Lituânia; com efeito, face ao Império russo de antes da guerra, a nova entidade sofria uma redução de 770 000 quilómetros quadrados e de 28 500 000 habitantes, mas, o centripetismo moscovita, não tarda que recupere, pouco a pouco, as conquistas perdidas; — a nova Alemanha, nos termos do Tratado de Versalhes, assinado em 28 de Junho de 1919, cinco anos depois do incidente de Serajevo, que desencadeara a Grande Guerra, na mesma Galeria dos Espelhos, onde o Deutsches Reich fôra proclamado, em 1871, diminui, sobretudo, a nível do espaço colonial, dado que, no tocante ao território europeu, as perdas são reduzidas: tem de devolver a Alsácia-Lorena à França; Eupen, Malmédy e Saint-Vith à Bélgica; o norte do Schleswig à Dinamarca; fica com o Sarre sob estatuto internacional, administrado pela Sociedade das Nações, até 1935, podendo a França dispor das minas dessa região; para a Polónia, perde a Posnânia e a Alta Silésia; a Prússia oriental fica separada da restante Alemanha; Dantzig passa a cidade livre; a região de Memel era atribuída ao novo Estado da Lituânia; finalmente, a margem ocidental do Reno fica sujeita a ocupação militar até 1935; além disso, estabelecem-se fortes restrições militares, nomeadamente pela proibição da conscrição, bem como de tanques, submarinos e força aérea; como dizia Lloyd George, em 25 de Março de 1919, a Alemanha ficava cercada por um cinturão de pequenas nações que no passado tinham sido incapazes de instituir governos estáveis, mas nos quais se encerrarão importantes massas alemãs proclamando a sua vontade de se reunirem à mãe-pátria; a fraqueza da República de Weimar levou esta entidade a assinar com a nova Rússia, primeiro, o Acordo de Rapallo, de 1922, através do qual se furaram as cláusulas do não rearmamento, e, depois, o Tratado de Amizade de Berlim, de 1926, esse modelo de resseguro que, como dizia Gustav Streseman, servia para atingir, pela astúcia, o que não pode alcançar-se pela força, dado que importaria não comprometer qualquer abandono de um território que anteriormente pertencera à Alemanha; — também a nova Áustria, nos termos do Tratado de Saint-Germain, de 10 de Setembro de 1919, tem de entregar à Itália o Sul do Tirol, com Trieste, a Ístria e regiões da Dalmácia; — a Bulgária, conforme o tratado de Neuilly, de 27 de Novembro de 1919, cede a Dobrudja à Roménia, algumas porções de território à Jugoslávia e o litoral do Egeu à Grécia.
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Grande Oriente Lusitano  Nos começos de 1821, houve eleições  no Grande Oriente Lusitano. João da Cunha Sotto-Mayor foi eleito Grão-Mestre, assessorado por Agostinho José Freire, José Correia da serra, Nuno Álvares Pato Moniz, José Ferreira Borges e Manuel Borges Carneiro. Em Março de 1822 ou entre Janeiro e Maio de 1823, o novo grão-mestre passou a ser José da Silva Carvalho. 

Entre as principais lojas maçónicas em actividade, destaque para Aliança, em Lisboa, entre 1820 e 1823, com Manuel Borges Carneiro; Fortaleza, de Lisboa, entre 1820 e 1822, com José Liberato, Ferreira de Moura e Manuel Fernandes Tomás; Patriotismo, em Lisboa, entre 1821 e 1823, com Manuel Fernandes Tomás; Primeiro de Outubro, em Lisboa, entre 1821 e 1823, com José Liberato e Ferreira de Moura; Regeneração, em Lisboa, entre 1805-1821 e 1820-1823,  com Rodrigo da Fonseca e Pereira Mesquita. Entre os grupos para-maçónicos, para além do Sinédrio, de Janeiro de 1818 a 1820, a Sociedade Literária Patriótica, de 2 de Janeiro de 1822 a Junho de 1823, com Póvoas, Anselmo Braamcamp (pai), Molelos, Bernardo Sepúlveda, Garrett, J. B. da Rocha Loureiro, José Liberato, Pinto França e Pato Moniz. Destaque também para a lojoa SPTU, com Sá Nogueira, Gaspar e Lacerda.

Em 30 de Novembro de 1850, novas eleições na facção cabralista do Grande Oriente Lusitano. José Bernardo da Silva Cabral é eleito grão-mestre. Este está então en ruptura com os irmãos de sangue António Bernardo e João Rebelo. Passa a contar como colaboradores Agostinho Albano da Silveira Pinto, João Lourenço da Cruz, João Paulino Vieira e o cónego Euletério Francisco de Castelo Branco.    Nova fornada de pares em 15 de Dezembro de 1850. A terceira concedida a Cabral. O governo passava a ter 53 pares em pouco mais de cem.  Em 29 de Janeiro de 1851, eis que, do grupo cabralista de José Bernardo se destaca um conjunto de lojas liderado por João Rebelo da Costa Cabral que cria um Grande Capítulo Central da Maçonaria Lusitana
Grande Oriente Lusitano Unido (1869)

Em Outubro de 1869, durante o terceiro governo histórico, presidido por Loulé, deu-se a fusão das várias maçonarias no Grande Oriente Lusitano Unido, reunindo o Grande Oriente Lusitano, então chefiado pelo conde de Parati, da Federação Maçónica Portuguesa, do Grande Oriente de Portugal, da Confederação Maçónica Portuguesa e de parte do Supremo Conselho de Grau 33.
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Grande Oriente de Portugal (1897). Cisão do Grande Oriente Lusitano Unido, surgiada em Fevereiro de 1897.

Grande Sociedade ADAM SMITH, igual à Sociedade Aberta de Popper,39,239

Grandes espaços

Grandes potências,71,477

Granja, Pacto da (1876) União de históricos e reformistas consolidada em de 7 de Setembro de 1876. Nesse pacto, subscrito, entre outros, por Anselmo José Braamcamp, Alves Martins, José Luciano, Mariano de Carvalho e Tomás António de Oliveira Lobo, prevê-se uma larga descentralização administrativa anulando a intervenção do poder central nos actos eleitorais e a ampliação do sufrágio e representação das minorias. O programa do novo partido é aprovado na primeira assembleia geral do mesmo, que se reuniu em 16 de Dezembro de 1876, onde se emite a promessa de reforma eleitoral, ampliando o sufrágio, alterando os actuais círculos, admitindo a representação das minorias, regulando as incompatibilidades eleitorais e parlamentares  e assegurando, por meio de providências preventivas e repressivas a liberdade do eleitor e a genuína expressão do voto. O pacto está conologicamente situado entre a morte de Sá da Bandeira e a de Saldanha, dando-se a unificação dos históricos e dos reformistas, reconhecendo-se a urgente necessidade de organizar o partido progressista. Pouco antes, ocorrera a sexta feira negra de 18 de Agosto, com a corrida aos bancos e a consequente suspensão de pagamentos, provocada pelo jogo dos fundos espanhóis. Bipolarização em lugar da fragmentação caudilhista A partir de então, lançaram-se as bases de uma bipolarização, entre progressistas e regeneradores, eliminando-se a fragmentação caudilhista, até então dominante. Apesar de tudo, ainda ficaram desalinhados os constituintes de Dias Ferreira e os avilistas, já gravitando em torno dos regeneradores, enquanto se esboçou a constituição de um partido republicano, na altura ainda platónico.  Já antes, em 10 de Janeiro de 1875, se tinha fundado o Partido Socialista Português que se assumia como marxista contra o bakuninismo. Fontes e Serpa afastam-se Alguns meses depois do Pacto da Granja, o governo de Fontes como que se autodissolvia, quando Fontes pede a demissão, dizendo estar doente, pretexto que também invocou o seu número dois, António Serpa, pelo D. Luís recorre a António José de Ávila, aliás, indicado ao rei pelo próprio Fontes. Ávila O governo de Ávila, iniciado em 5 de Março de 1877, durará cerca de dez meses. Na Câmara dos Deputados tem o apoio de regeneradores e progressistas, numa unanimidade que apenas é desfeita pelo deputado independente Moreira de Rei e por José Dias Ferreira. Aliás, regeneradores e progresistas e regeneradores até competiam entre si, no sentido do apoio ao governo. Uma manifesta hipocrisia que escondia a necessidade de um período de transição para o estabelecimento de um claro confronto entre os dois novos blocos. A maioria dos novos ministros é avilista, isto é, faz parte do grupo de amigos do presidente do conselho, destacando-se o novo ministro das obras públicas, Barros e Cunha. A procura do empréstimo internacional O ministroda fazenda Carlos Bento da Silva assume como missão fundamental a obtenção de um grande empréstimo internacionald e 6 500 000 libras que tenta contrair junto da casa londrina Baring Brothers, mas tal intento sai frustrado perante uma campanha internacional de imprensa que acusa Portugal de não pagar os juros ajustados
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Granjo, António Joaquim  (1881-1921) Membro do grupo evolucionista, e dirigente do partido liberal, sendo, por duas vezes, presidente do ministério. Como deputado, logo em 1912, destaca-se como um defensor da amnistia para os inimigos do novo regime republicano, criticando acerbamente a existência de tribunais marciais especiais para o julgamento dos conspiradores monárquicos.  Destaca-se na luta contra o sidonismo, liderando uma revolta militar logo em Outubro de 1918. Depois do assassinato de Sidónio, aparece a liderar mais uma revolta militar em 10 de Janeiro de 1919. Constitui um dos principais actores políticos da república velha, quando, durante os seus dois últimos anos de vida, se assume como alternativa consistente ao domínio do partido democrático. Ministro da justiça do governo de Domingos Pereira, de 30 de Março a 30 de Junho de 1919, é reponsável pelos Decretos nº 5 609 e nº 5 610 que reformam os serviços prisionais, instituindo um modelo que vai estar em vigor durante cerca de uma década. Depois da instituição do Partido Republicano Liberal, em Outubro de 1919, é imediatamente líder do respectivo grupo parlamentar. Ministro do Interior do frustrado governo liberal de Fernandes Costa, em 15 de Janeiro de 1920, gabinete que, apesar de nomeado, não chega a tomar posse. Neste mesmo dia, há uma tentativa de assalto ao jornal A Luta, e Granjo trata de defender o jornal de pistola na mão, seguindo depois para as instalações d’ A República, onde gora idêntica tentativa. No dia 22 de Janeiro seguinte, tem uma intervenção no parlamento, onde declara que os acontecimentos do dia 15 tiveram ligações militares, numa alusão indirecta à GNR. Presidente do ministério e ministro da agricultura, de 19 de Julho a 20 de Novembro de 1920, quando ensaia uma fórmula liderada, em aliança com os reconstituintes e apenas com um democrático (Velhinho Correia). Propõe, então propõe restabelecer gradual e sucessivamente a liberdade do comércio, relativamente a todos os artigo em que se possa presumir que la livre concorrência resultará o seu barateamento.  Em 29 de Outubro, Granjo propõe um amnistia geral para os crimes políticos, que não foi aprovada. O governo demite-se em 15 de Novembro, face aos ataques de reconstituintes e populares sobre questões de abastecimento de trigo e carvão, apesar de aprovada moção de confiança. Ministro do comércio de 23 de Maio a 10 de Agosto de 1921, no governo liberal do ex-unionista Tomé de Barros Queirós. Mas Granjo demite-se a meio do percurso desse govern por ter entrado em conflito com o ministro da Guerra. Presidente do ministério e ministro do interior de 30 de Agosto a 19 de Outubro de 1921, quando é assassinado no decorrer da chamada Noite Sangrenta. Ver Rodrigo de Castro, Cinzas Imortais. Na Morte de António Granjo, Porto, 1922. 

Granjo, António – Governo (1920) Experimentou-se, em seguida, um governo de presidência liberal, o de António Granjo, a partir de 19 de Julho, com reconstituintes e apenas um democrático (Velhinho Correia), mas apoiado por democráticos, liberais e reconstituintes, com a cooperação condicionada dos socialistas e apenas com a oposição dos populares. Granjo era considerado por Rocha Martins como uma alma de D. Quixote num corpo de Sancho Pança. Mas a agitação social prosseguia, principalmente pela acção da Legião Vermelha, não faltando a greve da Carris de Lisboa, de 30 de Julho até 2 de Setembro, e os assaltos a armazéns de víveres em Santarém. Tentando solucionar a questão, era criado em 11 de Agosto um comissariado das subsistências. Mas logo surgem novos assaltos a armazéns de víveres em vários pontos do país, principalmente a padarias, destacando-se as turbulências registadas na Figueira da Foz, em 25 de Agosto. Não faltam sequer atentados contra membros do Tribunal de Defesa Social (20 de Agosto). O governo, se em 19 de Agosto, obtém autorização legislativa para nomear Norton de Matos e Brito Camacho como altos-comissários em Angola e Moçambique, acaba por cair por causa da questão das subsistências, quando, em 7 de Setembro, o partido democrático decidiu censurar os ministros correlegionários pelas medidas tomadas a esse respeito. Ensaia-se uma fórmula liderada pelo liberal António Granjo, em aliança com os reconstituintes e apenas com um democrático (Velhinho Correia). Granjo era considerado por Rocha Martins como uma alma de D. Quixote num corpo de Sancho Pança. Governo apoiado por democráticos, liberais e reconstituintes. Cooperação condicionada dos socialistas. Oposição dos populares. A agitação social prosseguia, principalmente pela acção da Legião Vermelha. Greve da Carris de Lisboa de 30 de Julho até 2 de Setembro.  Assaltos a armazéns de víveres em Santarém. Em 11 de Agosto era criado o comissariado das subsistências. Novos atentados contra membros do Tribunal de Defesa Social (20 de Agosto).  Assaltos a armazéns de víveres na Figueira da Foz (25 de Agosto). Em 19 de Agosto, governo obtém autorização legislativa para nomear Norton de Matos e Brito Camacho como altos-comissários em Angola e Moçambique. Em 7 de Setembro, democráticos criticam os ministros correlegionários pelas medidas tomadas quanto à questão das subsistências. Prosseguem assaltos a armazéns de víveres em vários pontos do país, principalmente a padarias. O reconstituinte Júlio Dantas substitui o democrático Rego Chagas na pasta da instrução (21 de Outubro). Em 29 de Outubro, Granjo propôs amnistia geral para os crimes políticos. Não foi aprovada. Governo demite-se em 15 de Novembro, face aos ataques de reconstituintes e populares sobre questões de abastecimento de trigo e carvão.

Governo de António Granjo

De 19 de Julho a 20 de Novembro de 1920

22º governo republicano

8º governo pós-sidonista

145 dias

Cerca de quatro meses.

Presidência e agricultura

Presidente acumula com a agricultura.

Interior

O republicano independente Felisberto Alves Pedrosa (desde 22 de Julho)

Justiça

O reconstituinte Artur Alberto Camacho Lopes Cardoso. 

Já havia sido titular de tal pasta entre 29 de Junho de 1919 e 15 de Janeiro de 1920, no governo de Sá Cardoso. Voltará a tal pasta com Álvaro de Castro (20 a 30 de Novembro de 1920), Liberato Pinto (30 de Novembro de 1920 a 2 de Março de 1921), Bernardino Machado (2 de Março a 23 de Maio de 1921) e Ginestal Machado (15 de Novembro a 18 de Dezembro de 1923).

Finanças

O liberal Inocêncio Camacho. 

Era governador do Banco de Portugal desde 1911. Tinha sido secretário-geral  do ministério das finanças em 1910, por nomeação de José Relvas. Irmão de Manuel Brito Camacho.

Guerra

O reconstituinte Helder Ribeiro. 

Membro dos jovens turcos, já tinha sido ministro da guerra por duas vezes: nos governos de Sá Cardoso e Domingos Pereira, de 29 de Junho de 1919 a 8 de Março de 1920. No de Álvaro de Castro, de 28 de Fevereiro a 6 de Julho de 1924, assumirá a pasta da instrução, sucedendo ao amigo António Sérgio, acumulando, no mesmo governo, a pasta do comércio, de 23 de Junho a 6 de Julho de 1924. No de José Domingues dos Santos, de Novembro de 1924 a Fevereiro de 1925, voltará à pasta da guerra.

Marinha

O advogado reconstituinte Ricardo Pais Gomes. 

Voltará a ocupar a pasta da marinha em dois governos liberais sucessivos: o de Barros Queirós e o de de António Granjo, entre 23 de Maio e 19 de Outubro de 1921.

Negócios estrangeiros: O reconstituinte Melo Barreto.

Comércio: O democrático Francisco Gonçalves Velhinho Correia. Voltará ao governo como ministro das finanças de António Maria da Silva, de 19 de Outubro a 5 de Novembro de 1921.

Colónias: O liberal Manuel Ferreira da Rocha,

Instrução Pública: O democrático Artur Octávio do Rego Chaves (até 14 de Setembro de 1920) e o reconstituinte Júlio Dantas (desde 21 de Outubro).

Em 21 de Outubro de 1920: 

O reconstituinte Júlio Dantas substitui o democrático Rego Chaves na pasta da instrução pública. Dantas será ministro dos negócios estrangeiros no governo de Cunha Leal, de 16 de Dezembro de 1921 a 6 de Fevereiro de 1922 e ministro dos negócios estrangeiros no governo nacionalista de Ginestal Machado, de 15 de Novembro a 18 de Dezembro de 1923.

Trabalho: O liberal Júlio Ernesto Lima Duque. Voltará a tal pasta com Tomé de Barros Queirós (de 24 de Maio a 30 de Agosto de 1921), António Granjo (de 30 de Agosto a 19 de Outubro de 1921) e Álvaro de Castro (de 18 de Dezembro de 1923 a 6 de Julho de 1924).

Granjo, António – Governo (1921) Governo de António Granjo

De 30 de Agosto a 19 de Outubro de 1921

27º governo republicano

13º governo pós-sidonista

50 dias

Quase dois meses.Em 30 de Agosto de 1921 toma posse novo governo liberal, agora presidido por António Granjo, e dominado pelos antigos evolucionistas. Começa, então, a ganhar corpo uma forma republicana-conservadora que ameaça constituir uma alternativa à dominância democrática. Surge, contudo, uma agressiva oposição liderada pelo antigo evolucionista Júlio Martins, agora líder dos populares, que se alia a sindicalistas de esquerda, aos grupos político-militares adeptos de Liberato Pinto e aos membros da esquerda dos democráticos, dominada pelo Grupo dos 13 e pelo Centro Radical António Maria Baptista. Uma experiência governamental republicano-conservadora liderada por António Granjo. Domina a ala dos ex-evolucionistas que integram os liberais. Há uma forte oposição dos populares ex-evolucionistas, liderados por Júlio Martins, que consegue federar sindicalistas, adeptos de Liberato Pinto e membros da esquerda dos democráticos, dominada pelo Grupo dos 13 e pelo Centro Radical António Maria Baptista. É neste período, em 16 de Outubro, que sai o primeiro número da revista Seara Nova. Contudo, três dias depois, o triste episódio da Noite Sangrenta, onde são assassinados o presidente do ministério e o fundador da República, Machado Santos, juntamente com Carlos da Maia. Triunfava mais uma revolta da GNR, agora apoiada por forças da marinha. Neste período há um conflito entre dois dos principais grupos de pressão patronais. De um lado, a CUF, de Alfredo da Silva, alia-se à ACAP. Se estes defendiam o proteccionismo agrícola e elevação dos preços do trigo à produção, aquele apoiava-os porque era o quase monopolista produtor de adubos agrícolas. Em oposição, estão as moagens e, sobretudo, a Companhia de Portugal & Colónias, dirigida por Albano de Sousa, crítico dos modelos proteccionistas da lei de Elvino de Brito e defensor da abaixamento das taxas aduaneiras na importação de trigo, até porque o trigo exótico podia ser adquirido nos mercados internacionais a cerca de metade do preço do trigo nacional. A Associação Industrial Portuguesa reflectia, na altura os interesses deste grupo que tinha forte influência no Diário de Notícias. A política de comércio dos produtos agrícolas do governo de Granjo parecia atacar fortemente o modelo proteccionista e, consequentemente, os interesses de Alfredo da Silva. Na altura, existiam dois fortes grupos de pressão no sector industrial, fortemente dependentes das decisões governamentais quanto ao regime cerealífero. De um lado, Alfredo da Silva e o grupo CUF, quase monopolistas na produção de adubos, estavam aliados aos produtores de cereais do Sul, desejando altos preços à produção e barreiras aduaneiras impedindo a importação de trigo, com o consequente aumento do preço do pão. Do outro lado, a indústria da moagem, liderada pela companhia Portugal & Colónias, dirigida por Albano de Sousa, apoiada pela Associação Industrial Portuguesa, contrária ao pão político e defendendo o desarmamento alfandegário quanto à importação de trigo exótico que chagava a custar cerca de metade do preço do trigo nacional. E António Granjo, não teve pejo de enfrentar o proteccionismo…
Presidência e interior: Presidente acumula com o interior. Tinha então quarenta anos. Antigo seminarista. Formado em direito por Coimbra. Alferes durante a Grande Guerra. Conspirador contra o sidonismo. Colaborador da República.

Justiça: Raúl Lelo Portela.

Finanças: Vicente Ferreira.

Guerra: Freitas Soares

Marinha: Ricardo Pais Gomes, proveniente do governo anterior.

Negócios estrangeiros: Melo Barreto, antigo monárquico apoiante de Teixeira de Sousa.

Comércio: o antigo evolucionista Fernandes Costa.

Colónias: Ferreira da Rocha

Instrução Pública: Ginestal Machado.

Trabalho: Lima Duque. Já tinha exercido tais funções com António Granjo (de 19 de Julho a 20 de Novembro de 1920) e Tomé de Barros Queirós (de 24 de Maio a 30 de Agosto de 1921). Voltará à pasta com Álvaro de Castro (de 18 de Dezembro de 1923 a 6 de Julho de 1924).

Agricultura: Fernandes Costa intº e em 3 de Setembro: Aboim Inglês. Acusado de ser afecto às forças vivas. Não era agricultor, conhecido como amigo de Palha Blanco.

(Gray, John

(Mill on Liberty. A Defence

Londres, 1983.

(Hayek on Liberty

Oxford, Oxford University Press, 1984; 

(Conceptions of Liberty in Political Philosophy

Nova York, Saint Martin’s Press, 1985. Juntamente com Zbigniew Pelczynski (eds.).

(Liberalism

Minneapolis, University of Minnesota Press, 1986 [trad. port. Liberalismo, Lisboa, Editorial Estampa, 1988]; 

(Liberalisms. Essays in Political Philosophy

Londres, Routledge & Kegan Paul, 1989.

(The Moral Foundations of Market Institutions

Londres, Institute of Economic Affairs, 1992. 

(Post-Liberalism

1993.

Mill on Liberty. A Defence, 1993 (Gray, John

Hayek on Liberty, 1984 (Gray, John

Conceptions of Liberty in Political Philosophy, 1985 (Gray, John

Liberalism, 1986 (Gray, John

Liberalisms. Essays in Political Philosophy, 1989 (Gray, John

Londres, Routledge & Kegan Paul, 1989.

Moral (The) Foundations of Market Institutions (Gray, John

Post-Liberalism, 1993 (Gray, John

Mercado, Fundamentos Morais (Gray, John

Gray, John Chipman (1869-1915)

, autor de The Nature and Sources of Law (Nova Iorque, 1909), para quem o legislador apenas produz palavras, pelo que aos tribunais cabe dizer o que estas palavras significam, incumbindo-lhes interpretar os actos legislativos. Salienta, contudo, que, apesar de haver limites a este processo interpretativo, estes são indefinidos, pelo que todo o direito é jurisprudencial (all the law is judge made law). A forma pela qual uma lei é imposta a uma comunidade para guiar a sua conduta e aquela que a lei reveste quando é interpretada pelos tribunais. Os tribunais dão vida aos termos mortos da lei.

Tal como o positivismo de Austin XE "Austin" , considera que o direito não é algo de ideal, mas qualquer coisa que existe realmente, embora não assuma uma postura legalista, dado que atribui o precedente ao costume e à equidade, defendendo também a possibilidade de criação permanente do direito, pela jurisprudência: para determinarem os direitos e as obrigações, os juízes estabelecem os factos existentes e emitem as regras segundo as quais desenvolvem as consequências jurídicas dos factos. Estas regras são o direito.

Realismo Jurídico (Gray, John Chipman

Nature (The) and Sources of Law, 1909 (Gray, John Chipman

Nature (The) and Sources of Law, 1909 (Gray, John Chipman

Great old party (GOP)

Nome dado a um dos dois grandes partidos norte-americanos da actualidade, o Partido Republicano, fundado em 1854 pelo movimento abolicionista do Norte, os yankees. No século XX, destacam-se as presidências de Dwight Eisenhower, desde 1952, Richard Nixon, Ronald Reagan e George Bush.
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Grécia  (Elliniki Dimokratia ou Hellas)

131 990 km2 e 10 269 000 habitantes, 94 % de gregos e 4% de turcos. Integrada no Império otomano desde 1453. Guerra de independência 1821-1829. A Grécia integrada no Império Otomano desde 1453 foi durante séculos um povo (etnos) sem Estado (cratos), até que, em 1821 iniciou um processo de guerra pela independência. Antes, ocorreram alguns importantes sinais de revolta, nomeadamente o levantamento do Peloponeso, de 1770,  bem como a revolta dos Souliotas em 1786, ambos apoiados pelos russos. contudo, é só nas primeiras décadas do século XIX que o processo de luta pela independência ganha corentes apoios intelectuais e consolidados apoios internacionais, bem como adequads bases de penetração.  As Ilhas Jónias são sucessivamente ocupadas por franceses (1797-1799), russsos (1799-1800), franceses, de novo (1807-1814) e depois ingleses, a partir de 1814. Patriotas russos instalam-se na Rússia, Viena e Paris. A Rússia, principalmente com Alexandre I, trata de apoiar os movementos de forma consequente. O próprio czar tem dois conselheiros gregos Capo de Istria e Ypsilanti. De Fevereiro de 1821  Outubro de 1827, os gregos lutaram sozinhos contra os turcos.A partir de então a Grécia é um combate romântico. Lord Byron morrendo na luta pela independência. Garrett tecendo-lhe eleogios. O combate começou por revestir uma forma anárquica. Tal como todos vão chorar o regime dos coronéis. Mikis Theodorakis ou Melina Mercouri.. De Outubro de 1827 a Setembro de 1829, os gregos vão ter o apoio da Rússia, da França e da Inglaterra. Um movimento que teve como substancial impulso o nacionalismo liberal, mais ou menos maçónico e carbonari que tentava fazer uma adaptação da Revolução Francesa. O seu principal impulsionador foi o poeta Rhigas, instalado em Viena, e teve também importantes núcleos de apoio em Odessa e Moscovo, estes com a condescendência dos russos e de Alexandre. A guerra foi desencadeada a partir de 25 de Março de 1821, pelo arcebispo de Patras, Germanos. O combate revestiu uma forma anárquica até que em 12 de Janeiro de 1822, já um congresso nacional reunido em Epidauro, proclamava a independência da Grécia. Contudo, os turcos vão pouco a pouco recuperando as posições perdidas e só com a intervenção militar de russos, franceses e ingleses se consegue garantir o movimento independentista, obrigando-se o sultão, pelo Tratado de Andrinopla, de 14 de Setembro de 1829 a reconhecer a independência grega, confirmada pelo protocolo de Londres de 3 de Fevereiro de 1830. A nova unidade política começa por assumir a forma de uma república sob a direcção de Capo de Istria, antigo conselheiro do czar Alexandre I, que, entretanto, acaba assassinado em 1831. Entram então em jogo as três potências protectoras da independência grega que optam pela forma monárquica. O novo reino, nascido das negociações internacionais entre os interesses britânicos, franceses e russos, esteve até para ter como rei o mesmo Leopoldo que acabará por ser o rei dos belgas. Acabará por escolher-se outro principe alemão, Otão da Baviera que, por muito jovem, pouco dura, até chegar a vez de Guilherme, filho do rei da Dinamarca. Mas esta Grécia independente ainda era um pequeno país, apenas com 750 000 habitantes, com a maioria dos gregos na diáspora. Pouco a pouco, vai procurando congregar o etnos num cratos, através de um processo que tanto passa pela expansão territorial, como pelo repatriamento, sempre em tensão com o poder turco. A Grécia, a actual Elliniki Dimokratia ou Hellas, estava integrada no Império Otomano desde 1453, constituindo o caso típico de um povo (ethnos) sem Estado (cratos). Só em 1770 e 1786 surgem revoltas autonomistas. Entre 1821 e 1827, os gregos começaram a lutar sozinhos contra os turcos, transformando-se no símbolo de um combate romântico, onde morreu o próprio Lord Byron. Mas, a partir de Outubro de 1827, o movimento perde a inicial forma anárquica e recebe fortes apoios de potências como a Rússia, a França e a Grã-Bretanha. O principal impulso para tal movimento radica num nacionalismo liberal, de matriz maçónica e carbonária, que tentava fazer uma adaptação da Revolução Francesa, destacando-se a figura do poeta Rhigas, instalado em Viena, e contando com importantes núcleos de apoio em Odessa e Moscovo. A guerra foi desencadeada a partir de 25 de Março de 1821, pelo arcebispo de Patras, Germanos. Em 12 de Janeiro de 1822, já um congresso nacional reunido em Epidauro, proclamava a independência da Grécia. Contudo, os turcos vão pouco a pouco recuperando as posições perdidas e é só com a intervenção militar de russos, franceses e ingleses que consegue garantir-se o objectivo independentista, obrigando-se o sultão, pelo Tratado de Adrianopla, de 14 de Setembro de 1829 a reconhecer a independência grega, confirmada pelo protocolo de Londres de 3 de Fevereiro de 1830. A nova unidade política assumiu a forma de uma república sob a direcção de Capo d’Istria, antigo conselheiro do czar Alexandre I, que, entretanto, é assassinado em 1831. Entram então em jogo as três potências protectoras da independência grega que optam pela forma monárquica. O novo reino, nascido das negociações internacionais entre os interesses britânicos, franceses e russos, quase teve como rei aquele príncipe alemão que será o rei dos belgas. Será escolhido outro príncipe alemão, Otão da Baviera que, por muito jovem, pouco dura, até chegar a vez de Guilherme, filho do rei da Dinamarca. Em 1863, consegue que os ingleses lhe cedam as ilhas Jónias, que ocupam desde 1814, onde haviam sucedido aos franceses (1807-1814).  Em 1881, pelo Tratado de Constantinopla, obtêm a Tessália e Arta.  Em 1913, o Épiro, a Macedónia e as ilhas do mar Egeu, incluindo Creta, depois de terem participado  nas guerras balcânicas de 1912-1913. Depois de terem participado na Grande Guerra de 1914-1918, contra os Impérios Centrais, obtêm, pelos Tratados de Neuilly e de Sèvres, de 1919-1920, a Trácia ocidental e as ilhas de Imbros, de Tenedos, Esmirna e uma parte das costas da Anatólia. Contra isto se revoltam os turcos, liderados por Mustafá Kemal Ataturk. Os gregos, apoiados pelos britânicos tentam um golpe de força, ocupando toda a zona ocidental da Anatólia, ocorrendo então a chamada grande catástrofe, ocorrência que virá a ser regulada pelo Tratado de Lausanne, onde se contratou a saída de cerca de 1 500 000 gregos da Turquia, em troca com  500 000 turcos instalados no território grego. Assim terminava o sonho da grande ideia do pan-helenismo que assumia o projecto de construção de uma Grécia com a capital em Constantinopla. Com esse sonho, regressava o autoritarismo. Em 1935, restaurava-se a monarquia; no ano seguinte, instituía-se a ditadura de Métaxas; vem depois a guerra, uma vitória sobre a Itália fascista, mas depois a ocupação nazi.  e em 1947, o Dodecaneso, até então administrado pelos italianos. Quanto aos repatriamentos, saliente-se em 1908, a chegada dos gregos instalados nas costas do Mar Negro, da Bulgária. Segue-se nos anos vinte deste século o grande repatriamento dos gregos da Turquia. Com efeito, em 1922, os gregos tentram conquistar parte das zonas costeiras da Turquia, sofrendo a derrota da chamada Um processo semelhante à própria Enosis, pela qual os gregos de Chipre tentaram integrar-se na Grécia e que teve os seus fundamentais episódios nos anos sessenta deste século. Outro episódio fundamental na história grega é a guerra civil de 1946-1949 

Acordo de associação com a CEE em 9 de Novembro de 1961 e adesão em Maio de 1979. 
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Green, Thomas Hill  (1836-1882) Professor de filosofia moral em Oxford desde 1877. Influencia Arnold Toynbee.  Idealista inglês da escola de Oxford, marcada pela análise dos textos de Platão e Aristóteles, reagindo contra a dominante utilitarista, escola onde também militam F. H. Bradley e Bernard Bosanquet. Influenciado por Kant e Hegel. Corrige as teses do primitivo liberalismo do laissez faire, procurando a defesa da intervenção do Estado no sentido da justiça social. Considera que o Estado tem uma vida natural e um fim essencialmente ético. Em 1870 considera que o verdadeiro liberal é, por natureza, um reformador social, o paladino do humilde explorado e o adversário de todos os altos interesses dominantes e predatórios. Mas não se deixa conduzir pela paixão ideológica, dado que os capitalistas não são os únicos a terem privilégios egoístas e predatórios; o operariado bem organizado, abrangendo muitos milhões de trabalhadores, pode também ser predatório e perigoso ao bem-estar comum. Defende uma ideia de federação de povos onde se limitem os direitos de cada Estado. Um dos membros do chamado New Liberalism dos finais dos século XIX, juntamente com Leonard Hobhouse e John A. Hobson. Esta corrente, dita de liberalismo social, ou de social-liberalismo, para se distinguir do socialismo liberal, usa os argumentos dos individualismo para a defesa de um modelo de Welfare State.

(Liberalismo, Teoria e Prática

1870. Trad. Port. de Leonidas Gontijo de Carvalho, São Paulo, 1957.

(Prolegomena to Ethics

1883.

(Lectures on the Principles of Political Obligation

1886. 

(Liberal Legislation and Freedom Contract 

1881.

(Works

3 vols, 1885, 1886 e 1889.

Liberalismo, Teoria e Prática, 1870 (Green, Thomas Hill

Prolegomena to Ethics, 1883 (Green, Thomas Hill

Lectures on the Principles of Political Obligation, 1886  (Green, Thomas Hill

Liberal Legislation and Freedom Contract, 1881  (Green, Thomas Hill

Toynbee (Green, Thomas Hill

Idealismo Inglês (Green, Thomas Hill

Oxford, Escola de (Green, Thomas Hill

Bradley (Green, Thomas Hill

Bosanquet (Green, Thomas Hill

Liberalismo Social (Green, Thomas Hill

Reformismo social liberal (Green, Thomas Hill

New Liberalismo (Green, Thomas Hill

Hobhouse (Green, Thomas Hill

Hobson (Green, Thomas Hill

Greening (the) of America, 1970 Obra de Charles Reich, onde se propõe a ultrapassagem do modelo norte-americano dos grandes trusts, da hipertecnologia e do empenho na guerra do Vietname, aquilo a que chama consciência II que substituiu a primitiva consciência americana, individualista e provinciana. Charles A.Reich, em The Greening of America,Nova Iorque, 1970 o autor se assume contra o "Estado‑Empresa" e advoga a "revolução pela consciência", que "partirá do indivíduo e da cultura, e não transformará as estruturas políticas senão em último recurso.Não terá necessidade de recorrer à violência para se impôr e a violência não a poderá deter".Para este professor de direito em Yale,"a revolução deve ser cultural.A Cultura é que  controla a mecânica económica e política e não o inverso". Analisando o american way of life , considera que este vive marcado por três consciências : a individualista e provinciana , que ainda persiste na América dos pioneiros; a hiperorganizada da América dos trusts  e da tecnologia; a da contra‑cultura. Para ele a consciência dos organizadores e da era tecnológica gerou um homem novo, "o homem capaz de manobrar máquinas e de trabalhar em organizações; o homem que se deixa dominar pela técnica, pela propaganda, pela educação, pela publicidade e pelo Estado", por um estado‑empresa que transforma o homem numa peça de máquina que apenas tem que desempenhar o seu papel, a sua função.É "o Estado como uma grande sociedade anónima", o Estado que "domina, explora e ,finalmente, destrói, primeiro, a natureza e,depois, o homem".é o Estado da tecnocracia, da "tecno‑estrutura",segundo Galbraith, ou da "revolução tecnotrónica",segundo Brzinski. (Nova York, Random House, 1970) (cfr. trad. fr. Le Regain Americain. Une Révolution pour le Bonheur, Paris, Éditions Robert Laffont, 1972).

Gregório VII  (1076-1081) Os dois gládios são hierarquizados, dado que o do papa é considerado como equivalente ao sol e o das autoridades temporais, à lua, que recebe a luz do sol, numa relação também equiparada ao dualismo alma/corpo e à imagem ouro/chumbo.

Gregório VIII  1020/1025-1085 Com Gregório VIII (1073-1085), surge a querela com o imperador Henrique IV, quando o papa declara o cargo de Imperador como mera investidura feudal eclesiástica, negando a este o poder de dar investidura aos bispos, uma contenda que passou pelo célebre episódio de Canossa, em 1075. Papa, autor da chamada reforma gregoriana da Igreja. Antigo monge de Cister com o nome de Hildebrando. Fundador do agostinianismo político, gerador do sacerdotalismo medieval, também dito teocracia e hierocracia. Numa carta dirigida a Guilherme o Conquistador, declara: Depois de Deus, a autoridade real deve ser dirigida pelos cuidados da autoridade apostólica, segundo a lei da religião cristã. A Escritura atesta que a autoridade apostólica e pontifícia apresentará os reis cristãos e todos os outros fiéis perante o tribunal de Deus e prestará contas a Ele pelos seus pecados. Estabelece em Dictatus papae, de 1075, os princípios da teocracia romana, garantindo ao Sumo Pontífice uma plenitudo potestatis: o papa é o único homem a quem os princípes beijam os pés; ao papa é permitido depor os Imperadores; a sua sentença não pode ser reformada por ninguém e só ele pode reformar as sentenças de todos os outros; ele não pode ser julgado por ninguém. Contra esta determinação revolta-se o Imperador Henrique IV, excomungado em 1076. Este abandonado por todos vai pedir perdão ao papa em Canossa, obtendo o levantamento da excomunhão em 25 de Janeiro de 1077. Quando em Março de 1080, o papa promove a eleição de outro Imperador, Henrique IV, depois de vencer o rival eleito, Rudolfo da Suábia, marcha sobre Roma, obrigando o papa a refugiar-se na Itália do Sul, dominada pelos normandos. Henrique IV entroniza um anti-papa que lhe devolve a coroa imperial em Maio de 1084.

Grei Do gr. Grege, rebanho, grupo, multidão, bando de pássaros. Aparece na divisa e no pelicano de D. João II, Pola ley e pola grey. D. Francisco de Almeida, em 1508, define-a como a congregação de nossos parentes, amigos e compatriotas, a que chamamos república.


[image: image27.png]



Grémio Luso-Escocês Em 1914 surgiu uma cisão dentro da Maçonaria, com um grupo dissidente o Supremo Conselho do Grau 33 a considerar ilegal o Grande Oriente Lusitano e a constituir o Grémio Luso-Escocês que elegeu para dirigente máximo o general Luís Augusto Ferreira de Castro. Cerca de um terço do povo maçónico terá aderido a esta dissidência que vai manter-se até 1926. Em 1919 o Grande Oriente Lusitano só tem 1 807 filiados, com 88 lojas, contra 30 do Grémio Luso-Escocês. Três anos depois, em 1922, há 105 lojas do Grande Oriente Lusitano, ou Grémio Lusitano, contra 23 do Grémio Luso-Escocês (no total, 33 são de Lisboa e 10 do Porto). Quando se deu a reunificação em 1926, há 3 153 maçons e 115 lojas.

Grenze,76,511
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Greve Académica de 1907 Começa a greve académica de Coimbra em Março de 1907. O pretexto foi a reprovação de um candidato a doutoramento em direito, José Eugénio Dias Ferreira, filho de José Dias Ferreira, que se declarava republicano e dedicara a tese a Teófilo Braga. Em 23 de Maio são mandadas encerrar as matrículas.
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Grimm, Jacob Ludwig Carl (1785-1863)  Ligado à Escola Histórica de Savigny.

Grimm, Wilhelm Carl (1768-1859) Mestres do romantismo alemão.

Grisões ou Graubúnden (Grisons)

Cantão suiço desde 1803

Gronelândia (Grõnland)

A maior ilha do mundo, no Ártico, apenas com 50 000 autóctenes, esteve incluída no Reino da Dinamarca. Foi apenas em 1721 que os dinamarqueses aí se começaram a estabelecer de forma duradoura. O regime colonial terminou em 1953, quando o território passou a fazer parte integrante da Dinamarca. Surge um partido nacionalista em 1977, o Siumut, social-democrata. Depois de um referendo realizado em Janeiro de 1979, o território adquire autonomia interna, nomeadamente com parlamento próprio, passando a designar-se Kaladit Nunat, isto é, o nosso país. Em 1985 deixou também de integrar a Comunidade Europeia, depois de referendo, realizado em 1982. 

Groninga

Uma das províncias da União de Utreque de 1579; faz actualmente parte dos Países Baixos
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(GROOT, HUIG DE ou Hugus Grotius (1585-1645) O holandês Hugo Grócio, Huigh Groot ou Hugus Grotius (1583-1645), em De iure belli ac pacis, obra dedicada a Luís XIII e publicada em Paris, no ano de 1625, onde o autor estava, aliás, refugiado, é justamente considerado com um dos primeiros contratualistas moderno. 

Apetite de sociedade

Partindo do princípio que o homem tem apetite de sociedade, isto é, de comunidade, visiona uma passagem do estado de natureza (status primaevus) ao contrato social (pactum expressum aut tacitus) através de um duplo contrato: primeiro, uma união entre associados, o pactum unionis; depois, a sujeição a um poder convencionado, o pactum subjectionis. 

Doutrina dualista da soberania

Ao mesmo tempo, adopta uma doutrina dualista da soberania, que qualifica como summum imperium e define como o poder moral de governar um Estado, distinguindo entre uma maiestas realis, geradora de um imperium generale, que estaria no corpo perfeito, na comunidade politicamente organizada, no subjectum commune, no que ele chama civitas ou Estado, e uma maiestas personalis, geradora de um imperium proprium, que dependeria da forma de governo, podendo estar num só, em poucos ou no povo, no que ele chama o soberano. Desta forma, não identifica o Estado com o príncipe, perspectivando-o como um Estado-comunidade, distinto do Estado-aparelho de poder.

No tocante à soberania, considera-a também como um bem de que o soberano se apropria como proprietário (dominium). Nestes termos, o Estado (civitas) é definido como um corpo perfeito de homens livres associados para gozar dos seus direitos e para sua comum utilidade. 

Só que este contrato social é entendido como um facto histórico, empiricamente verificado, concebendo-se a existência de tantos contratos sociais quantos os Estados efectivamente existentes. É a partir desta ideia que desenvolve o princípio da inviolabilidade dos contratos (pacta sunt servanda), considerando o mesmo como uma presunção não ilidível (iuris et de iure) da legitimidade dos governos, até porque iuris naturae est stare pactis.

Dualismo entre o natural e o contratual

Surge assim o típico dualismo de toda a nossa modernidade política marcado pela contraposição entre um imaginado estado de natureza (status naturae), visto como um estado não social do homem, onde ainda dominariam os instintos, e uma sociedade civil, ou uma sociedade política, já marcada pela racionalidade, onde a sociedade e o político aparecem como um produto da razão nascida da vontade contratual.

Este dualismo entre o natural, entendido como o não racional, e o contratual, entendido como o racional, leva a que o social não seja considerado como natural, bem como a uma confusão entre o social e o político, a uma dissolução do político no jurídico, à predominância da legitimidade processual sobre aquela clássica legitimidade substancial que fazia depender o político de um bem maior.

A relação política moderna foi, portanto, entendida como um contrato entre o soberano e o povo, com uma consequente obrigação mútua. Diga-se de passagem que mesmo no auge do absolutismo, não se detecta o conceito de centralização que dominará o século XIX, essa organização política e hierárquica completa, onde, piramidalmente, o centro político delega poderes e direitos pelas diversas ramificações. A monarquia absoluta, apesar de tudo, é sempre uma monarchie limitée pelos privilégios corporativos, ainda marcados pelos laços medievais da fidelidade e pelas leis fundamentais.

O soberano, muito à maneira neo-romana, aparece dotado de uma auctoritas que, como salienta G. Oestreich, é definida como a opinião reverente e atenciosa dos súbditoasa ou estranhos em relação a um soberano e à sua situação. É, ao mesmo tempo, uma forma embrionária de opinião pública a que o soberano se tem de referir, como fundamento moral do seu governo. A auctoritas, novamente relacionada com as formas constitucionais e políticas do principado romano, deveria suscitar o respeito pela personalidade do soberano, pela sua superior experiência e conhecimento das coisas do governo, pelo seu sentido da responsabilidade, e pô-lo ao serviço da nova ordem política.

Com efeito, o contrato e o direito privado, e não a lei e o direito público, constituem o limite do poder do soberano. Conforme salienta Max Weber, o direito privado se, por um lado, limita negativamente o soberano, quando define uma esfera onde o Estado não pode entrar, em nome das ideias de respeito, por outro, estabelece limites positivos, quando impõe ao Estado o dever de garantir as relações contraídas pelas partes no âmbito dessa esfera, em nome da ideia de protecção, ganhando importância o direito de propriedade, entendido como o perfil negativo do próprio poder soberano.

Isto é, a ideia primitiva de soberania ainda não é monista, exigindo uma perspectiva dualista entre o príncipe e o povo e permitindo a constituição de uma entidade com quem os privados podem contratar, uma entidade que já é pública, mas que, contudo, existe para poder contratar com privados.

Aliás, a própria ideia de imposto, exigindo o consentimento dos súbditos, parte do princípio que as propriedades privadas de bens imóveis e de dinheiro são direitos que derivam da natureza, de tal maneira que o próprio príncipe cristão não pode privar os sarracenos e os judeus das suas propriedades, como referiam os teóricos da neo-escolástica peninsular, como Bartolomeu de las Casas e Juan de Mariana. Este último proclama mesmo que a própria natureza e origem do poder real mostram que o rei não é senhor dos bens de cada qual nem pode, ainda que lhe segredem os seus validos palatinos, entrar pelas casas e herdades dos seus cidadãos e tomar ou deixar aquilo que lhes aprouver. De facto o príncipe não tem direitos alguns sobre os bens móveis ou imóveis dos seus súbditos, de tal forma que pelo seu próprio arbítrio possa chamá-los para si ou transmiti-los a outros com justa causa (...) donde se infere que o rei não pode lançar novos impostos sem o consentimento prévio do povo. ,109,759 

(De jure praedae

 1605.

(Mare Liberum 

Leipzig, 1608.

(Liber de antiquitate reipublicae batavicae 

1610.

(De jure belli ac pacis 

Paris, 1625 cfr. trad. cast. de Primitivo Mariño, De Derecho de Presa y Del Derecho de la Guerra y de la Paz, Madrid, Centro de Estudios Constitucionales.

Mare Liberum, 1608 (Grotius

Belli (De Jure) ac Pacis, 1625 (Grotius

Apetite de sociedade (Grotius

Pacto Social (Grotius

Summum Imperium (Grotius

Maiestas realis (Grotius

Maiestas personalis (Grotius

Pacta sunt servanda (Grotius

Status naturae (Grotius

Guerra justa (Grotius

Direito natural (Grotius

Jusracionalismo (Grotius

(Dumbauld, Edward, The Life and Legal Writings of Hugo Grotius, Norman, University of Oklahoma Press, 1969.(Haggenmacher, Peter, Grotius et la Doctrine de la Guerre Juste, Genebra, Institut D’Hautes Études Internationales, 1983.(Battaglia, Felice, Curso de Filosofia del Derecho, trad. cast. de Francisco Elias Tejada e Pablo Lucas Verdú, Madrid, Reus, 1951, I, pp. 216 segs..(Bettati, Mario, «Hugo Grotius», in Dictionnaire des Oeuvres Politiques, pp. 289-295.(Gettell, Raymond G., História das Ideias Políticas, trad. port. de Eduardo Salgueiro, Lisboa, Editorial Inquérito, 1936, pp. 221 segs.. (Gierke, Otto von, Natural Law and the Theory of Society. 1500 to 1800, trad. ingl. de Ernest Barker, Cambridge, Cambridge University Press, 1938, pp. 36, 45, 46, 50, 51, 55-58, 77-79, 86, 90-92, 100, 106 e 140.(Maltez, José Adelino, Ensaio sobre o Problema do Estado, Lisboa, Academia Internacional da Cultura Portuguesa, 1991, II, pp. 197 segs..(Moncada, Luís Cabral, Filosofia do Direito e do Estado, I, pp. 151-165.(Serra, Antonio Truyol, Historia de la Filosofia del Derecho y del Estado. 2 ( Del Renacimiento a Kant, Madrid, Alianza Universidad, 1982, pp. 156 segs..(Theimer, Walter, História das Ideias Políticas, trad. port., pp. 124 segs..

GROSS, Feliks –Integração política,70,465

GROTIUS, ver GROOT

Grupo 

(Alford, C. Fred, Group Psychology and Political Theory, New Haven, Yale University Press, 1994.(
Garson, G. David, Group Theories in Politics, Newbury Park, Sage Publications, 1978.( Herring, E. Pendleton, Group Representation Before Congress, Baltimore, The Johns Hopkins University Press, 1929.( ( Philips, Anne, The Politics of Presence. Democracy and Group Representation, Oxford, Oxford University Press, 1995.( Verba, Sidney, Small Groups and Political Behavior, Princeton, Princeton University Press, 1961.
–Contrato sobre interesses WEBER,51,319

Grupo de Cambridge,38,234

(Grupo da Choupana (1955)

Grupo de interesse No estudo dos grupos de interesse e dos grupos de pressão, coloca-se neste momento o problema da regulamentação da actividade dos lobbies, tanto no plano intra-estadual, como no domínio das relações internacionais, no âmbito da chamada sociedade civil internacional. Vive-se, com efeito, o abandono do anterior general good sense com a introdução de formalized rules, nomeadamente com a introdução do registo de interesses dos parlamentares e com o estabelecimento de regimes de incompatibilidades. No mesmo sentido, estudam-se formas de controlo da pantouflage, nomeadamente com o estabelecimento de regras sobre o emprego dos membros do governo, depois destes abandonarem as funções. Mas o estudo clássico dos grupos de interesse prossegue: 

Truman [1951], Milbrath [1963], LaPalombara [1964], Wooton [1970], Moe [1980], Berger [1981], Grelle [1987], Berry [1989], Loomis e Cigler [1991], Mundo [1992], Jeffrey Birnbaum [1992], e Petracca [1992]. Há, aliás, uma tendência para englobar os grupos de pressão no conceito mais vasto de grupos de interesse, começando a ser raros os trabalhos que utilizem como elemento central a expressão grupos de pressão - ver, contudo, Eckstein [1960], Castles [1967], Richardson [1979], e Ball e Millard [1987] -, apesar da politologia francesa persistir nesta terminologia. A partir dos trabalhos de Piker e Stritch [1974], Schmitter [1975 e 1979], Wilensky [1976], Wiarda [1977], Panitch [1980], Cawson [1982 e 1986], Katzenstein [1984], Grant [1985], Keeler [1987], Lehmbruch [1987], Scholter [1987], Magagna [1988], Colas [1988], e Crepz [1992], começou a delinear-se a teorização do neocorporatism, isto é, de um especial processo sócio-político distinto do pluralismo, em que os grupos de interesse voltam a ser uma espécie de corpos intermediários entre a sociedade e o Estado, constituindo organizações quase monolíticas, em número limitado. Uma teorização, iniciada a partir dos Estados Unidos, que visa responder à crise da representação política, do sindicalismo e da própria cidadania activa. Contrariamente ao pluralismo, no qual as organizações são rivais, no corporatism seria o centro do aparelho de poder estadual a decretar quais são as associações representativas, independentemente da autenticidade associativa das mesmas. No fundo, o corporatism é uma degenerescência do pluralismo e constitui um fenómeno pós-capitalista em que existe uma economia privada, mas não uma economia de mercado.

(Berry, Jeffrey M., The Interest Group Society, Boston, Little, Brown & Co., 1984 (reed., Glenview, Scott, Foresman & Co., 1989(.( Cigler, Allan J., Loomis, Burdett A., eds., Interest Groups Politics, Washington D. C., CQ Press, 1991.( LaPalombara, Joseph,
Interest Groups in Italian Politics, Princeton, Princeton University Press, 1964.( Moe, Terry M., The Organization of Interests. Incentives and the Internal Dynamics of Political Interest Groups, Chicago, The University of Chicago Press, 1980.( Mundo, Philip A., Interest Groups. Cases and Characteristics, Chicago, Nelson A. Hall Co., 1992.( Olson, Mancur, The Logic of Collective Action. Public Goods and the Theory of Groups, Cambridge, Massachussetts, Harvard University Press, 1965 [trad. fr. Logique de l’Action Collective, Paris, Presses Universitaires de France, 1978].( Petracca, Mark P., The Politics of Interests. Interest Groups Transformed, Boulder, Westview Press, 1992.( Wooton, Graham, Interest Groups, Englewood Cliffs, Prentice-Hall, 1970.
(Grupo Parlamentar de Acção Republicana (1923) Em 15 de Dezembro de 1923, Álvaro de Castro afasta-se dos nacionalistas, durante o governo de Ginestal Machado. Aprovada numa reunião da junta consultiva dos nacionalistas, por 57-18, uma moção repudiando ministérios de concentração e pseudo-ministérios nacionais. No dia 16, juntamente com três dezenas de deputados e senadores nacionalistas, funda o Grupo Parlamentar de Acção Republicana. No dia 14 aceitara formar governo de carácter não exclusivamente partidário, contra a opinião do seu directório. No governo  a que vai  presidir, a partir de 17 de Dezembro de 1923, mobiliza dois seareiros, António Sérgio e Azevedo Gomes, contando com os correlegionários Sá Cardoso, no interior, António da Fonseca, no comércio, Ribeiro de Carvalho, na guerra. Este governo, apoiado por Afonso Costa e elogiado pelo Partido Socialista vai findar em Julho de 1924. No governo seguinte, do democrático Rodrigues Gaspar, ainda participa o accionista Rodolfo xavier da Silva, na pasta do trabalho. No de Domingues dos Santos aparece Helder Ribeiro na guerra
Grupo Parlamentar Popular (1919) Quando em 1919 se deu a fusão dos evolucionistas e dos unionistas, um grupo de deputados autonomizou-se do processo, instituindo-se em Grupo Parlamentar Popular, tendo como figuras de proa tanto o ex-centrista Cunha Leal, como o ex-evolucionista Júlio Martins. A apresentação deste grupo deu-se também no dia 8 de Outubro de 1919. Estes, depois de constituídos em partido, apresentaram-se às eleições legislativas de Julho de 1921, conseguindo apenas 1 deputado. Teve como órgão O Popular. Após o movimento revolucionário de 19 de Outubro de 1921, os outubristas apresentaram-se ao acto eleitoral de Janeiro de 1922 e conseguiram constituir um grupo de doze deputados, liderados pelo ex-centristas e ex-popular Cunha Leal.
(Grupo de Santos Costa (1955) Organizado em meados dos anos cinquenta, entra em ruptura com o grupo de Marcello Caetano. Apesar de Santos Costa ter inventado a candidatura de Craveiro Lopes, este ultimo acabou por aproximar-se dos marcelistas. Santos Costa, através do coronel Romão, chega a entrar em contacto com a oposição republicana, nomeadamente com Ramon de La Feria, visando a defesa do Ultramar. Segundo consta, Santos Costa pretendia assumir a presidência do conselho, remetendo Salazar para o exílio na Suíça. Santos Costa tem o apoio dos monárquicos do regime e do jornal Nação, dirigido por Carvalho Branco.

Grupo de pressão Um grupo de interesse que exerce uma pressão, que passa do mero estádio da articulação e da agregação de interesses e trata de influenciar e pressionar o decisor político, saindo do âmbito do mero sistema social e passando a actuar no interior do sistema político. A pressão pode ser aberta ou oculta, pode actuar directamente sobre o decisor ou, indirectamente, actuando sobre a opinião pública. Entre as pressões abertas, destaca-se a acção de informação, a de consulta, bem como a própria ameaça. As duas principais formas de pressão oculta, isto é, não publicitada, são as relações privadas e a corrupção. As relações privadas passam pelo clientelismo, pelo nepotismo e pela pantouflage. A corrupção, como processo de compra de poder, tanto pode ser individual como colectiva, nomeadamente pelo financiamento dos partidos. Entre as acções dos grupos de pressão sobre a opinião pública, temos tanto o constrangimento como a persuasão. Na primeira, temos a greve, as manifestações, os boicotes ou os cortes de vias de comunicação. A persuasão tem sobretudo a ver com a propaganda e a informação.

(Basso, Jacques, Les Groupes de Pression, Paris, Presses Universitaires de France, 1983.(Bentley, Arthur Fisher, The Process of Government. A Study of Social Pressures, Chicago, 1908 (reed., Cambridge, Massachussetts, The Belknap Press, 1967(.( Castles, Francis G., Pressure Groups and Political Culture, Londres, Routledge & Kegan Paul, 1967.( Celis, Jacqueline, Los Grupos de Pressión en las Democracias Contemporaneas, Madrid, Editorial Tecnos, 1963. ( Eckstein, Harry, Pressure Group Politics, Londres, Allen & Unwin, 1960.  (Fisichella, Domenico, ed., Partiti e Gruppi di Pressione, Bolonha, Edizioni Il Mulino, 1972.( Key Jr., Vladimir O., Politics, Parties and Pressoure Groups, Nova York, Thomas Y. Crowell, 1942 [trad. cast. Política, Partidos y Grupos de Presión, Madrid, Instituto de Estudios Políticos, 1962].( Mckeean, D. D., Party and Pressure Politics, Boston, Houghton Mifflin, 1949.( Meynaud, Jean,  Os Grupos de Pressão (ed. orig. 1960], trad. port., Mem Martins, Publicações Europa-América, 1966.(Idem, Les Groupes de Préssion Internationaux, Paris, Presses Universitaires de France, 1961.( Idem, Nouvelles Études sur les Groupes de Pression en France, Paris, Librairie Armand Colin, 1962.(Idem, com Sidjanski, Dusan, Verso l’Europa Unita. Strutture e Compiti dei Gruppi di Promozione, Milão, Ferro Edizioni, 1968.( Idem, Les Groupes de Pression dans la Communauté Européenne, Montréal, Université de Montréal, 1969 [reed., Bruxelas, Université Libre de Bruxelles, 1971]. ( Millard, Frances, Ball, Alan R., Pressure Politics in Industrial Societies, Atlantic Highlands, Humanities Press International, 1987.( Odegard, Peter H., Pressure Politics. The Story of the Anti-Saloon League, Nova York, Columbia University Press, 1929.( Richardson, Jeremy John, Governing Under Pressure. The Policy Process in a Post-Parliamentary Democracy, Oxford, Martin Robertson, 1979.(Idem, Pressure Groups, Oxford, Oxford University Press, 1993.(
(Grupos Económicos Portugueses Entre os principais grupos económicos portugueses anteriores a 1974,  destacavam-se, por ordem de importância, os da CUF, Espírito Santo, Champalimaud, Português do Atlântico (Cupertino de Miranda), Borges & Irmão, Banco Nacional Ultramarino, Fonsecas & Burnay, BIP (Jorge de Brito), Pinto de Magalhães, Banco da Agricultura, Sacor, Sociedade central de Cervejas, Conde de Caria, SONAP, Entreposto e ITT.  A forma de controlo assentava, sobretudo, em sete grandes bancos comerciais: Banco Totta & Açores (grupo CUF), Banco Espírito Santo & Comercial de Lisboa, Banco Pinto & Sotto Mayor (Grupo Champalimaud), Banco Português do Atlântico, Banco Borges & Irmão, Banco Nacional Ultramarino e Banco Fonsecas & Burnay. Da mesma forma nas companhias de seguros. O grupo CUF domina a Império e controla outras como a Sagres, a Tagus e a Douro. O grupo Espírito Santo domina  a Tranquilidade e, através da SACOR, a União. O grupo Champalimaud tem a Mundial e a Confiança. O grupo BNU tem a Fidelidade e a Ultramarina. O grupo Pinto de Magalhães, a Soberana, a Mutualidade e a Aliança Madeirense. O grupo BPA, a Ourique. O Grupo Borges, a Atlas. O grupo BIP, a Bonança.

Guareschi, Giovanni (1908-1968) Jornalista e escritor italiano, criador da sátira política de Dom Camilo.

(Guatemala Uma das repúblicas das bananas. Cerca de 109 000 km2 e de 11 milhões de habitantes. O Estado mais povoado da América Central.  O quinto produtor mundial de café e de heroína… Cerca de metade da população é índia, com destaque para os descendentes dos maias, mas o poder político e económico pertence aos mestiços espanhóis, os ladinos. Forte influência dos protestantes que atingem 30% da população.

Independente desde 1821, quando era o centro das chamadas Províncias Unidas da América Central, extintas em 1839. Em 1851 sobe ao poder o coronel Jacobo Arbenz Guzmán, apoiado pelos comunistas que tenta uma reforma agrária. É substituído logo em 1954. Guerrilhas intensas desde os anos sessenta e sucessivos regimes militares. Uma índia guatemalteca recebe o prémio Nobel da paz em 1992, Rigoberta Menchu. Em 1990, acordo entre o governo e a guerrilha. 

Guattari, Félix Psicanalista francês, colaborador de Gilles Deleuze e membro destacado do movimento da filosofia do desejo.
(Capitalisme et Schizophrénie. L’Anti-Oedipe
Paris, Éditions de Minuit, 1972. II. Mille Plateaux, Paris, Éditions de Minuit, 1980. Com Gilles Deleuze.

(La Révolution Moléculaire

Paris, Recherches, 1977 [trad. port. Revolução Molecular e Pulsações Políticas, São Paulo, Brasiliense, 1981].

Capitalismo e Esquizofrenia, 1972-1980 (Guattari, Félix

Revolução Molecular (Guattari, Félix

Deleuze (Guattari, Félix

Anti-Édipo, 1972 (Guattari, Félix

Mille Plateaux, 1980 (Guattari, Félix

Guardiola, Maria Baptista dos Santos (1895-1987) Licenciada em Matemática. Professora de lideu, desde 1920. Destaca-se como militante do 28 de Maio e do salazarismo. Deputada de 1935 a 1945. Reitora do Liceu Maria Amélia Vaz de Carvalho, de 1928 a 1946, e fundadora do Liceu Rainha D. leonor em 1949. Membro da Junta Nacional de Educação. Activista e inspiradora do modelo da Obra das Mães pela Educação Nacional e Comissária Nacional da Mocidade Portuguesa Feminina de 1937 a 1968.

Mocidade Portuguesa Feminina (Guardiola, Maria

Obra das Mães (Guardiola, Maria

Guedes, Armando Marques  (1886-1958) Jurista. Professor do Instituto Superior do Comércio, depois integrado na Universidade Técnica de Lisboa. Deputado, ministro e presidente da câmara municipal do Porto durante a I República (1919-1920). Deputado do Partido Democrático eleito em 1925.  Ministro das Finanças de António Maria da Silva no último governo da I República, entre 17 de Dezembro de 1925 a 30 de Maio de 1926. Cria em 1930 um Centro de Estudos Democráticos, com Newton de Macedo, Joaquim de Carvalho, Hernâni Cidade, Vitorino Nemésio e José Ribeiro dos Santos. Divulgador dos modelos do Plano Beveridge.

(Cinco Meses no Governo, Porto, Livraria Chardron de Lello & Irmão, 1926 

(A Aliança Inglesa. Notas de História Diplomática

1938.

(Plano Beveridge

Lisboa, 194.

Páginas do Meu Diário
Lisboa, 1957.

(Silvestre Pinheiro Ferreira, in Jurisconsultos Portugueses do Século XIX, 2º vol., edição do Conselho Geral da Ordem dos Advogados, Lisboa, 1960, pp. 26 ss.; 

Cinco meses no Governo, 1926 (Guedes, Armando Marques

Plano Beveridge (Guedes, Armando Marques

Guedes, Armando Manuel Marques (n. 1919) Doutor em direito. Professor catedrático do ISCSPU e da Faculdade de Direito de Lisboa. Filho de Armando Marques Guedes. 

O modelo de Marcello Caetano manteve-se, aliás, no estilo de ensino do Professor Armando Marques Guedes, tanto no ISCSPU-ISCSP como na Faculdade de Direito de Lisboa, aonde regressou depois de 1977, estando bem documentado em obras de carácter escolar que editou: Ideologias e Sistemas Políticos, Lisboa, Instituto de Altos Estudos Militares, 1978, e Teoria Geral do Estado, Lisboa, Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 1979, que constituem mero desenvolvimento da anterior Introdução ao Estudo do Direito Político, Lisboa, 1969. Este professor foi, aliás, o inspirador da reforma da Licenciatura em Ciências Político-Sociais do ISCSP, implementada a partir do ano lectivo de 1977-1978, pela qual foi eliminada a disciplina de ciência política, que fora criada em 1974, entretanto substituída por uma vaga Introdução às Ciências Políticas, e se tratou de instituir o dualismo de uma cadeira de Direito Político Comparado e outra de Teoria do Estado. O mesmo discípulo de Marcello Caetano que, na pós-revolução, atingirá as culminâncias da Presidência do Tribunal Constitucional, introduzirá também o modelo curricular ensaiado no ISCSP na própria Faculdade de Direito de Lisboa, mantendo o referido dualismo nos cursos semestrais de Ciência Política I (1ºano) e Ciência Política II (4º ano, na opção de Ciências Jurídico-Políticas).
Guedes, Francisco José  Nobre  (1893-1969)  Engenheiro mecânico. Figura destacada dos primeiros tempos do salazarismo, como deputado (1935-1938) e burocrata na área da educação (director-geral do ensino técnico e secretário-geral do ministério). Foi o primeiro comissário nacional da Mocidade Portuguesa (1936) e termina a sua vida pública como embaixador em Berlim, durante a guerra (1940-1941). Abandonou Berlim sem prévia autorização do Ministério, pelo que nunca mais teve um cargo político no regime.

Guedes, João Teixeira de Queirós Vaz Ministro do comércio de 9 de Janeiro a 15 de Novembro de 1923. Interino das finanças no mesmo gabinete desde 25 de Outubro.

Guéhenno, Jean-Marie (1890-1978) Reconhece que o Estado-nação é prisioneiro de uma concepção espacial de poder, com essa pretensão de combinar num quadro único as dimensões política, cultural, económica e militar. Reconhecemos que vivemos na idade das redes onde a relação dos cidadãos com o corpo político entrou em concorrência com a infinidade de conexões que eles estabelecem fora dele, de maneira que a política, longe de ser o princípio organizador da vida dos homens em sociedade, surge como uma actividade secundária, isto é, como uma construção artificial desadaptada para a relação dos problemas práticos do mundo contemporâneo. De facto, em lugar de um espaço político, lugar de solidariedade colectiva, não há senão percepções dominantes, tão efémeras quanto os interesses que as manipulam. Ao mesmo tempo, a atomicização e a homogeneização. Uma sociedade que infinitamente se fragmenta, sem memória e sem solidariedade, uma sociedade que não encontra a sua unidade a não ser na sucessão de imagens que os media lhe reenviam em cada semana, a partir dela mesma. Um sociedade sem cidadãos e, portanto, finalmente, uma não-sociedade. Concordamos que o espaço deixou de ser o critério pertinente, mas continuamos a acreditar na política, exigimos o regresso à política, o regresso ao humanismo, o regresso aos valores clássicos das concepções geo-humanas.

(Jean-Jacques Rousseau

1950.
(Changer la Vie

1961.
Guéldria (Gelderland) Uma das províncias da União de Utreque de 1579, tem a capital em Arnhem; foi condado desde 1090 e ducado desde 1339; faz actualmente parte dos Países Baixos.

Guelfos e gibelinos Nos séculos XIII e XIV, a Itália divide-se entre  os partidários do papa, a parte Guelfa (os partidários de Otão IV) e a parte Ghibellina (partidários dos Hohenstaufen, liderados por Frederico II), defensora do imperador; os guelfos predominam em Florença, Milão, Bolonha, Mântua e Ferrara; os guibelinos em Siena, Pisa, Rimini, Modena, Pavia e Cremona; no fim do século XV, os guelfos assumem-se como aliados do rei de França, enquanto os guibelinos se inclinam para Carlos V.

Guénon, René (1886-1951)

(Le Règne de la Quantité er le Signe des Temps

Paris, Gallimard, 1945.

(Le Roi du Monde

Paris, Éditions Tradition, 1950.

(Le Symbolisme de la Croix

Paris, Vega, 1950.

(La Crise du Monde Moderne

1927.
Guerra, João Pedro Miller (1911-1993) Médico, Catedratico da Faculdade de Medicina de Lisboa. Chega a Bastonário da Ordem dos Médicos e a Presidente do Instituto Nacional de Investigação Científica e Tecnológica. Torna-se num dos mais destacados deputados da chamada ala liberal do marcelismo, dado ser íntimo de Melo e Castro. Não se assume como fundador do PPD, aparecendo como deputado do PS em 1975. Nos primeiros dias do 25 de Abril de 1974, Spínola chega a indigitá-lo como Primeiro-Ministro. Inspirador do modelo de Serviço Nacional de Saúde.

Guerra Civil (1846) Seguiu-se novo período de guerra civil, a partir de Março de 1846, onde, de armas na mão, surgiu nova ampla coalizão, com setembristas e miguelistas. Como expressava o guerrilheiro miguelista, o Padre Casimiro José Vieira, numa carta escrita a D. Maria II, de 6 de Julho de 1846, depois de a ter lido ao povo para saber se o que nela se dizia era a vontade de todos, considera o novo governo como uma farsa e combinação das seitas  para tudo ficar como até ali, com a mudança apenas de pessoas. Fala d' opressões injustas que têm feito ao povo, tratando-o até agora como se fossem negros e escravos  e pede à Rainha que nomeie para toda a parte homens da maior integridade e desinteresse ... homens escolhidos à vontade do povo; que se baixem os impostos; nomeadamente a abolição das portagens; que as magistraturas locais possam ser exercidas gratuitamente; que aos deputados se lhes façam os gastos da comida e transportes à custa do povo, mas que não embolsem dinheiro nenhum, para que depois não haja nas eleições tanto suborno, e o povo atine com a boa escolha. Considera também a hipótese de um exército popular: quer também o povo ... que nas guardas nacionais entre todo o homem voluntariamente ... e que os oficiais sejam escolhidos por votação de todos os militares da guarda nacional. Defende o sufrágio universal : as eleições para toda a espécie de justiça e autoridade sejam de todo populares sem excepção de pessoa, a não ser as que não lêem, nem escrevem, para evitar enganos e despertar a instrução, porque só assim se pode exprimir a vontade geral dos povos, que é a verdadeira lei. A sublevação terá começado em 19 de Março de 1846, em Santo André de Frades, concelho da Póvoa do Lanhoso. Depressa se propagou ao Minho, sob a liderança de padres miguelistas como Casimiro José Vieira, João do Cano, Manuel das Agras e José da Laje. Entretanto, em 7 de Maio, já uma série de deputados pede a demissão do governo.Costa Cabral ainda começou por desdenhar da movimentação, chamando-lhe revolução do saco ao ombro e da roçadora na mão, mas em 17 de Maio já o governo foi obrigado a apresentar a respectiva demissão. O ódio ao novo Estado é tal ordem que os revoltosos começavam quase sempre incendiando as delegações locais da fazenda, eliminando os registos e supondo que assim deixariam de pagar contribuições. Em breve este grupo de pata ao léu passa a ter a colaboração e o enquadramento dos pés frescos do setembrismo, formando-se, por todo o reino, juntas revolucionárias a partir dos gabinetes locais da coalizão oposicionista. A primeira surge em Vila Real, presidida pelo morgado de Mateus. Estudantes de Coimbra deslocam-se à Figueira da Foz e assaltam o forte de Santa Catarina. Passos Manuel preside à junta de Santarém. Em Braga é o visconde do Valongo. Entretanto, em Lisboa, tenta-se uma solução de compromisso, com um novo governo que pretendia assumir-se como um triunvirato dos três duques. Palmela assume a presidência e mantém Terceira, esperando a chegada de Saldanha, então embaixador em Paris. Mas o intervalo pacificador não vai resultar. 
Guerra civil historiográfica,131,91
Guerra civil interior,21,142
Guerra civil( toda a ) é triste GARRETT,131,911
Guerra é impulso, comércio é cálculo CONSTANT,117,81


Guerra essência de todas as coisas,106,729

Guerra Fria  Em poucos anos, a guerra fria transformava as esperanças europeístas em mera parcela de um mais vasto atlantismo. A estaca americana dava não só dólares, como cobertura defensiva e concepções do mundo e da vida. A Europa, por si mesma, só poderia prosseguir depois desta interrupção, isto é, dentro de milhares de momentos. Estava dependente da superação daquilo que Aron qualificava como guerra possível, paz improvável. Por enquanto não passava da tradução em mundialismo da velha doutrina do cordon sanitaire.Como Adriano Moreira caracteriza o período, vamos viver meio século de violência estrutural, nuclear e assente na gestão do medo recíproco, uma estratégia diplomaticamente chamada de dissuasão, deram porém origem a que o ambiente sistémico do território europeu ocidental, este sempre objectivamente em risco de se transformar em campo de batalha ou moeda de troca, inspirasse, pela longa duração, uma espécie de segurança da vida habitual. Segundo os ensinamentos de Adriano Moreira, em Teoria das Relações Internacionais, tratou-se de um confronto de blocos, com competição ideológica, onde o aniquilamento do adversário era considerado como fim da história;  onde se considerou que guerra só podia ser evitada pelo permanente equilíbrio pelo terror; onde a coligação estava permanentemente em exercício ; onde era difícil separar a paz da guerra; e onde existia  em cada bloco de um Estado Director.O primeiro capítulo do livro de Raymond Aron, le Grand Schisme, publicado em 1948, caracterizou o perContinuando a lição de Adriano Moreira, a guerra fria terá vivido os seguintes períodos:  em primeiro lugar, a dissuação unilateral ( entre 1945-1951, quando os Estados-Unidos da América têm o monopólio atómico, período marcado pelo aparecimento da República Popular da China, em 1949, e pela eclosão da Guerra da Crimeia); em segundo lugar, a.dissuação bilateral ( entre 1952 e 1959, depois da URSS entrar no clube atómico, quando os norte-americanos ameaçam com a chamada retaliação maciça, sobretudo até 1953, data da morte de Estaline; é um período marcado pela crise do Suez e pela invasão da Hungria); em terceiro lugar, a disputa cósmica ( entre 1959 e1961, quando todos os membros do Conselho de Segurança da ONU entram no clube atómico; é neste período que a  URSS entra na corrida do espaço e os acontecimentos mais importantes são a guerra do Vietname, o conflito entre a Índia e China por causa do Tibete e o incidente domísseis de Cuba); em quarto lugar, a política de co-responsabilidade ( entre 1961 e1975, que  leva ao Tratado de Moscovo de 5 de Agosto de 1963, sobre a suspensão formal das experiências nucleares; neste período surgem vários tratados de limitação de armas estratégicas, como o SALT I, de 26 de Maio de 1972, e o  SALT II, de 1979; o  modelo culmina com a Conferência de Helsínquia, cuja acta final é assinada em 1 de Agosto de 1975; o quinto e último período é o que vai da guerra das estrelas à queda do muro (1989).Os norte-americanos, dando corpo ao atlantismo, assumiam-se deste modo como os federadores activos da Europa, enquanto o justificado medo a Moscovo funcionava como o federador negativo. Entre os dois pólos, as potências europeias iam jogando nos vários tabuleiros do poder mundial. Se em Yalta apenas esteve o Reino Unido, já a França vai conseguir juntar-se aos Grandes, quando acede ao clube dos membros permanentes do Conselho de Segurança da ONU. A Alemanha e a Itália tem de esperar mais tempo até à constituição do G7.E durante todo este processo do pós-guerra, eis que iam gradualmente caindo os vários impérios coloniais do ocidente europeu: da Holanda, do Reino Unido, da Bélgica, da França e de Portugal, que o da Espanha já findara nos finais do século XIX.Os ingleses ainda tentam o sucedâneo da British Commonwealth, enquanto franceses e portugueses se perdem em demoradas guerras coloniais. Primeiro, os franceses, durante 17 anos, até ao começo dos anos sessenta, quando, aliás, começa a guerra portuguesa que dura até 1974.Situações estruturais que nada têm a ver com signos ideológicos ou modelos de regimes. A França que assume a guerra colonial, principalmente na Indochina e na Argélia, é republicana e democrática, com líderes vindos da Resistência. O Portugal da guerra de África é autoritário e tem um regime originário nas experiências ditatoriais europeias dos finais dos anos vinte. Quem faz a descolonização em França é essa mistura de diplomacia de Richelieu com o francesismo do nacionalismo místico, meio barresiano e meio maurrasiano, chamado De Gaulle. Quem comanda o desfazer da logística do Império britânico são líderes conservadores britânicos, os mesmos que prègaram os winds of change. Quem vai fazer a descolonização portuguesa é um processo revolucionário de esquerda, dominado por comunistas e socialistas, esquecido da circunstância do republicanismo português ter sido o verdadeiro impulsionador do último dos nossos impérios africanos.

Guerra perpétua. Segundo Hobbes a característica do estado de natureza, onde há ausência de República.

Guerra, António Guerreiro Mimoso Oficial do exército e governante da I República em 1916-1917 e 1925.

(Subsecretário de Estado da Guerra no governo de António José de Almeida (de 18 de Maio de 1916 a 25 de Abril de 1917) 

(Subsecretário de Estado da Guerra no governo de  Afonso Costa (de 25 de Abril de 1917 a 9 de Dezembro de 1917). 

(Ministro da guerra de 23 de Abril a 18 de Junho de 1925, no governo de Vitorino Guimarães.

Guerreiro, José António  (1789-1834) Deputado vintista e ministro da justiça, fiel ao modelo da Carta Constitucional, chega a membro da regência dos Açores.

(Jurista. Formado em cânones em 1816. Advogado. Deputado em 1821. 

(Ministro da justiça de 27 de Maio a 2 de Junho de 1823, durante a vilafrancada, quando alinha com os constitucionais vintistas, apoiando D. João VI. 

(Ministro da justiça do governo da regência de D. Isabel Maria, entre 15 de Agosto e 13 de Outubro de 1826, onde foi substituído por Gouveia Durão. 

(Chega à Terceira em 15 de Março de 1829. 

(Faz parte da regência colectiva estabelecida por D. Pedro em 15 de Junho de 1829. 

Manifesto dos direitos de Sua Magestade Fidelissima a srª D. Maria II, e exposição da questão portugueza

Londres, 1829. Com Palmela

Guerrilha

Gueto Do ita. Ghetto, originário de borghetto, a parte de um burgo onde estavam confinados os judeus. Equivalente às nossas judiarias. 


[image: image32.png]




[image: image33.png]



Guevara, Ernesto (Che)  1928-1967Ernesto Guevara Lynch de la Serna. Médico argentino. Ortodoxo marxista-leninista, torna-se activista da revolução cubana desde 1959. Íntimo colaborador de Fidel de Castro, tanto na guerrilha como no governo do novo regime. Célebre pela repressão e fuzilamentos de desertores e de colaboradores do regime de Batista, organiza os modelos mais colectivista do castrismo, dirigindo a reforma agrária, o controlo industrial e o Banco Nacional de Cuba, inspirando o acordo comercial com a URSS que tornou a ilha dependente da produção e exportação de açúcar. Transformou-se num dos mitos dos revolucionários marxistas dos anos sessenta, principalmente a partir do Maio de 1968 francês, quando nas ruas de Paris se gritava por Che e Ho Chi Min. Inspira a teoria do foquismo, a criação de um foco de insurreição, como condição para a revolução.

(Destaca-se como chefe dos tribunais revolucionários que fuzilam os servidores do regime de Batista, assumindo também as funções de presidente do Banco de Cuba e de ministro da indústria. 

(Depois de um discurso crítico face à União Soviética, em Fevereiro de 1965, durante uma reunião da Organização para a Solidariedade Afro-Asiática, realizada em Argel, é afastado de Cuba, para espalhar a revolução mundial, passando pelo Congo, onde contacta com Kabilla, e instalando-se na Bolívia.

(Morre em Outubro de 1967, depois de ter sido capturado pelo exército boliviano.

(La Guerra de Guerilla

1960.

Guiana 214 969 km2.  847 000 habitantes.

Guiana Francesa 86 504 km2. 104 000 habitantes. Departamento francês desde 1946. Território colonizado a partir de 1643. Nele se situa a célebre Ilha do Diabo, presídio ironicamente situado no chamado arquipélago das Ilhas da Saúde, bem como o centro espacial de Kourou.

(Guião, António José Jurista. Procurador régio. Ministro miguelista.

(Membro da junta criada em 18 de Junho de 1823 para a reforma da lei fundamental. 

(Membro da Junta de 13 de Julho de 1826 que organiza as instruções para a eleição de deputados. 

(Membro da Junta que prepara as Cortes de 1828. 

(Ministro do reino e da marinha de D. Miguel, desde 22 de Setembro de 1833. 

(Acompanha D. Miguel na partida para o exílio em Sines, depois da Convenção de Évora Monte.
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Guicciardini, Francesco  (1483-1540) Natural de Florença. Professor de direito, historiador e diplomata, ao serviço de Espanha e do Papa. Contemporâneo de Maquiavel, aproxima-se deste nalgumas análises, embora não defenda a unidade italiana e prefira regimes aristocráticos e monárquicos em modelos de pequenos Estados. 
(Ricordi politici e civili 

Ver a trad. cast. De la Vida Política y Civil, Buenos Aires, 1947.

(Considerazioni intorno ai Discorsi del Machiavelli.
(Dialogo del Reggimento de Firenze

1536.
(Del modo di ordinare il governo popolare

Guigou, Élisabeth  Socialista francesa, natural de Marrocos. Colaboradora de Delors e Mitterrand, foi ministra dos assuntos europeus de 1990 a 1993. Coordenadora da campanha pelo sim ao referendo de 1992. Publicou em 1994 Pour les Européens

Guildismo Movimento que se desenvolve em Inglaterra no começo do século XX. Defende a união dos trabalhadores em guildas tendo em vista a fiscalização da produção. Influenciado por Buchez, Ketteler e Mun, mistura as ideias socialistas com algumas das propostas dos movimentos sociais cristãos e coroporativos. No plano político global, o movimento é assumidamente pluralista, contra o Estado Servil e o soberanismo. Defende a autonomia dos grupos dentro do Estado, entendido como Estado Supletivo e o consequente federalismo. Não deixa de propor uma espécie de regresso ao espírito medieval, nomeadamente pelo elogio daquilo que mais tarde será qualificado como pequena e média empresa. Tem como principais doutrinadores Chesterton e H. Belloc. Começa em 1905, como puro movimento intelectual, principalmente pela acção da revista New Age. Mas em 1915 desce ao terreno com a criação da National Guilds League.  Outros teóricos do movimento são A. J. Penty, A. R. Orage, S. G. Hobson, G.D. H. Cole e G. R. S. Taylor.

Guimarães, Luís de Brito Político republicano. Unionista. Ministro dos abastecimentos no governo de Domingos Pereira, de 30 de Março a 30 de Junho de 1919, na qualidade de unionista.

Guimarães, Francisco Vale (n. 1913) Advogado. Destaca-se como colaborador do marcelismo.

(Governador civil de Aveiro de 1954-1959 e de 1968-1974. 

(Autoriza a realização dos Congressos Republicanos de Aveiro.
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Guimarães Júnior, Isidoro Francisco (1808-1883) Visconde da Praia Grande de Macau desde 1862 Maçon. Oficial da marinha. Mindeleiro. Destaca-se como governador de Macau, diplomata na China e no Sião e ministro da marinha e do ultramar.

(Mindeleiro.

(Governador de Macau de 19 de Novembro de 1851 até 1863. 

(Ministro de Portugal no Japão, Sião e China em 1859. 

(Ministro da marinha e ultramar no governo da fusão, de Joaquim António de Aguiar, desde 4 de Setembro de 1865 a 4 de Janeiro de 1868, falecendo no exercício das suas funções. 

(Acumula, no mesmo governo, a pasta da guerra, de 26 de Setembro a 22 de Novembro de 1865 e de 23 de Abril a 9 de Maio de 1866.

Guimarães, João Antunes (1877-1951) Médico pelo Porto. Ministro do Comércio e Comunicações de 1929 a 1932, nos governos de Ivens Ferraz e Domingos de Oliveira. Participa no I Congresso da União Nacional de 1934, sendo deputado salazarista a partir de 1935.

Guimarães, José Maria Teixeira Ministro das colónias de 30 de Março a 29 de Junho de 1919.
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Guimarães, Mesquita


[image: image37.png]



Guimarães, Vitorino 1876-1957 Vitorino Máximo de Carvalho Guimarães. Oficial de administração militar. Membro da Jovem Turquia e do partido democrático. Professor na Escola Militar e no Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras. Assumiu-se politicamente como centrista dos democráticos, entre a ala dos bonzos e dos canhotos. Autor de uma interssante história económico-financeira de Portugal.

(Deputado às constituintes. 

(Chefe dos serviços administrativos da 2ª divisão do CEP. 

(Ministro das finanças do governo de José de Castro (de 19 de Junho a 29 de Novembro de 1915)

(Ministro das finanças do governo de Cunha Leal (de 16 de Dezembro de 1921 a 6 de Fevereiro de 1922). 

(Ministro das finanças do governo de António Maria da Silva (de 14 de Setembro a 13 de Agosto de 1923). 

(Presidente do ministério de 15 de Fevereiro a 1 de Julho de 1925. 

(Contabilidade Pública. Sua Origem e Evolução em Portugal

Publicada na Revista da Contabilidade Pública, entre 1941 e 1943.

(Guiné-Bissau 36 125 km2. 1 073 000 habitantes. Em 1879 separa-se de Cabo Verde. Proclama unilateralmente a independência em 24 de Setembro de 1973, que é reconhecida oficialmente por Portugal em 10 de Setembro de 1974. Entre os governadores, entre 1901 e 1903, Joaquim Pedro Vieira Judice Biker; Manuel Maria Coelho, em 1917, Sarmento Rodrigues, entre 1945 e 1950, Álvaro Tavares, em 1957-1958, Peixoto Correia, de 1959 a 1962, Arnaldo Schulz, de 1965 a 1968, António de Spínola, de 1968 a 30 de Agosto de 1973, e Bettencourt Rodrigues, até 1974. Depois da independência, entre 24 de Setembro de 1973 e 14 de Novembro de 1980, assume a presidência do Conselho de Estado Luís Cabral. Segue-se João Bernardo Vieira, primeiro, como presidente do Conselho da Revolução, e depois de 16 de Maio de 1984 como presidente da República, até ser derrubado em 7 de Maio de 1999, por um movimento militar comandado por Ansumane Mané. Sucede-lhe transitoriamente Malam Bacai Sanhá. Durante a presidência de Luís Cabral, destacou-se como chefe governo Francisco Mendes (1973-1978). Com Nino Vieira, d Vítor Saúde Maria (1939-1999), em 1982-1984, Carlos Correia, em 1991-1994 e 1997-1998, Manuel Saturnino da Costa, em 1994-1997. Francisco Fadul assume a lideran,a do governo depois de derrubado Nino Vieira.

(Guiné-Conakri 245 857 km2. 7 600 000 habitantes. A Guiné-Conakry foi presidida por Ahmed Sékou Touré (1922-1984), de 2 de Outubro de 1958 a 26 de Março de 1984.

(Guiné Equatorial 28 051 km2. 420  000 habitantes.

Guitton, Jean  (1901-199) Filósofo francês, professor na Sorbonne. 

( La Pensée Moderne et le Christianisme 
8 volumes editados entre 1930 e 1955.
(Une Siècle, Une Vie

1988.
(Mon Testament Philosophique

1999.
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Guizot, François Pierre Guillaume (1787-1874) Político e historiador. Protestante, filho de um guilhotinado no período do Terror. Apoiante da Restauração, a partir de 1814, acaba por alinhar na oposição liberal contra os ultras. Um dos militantes do orleanismo e da Revolução de Julho de 1830, tornando-se Ministro da Instrução Pública, de 1932 a 1937. Ministro dos Estrangeiros a partir de 1840. Inspira, no plano teórico, Alexandre Herculano, e como homem de Estado, Costa Cabral. Como dele escreveu Vítor Hugo, era pessoalmente incorruptível, contudo governa pela corrupção. Com efeito, torna-se no símbolo do imobilismo do regime orleanista, apesar de ainda ganhar as eleições de 1846. Marcado, segundo as expressões de Prélot, por um liberalismo oligárquico ou por um conservadorismo liberal, modelos que bebeu nos doutrinários, dado ser um dos principais discípulos de Royer-Collard. Defensor do juste milieu, um centrismo entendido, não como simples lugar geométrico, mas por uma atitude de protecção à então classe média, uma entidade situada entre a aristocracia e o povo. Proclamando o enrichez vous! cessez de demander l'expansion de vos droits politiques, tenta a criação de uma nova oligarquia, uma política que acabou por ser derrotada em 1848.

(Professor de história moderna na Sorbonne desde 1812. (Afastado em 1825 por ser considerado liberal. 

(Retoma funções em 1828. 

(Durante a monarquia de Julho, a partir de 1830, é deputado; ministro durante treze anos; e chefe do governo durante sete. 

(Como ministro da educação, é responsável pelo lançamento do ensino primário. 

(Em 1840, embaixador em Londres e, depois, ministro dos estrangeiros.  
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(Du Gouvernement Representatif

 1816. 

(Du Gouvernement de la France depuis la Restauration

1820. 

(Des Conspirations et de la Justice Politique 

1821. 
(Des Moyens de le Gouvernement et d’Opposition dans l’État Actuel de la France 

1821.
Gouvernement (Du) Representatif, 1816 (Guizot, François

Moyens (Des) de le Gouvernement et d’Opposition, 1821 (Guizot, François

Incorruptível que governa pela corrupção (Guizot, François

Corrupção (Guizot, François

Juste Milieu (Guizot, François

Doutrinários  (Guizot, François

Enrichez vous (Guizot, François

Moment Guizot, 1985 (Rosanvallon, Pierre

(Rosanvallon, Pierre, Le Moment Guizot, Paris, Gallimard, 1985.

(Gulag  Sigla russa da Administração Geral dos Campos de Concentração.  O primeiro foi criado logo em Agosto de 1918 por Lenine. Como reconhece Chulguine o GULAG é um mal absoluto. Contudo, em certo sentido, a Humanidade também precisa de conhecer o mal absoluto. Há que experimentá-lo para se poder erradicá-lo. Neste sentido, os russos foram os argonautas do Inferno. Exploraram um novo espaço existencial, o domínio do sofrimento, da luta e da morte, consubstanciados no sistema GULAG. Tendo-o explorado , abandonaram-no para sempre. E juntamente com eles, abandonou-o toda a Humanidade. Talvez por isso é que Soljenitsine. em 1967 proclamava: se um dia conquistarmos a liberdade, devê-la-emos exclusivamente a nós mesmos. Se o século XX vier a comportar alguma lição para a humanidade, nós tê-la-emos dado ao Ocidente, e não o Ocidente a nós: o excesso de um bem-estar perfeito atrofiou nele a vontade e a razão. Isso não implica a desculpabilização dos russos e, com eles, de todos os homens. Como reconhece Soljenitsine, faltou-nos o suficiente amor à liberdade, e, antes de mais, a plena consciência da verdadeira situação. Gastámo-nos numa incontível explosão no ano de 1917 e, depois, apressámo-nos a submetermo-nos... merecemos simplesmente tudo quanto sobreveio depois. De qualquer maneira, importa assinalar, como Soljenitsine que os povos precisam de derrotas como certas pessoas precisam de sofrimentos e de desgraças: elas obrigam a aprofundar a vida interior e a elevar-se espiritualmente. Também Toynbee assinalava que é pelo sofrimento que se aprende. Trata-se, no fundo, do antiquíssimo verbo dos Profetas, desde sempre assumido por todos os que estão condenados ao exílio junto às águas de Babilónia, de todos aqueles exílios que continuamos a sofrer fora ou dentro das próprias pátrias. O mesmo Toynbee considerava que para um veículo avançar no caminho que o seu condutor determinou, tem de andar sobre rodas que monotonamente giram sempre em volta. Enquanto as civilizações se erguem e soçobram e, ao soçobrar, vão dando origem a outras, talvez vá seguindo sempre o seu caminho em frente uma empresa de intenções definidas, mais alta que a delas, e talvez o supremo meio de progresso seja, num plano divino, a sabedoria que se aprende através do sofrimento causado pelo fracasso das civilizações. Da mesma forma, Johann Baptist Metz salienta que  não é por acaso que a destruição de recordações é uma medida típica da dominação totalitária. A escravidão do homem começa com o facto de lhe tirarem as recordações. Toda a colonização tem aí o seu princípio. E toda a insurreição contra a opressão nutre-se da força subversiva do sofrimento recordado. Com efeito, no imperial-comunismo, a pior das consequências talvez não tenha sido o terror do totalitarismo, mas, sobretudo, a cedência ao pós-totalitarismo, quando, em nome da segurança e da tirania de um agente segurador da providência, houve como que uma ratificação da servidão. Aldous Huxley, no prefácio ao Admirável Mundo Novo, pela primeira vez editado em 1932, já advertira: não há nenhuma razão ... para que os novos totalitarismos se pareçam com os antigos, dado que num Estado Totalitário verdadeiramente eficiente ele será inútil constranger, pois todos terão amor à servidão, além de que os maiores triunfos em matéria de propaganda, foram conseguidos, não com fazer alguma coisa, mas com a abstenção de a fazer. Grande é a verdade, mas maior ainda, do ponto de vista prático, é o silêncio a respeito da verdade. Voltando a Pasternak, talvez a Rússia diga colectivamente: também eu já fui partidário da revolução, mas hoje pergunto-me se alguma coisa de bem se poderá obter recorrendo à violência. O bem só pode ser alcançado pelo bem. Os meios determinam os fins. Como diz o mesmo autor, é agora que começam a manifestar-se os resultados indirectos, os frutos dos frutos, as consequências das consequências. As desgraças temperam os caracteres, deram à nova geração uma resistëncia, um heroísmo e um ardor que ela manifesta por tudo quanto é grande, temerário, prodigioso, por todas essas virtudes fantásticas, assombrosas, que não têm paralelo.

Gulbenkian, Calouste sarkis (1869-1955) Milionário arménio. Residente em Portugal desde 1942. Cidadão otomano, forma-se em engenharia em Londres. Durante a Segunda Guerra Mundial, vive em França, sob o regime de Vichy, onde se torna amigo do nosso embaixador Caeiro da Matta. É este que lhe indica como advogado Azeredo Perdigão. Instalado em Lisboa no velho Hotel Aviz, tem como médico pessoal o Professor Fernando da Fonseca. Passa a gostar do viver habitualmente do regime de Salazar, a quem admira. Já instalado em Lisboa, redige, com a ajuda de Perdigão, um segundo testamento, em 18 de Junho de 1953, a partir do qual vai surgir a Fundação Calouste Gulbenkian em 18 de Julho de 1956. Morre em 20 de Julho de 1955. O estatutos da Fundação são directamente redigidos por Salazar, Marcello Caetano e Azeredo Perdigão.

Gumplowicz, Ludwig  (1838-1909) Austríaco, de origens judaicas, natural de Cracóvia. Licenciado em direito, professor em Graz. Apesar das origens, foi o precursor do racismo. Um dos  críticos  da ideia de paz perpétua, aceitando a luta entre raças superiores e raças inferiores e favorecendo a emergência das teses do militarismo e do imperialismo. Defende uma concepção naturalista de Estado, entendendo‑o como mero poder de facto resultante da luta entre raças diversas, onde estas são entendidas mais como grupos sociais do que como entidades étnicas. Assim, considera que o Estado surgiu da submissão violenta de hordas débeis a hordas mais fortes (Urhorden) que se encontravam na forma de  Estado‑Nómada (Urschwärme),a primeira forma de Estado.O Estado ainda se manteria como uma relação entre vencedores e vencidos, entre dominadores e dominados, ainda seria uma organização de domínio e ordenamento da desigualdade. Apesar de criticar o evolucionismo de Schäffle e Lilienfeld, concebe a sociedade como um conjunto de grupos que lutam cruelmente entre so, mantendo uma concepção naturalista da história e um certo fatalismo face à ideia de necessidade histórica. A lei social fundamental é o desejo de cada grupo social dominar outro, oprimindo os que se lhe opõem. Neste sentido, desenvolve a ideia de horda, salientando que o Estado surge quando uma horda vencedora consegue estabelecer um regime permanente de opressão, reprimindo as hordas vencidas e onde a luta dos grupos sociais, estratos e partidos substitui a luta primitiva das hordas. Observa que a divisão mais geral entre grupos sociais se estabelece entre dominadores e dominados, surgindo uma competição pelo poder. Uns lutam para explorar e escravizar. Os oprimidos pela resistência aos opressores. É assim marcado pelo materialismo económico e pelo naturalismo. Acredita que o homem se move fundamentalmente pelo desejo de satisfazer as suas necessidades materiais, a causa final de todo o processo social. O movimento social tem assim um motivo económico e a satisfação de tais necessidades apenas se consegue pela coerção e pela violência. Esta sociologia de luta leva-o até a falar em luta de raças, entendidas como fenómenos sócio-culturais e não biológicos. Uma luta de raças que define como luta das unidades, dos grupos e das comunidades étnicas e sociais.  Nestes termos, concebe a sociologia como ciência arquitectónica, entendendo-a como o estudo dos grupos sociais e das relações entre eles, na sua luta constante e implacável, entendida como o principal factor social.

(Rasse und Staat 

1875

(Der Rassenkampf 

Innsbruck, 1883. 

(Die soziologische Staatsidee 

1892. 

(Sozialphilosophie im Umriss 

Cfr. reed. Aalen, Scientia Verlag, 1909.

Rasse und Staat, 1875 (Gumplowicz, Ludwig

Rassenkampf, 1883 (Gumplowicz, Ludwig

Soziologische Staatsidee, 1892 (Gumplowicz, Ludwig

Luta de Raças (Gumplowicz, Ludwig

Horda (Gumplowicz, Ludwig

Estado Nómada (Gumplowicz, Ludwig

Urhorden (Gumplowicz, Ludwig

Gurgel, Amaral Geopolítico brasileiro da escola do Estado de Segurança Nacional. Considera esta como a garantia dada pelo Estado para a garantia ou a defesa dos objectivos nacionais, apesar dos antagonismos e das pressões. Salienta que o poder político é uma componente do poder nacional que engloba os órgãos e as funções de direcção da sociedade política, incluindo necessariamente o poder psico-social. Assim, define a estratégia nacional como a arte de preparar e de aplicar o Poder nacional para obter ou manter objectivos fixados pela Política Nacional.

(Segurança e Democracia

Rio de Janeiro, José Olumpio, 1975.

Segurança e Democracia,1975 (Gurgel, Amaral

Estado de Segurança Nacional (Gurgel, Amaral

Escola Superior de Guerra do Brasil (Gurgel, Amaral

Silva, Golbery do Couto (Gurgel, Amaral

Estrategismo (Gurgel, Amaral

Gurr, Ted Robert  Elabora uma tabela das formas da violência política: desordem, violência conspirativa e guerra civil.
(Why Men Rebel

 Princeton, Princeton University Press, 1970.

(Politicmetrics

Englewood Cliffs, Prentice-Hall, 1972.

(Patterns of Authority. A Structural Basis for Political Inquiry

Nova York, John Wiley & Sons, 1975. Com Harry Eckstein.

(Handbook of Political Conflic

Glencoe, The Free Press of Glencoe, 1980. Ed.

Gurvitch, Georges  (1894-1965) Russo de nascimento, naturalizado francês em 1928. Licenciado e doutor em direito por Sampetesburgo/Petrogrado. Participa, com Lenine, na revolução bolchevique de 1917.  Ensina sucessivamente em Petrogrado, Praga, Paris, Bordéus e Estrasburgo. Assume-se como discípulo de Eugen Ehrlich e como admirador de Proudhon. Refugia-se nos Estados Unidos durante a II Guerra Mundial. A partir de 1949 ensina sociologia na Sorbonne, retomando a tradição de Émile Durkheim.

Estrutura,40,253  135,931 –Facto psiquico total,9,74 –Poder e direito,55,353 

o direito é a realidade que possui  o sentido de estar ao serviço  do valor jurídico, da ideia de direito e a ideia de direito não pode ser diferente da ideia de justiça.

ninguém pode ser democrata se não afirmar a soberania do direito sobre o poder

em L'Idée de Droit Social, de 1932, num sociologismo já aberto à procura de uma saída metafísica, considera-se a existência de um direito de integração, de um direito gerado de maneira autónoma pela vida colectiva do grupo, integrando as suas tradições, as suas necessidades e as suas aspirações.

Neste sentido, perspectiva a existência de uma hierarquia jurídica, onde, depois de um direito estadual, há a assinalar um direito inter-individual – o que regula as relações dos indivíduos –, e um direito social – o direito dos grupos sociais instituídos, organizados. O direito estadual, neste sentido, não passa daquele que pretende monopolizar o jurídico e ordenar as relações entre os indivíduos ou entre os grupos, assumindo-se como a cúpula de um sistema formado pelo direito inter-individual e pelo direito social.

Há realidades sociais que materializam valores extra-temporais, ao incarnarem, pela sua própria existência valores positivos intrínsecos (de carácter jurídico e moral), realidades em que se produz esta interpenetração do ideal e do real, dos valores e dos factos. A essas entidades chama factos normativos, uma autoridade que encarna valores, aqueles que encontram a sua justificação jurídica no próprio facto da sua existência.

Um facto normativo é, assim, a ligação entre a acção empírica de uma comunidade real e a acção eterna dos valores morais que encontram a sua justificação jurídica no próprio facto da sua existência, porque este facto apresenta em si mesmo um valor jurídico positivo.

Considera que a questão das fontes do direito não é outra senão a de saber em que consiste a positividade do direito, isto é, como o direito pode ser simultaneamente positivo e normativo e porque deve ele ser necessariamente uma e outra coisa – as fontes de direito não são senão os critérios desta positividade, ligada indissoluvelmente à normatividade. Ora, a positividade é caracterizada por dois dados essenciais: ser instituída por uma autoridade qualificada que não seja idêntica à autoridade da regra em si mesma, e a eficiência real desta regra num meio social dado; por isso qualquer fonte do direito positivo tem de fazer a prova de que corresponde a esta dupla exigência, isto é, que representa a autoridade e que garante a eficiência desta, unindo pela sua própria existência os dois termos num só.

Neste sentido, define a fonte do direito como autoridade qualificada sobre a qual se apoia a força obrigatória de uma regra jurídica e que pela sua própria existência, incarnando valores, dê garantia da eficiência real dessa regra.

Adoptando assim uma postura pluralista, considera que não há uma só fonte de criação de direito, mas uma multiplicidade de centros jurídicos.

Tanto há tanto um direito positivo formal, como um direito positivo intuitivo, um conjunto de normas nas quais se traduziriam as aspirações dos vários grupos. O direito social nasce espontaneamente das fontes autónomas, havendo uma série de centros geradores do direito, por dentro e acima dos Estados. No primeiro grupo estão as cooperativas, os trusts, as empresas e os próprios serviços públicos descentralizados; no segundo, as organizações internacionais.

Deste modo, considera que a eficiência do direito verifica-se pelas reacções de desaprovação e é apenas esta garantia, assegurando a correspondência dos deveres de um às pretensões dos outros... que é a marca de qualquer direito. Ora, qualquer forma de sociabilidade é capaz de se tornar, sob certas condições, a base de uma garantia desse género e, por isso mesmo, fonte de desenvolvimento do direito.

Acresce que o direito social pode ser anexado ou misturado com o direito estadual, embora a sua eficácia não fique apenas dependente da coacção estadual, dada a importância da chamada desaprovação social.

Este ideal-realismo faz, assim, a ponte com outras correntes, nomeadamente com o chamado institucionalismo, constituindo uma fecunda encruzilhada na problematização do quid do direito, até pela circunstância de chamar sociólogos, politólogos e filósofos à pesquisa de uma realidade que parecia fechada na torre de marfim do seu próprio dicionário conceitual.

ultrapassaria os agrupamentos funcionais e as classes sociais. 

Uma sociedade global seria um macrocosmos de macrocosmos sociais, assumindo, na maior parte dos casos, grande envergadura, sendo dotada de uma quádrupula soberania: social, económica, jurídica e política, porque uma sociedade global afirma a sua especificidade e a sua diferença relativamente a uma outra sociedade global a todos os níveis...Ao nível político, exerce de facto e de direito o poder de administrar os grupos e os indivíduos que a compöem;ao nível jurídico,apresenta‑se como a fonte do direito,que fixa o que é permitido e o que é proibido, e organiza os diversos tipos de relações e de contratos (sistemas de parentesco,contratos de propriedade,etc.); ao nível económico, organiza a produção,a circulação e o consumo de bens; ao nível cultural, é o foco criador dos modelos de comportamento dominantes e a organizadora dos seus modos de transmissão ao regular os processos de educação.

A ideia de sociedade global que remonta a Marcel Mauss (1872-1950) a quem cabe a descoberta do facto ou fenómeno social total, vai ser adoptada por uma série de autores que tentaram conciliar a herança darwinista com o mais recente desenvolvimentismo.

Gurvitch, neste sentido, elenca a sucessão histórica das várias sociedades globais: teocracias carismáticas, sociedades ditas patriarcais, sociedades feudais, sociedades globais onde predominam as cidades‑estados tornando‑se impérios, sociedades globais onde se manifestaram os alvores do capitalismo e o absolutismo dito esclarecido e a sociedade global democrático‑liberal correspondente ao capitalismo concorrencial desenvolvido.

Para Jean‑William Lapierre, uma sociedade global pode ser considerada como um vasto fenómeno social total. Entende por tal um conjunto concreto e singular de pessoas e de grupos no qual todas as categorias de actividade são exercidas e mais ou menos integradas. Trata‑se do mesmo conceito que no século XVII se exprimia por sociedade civil e corpo político e que significa o mesmo que o inglês polity ou com aquilo que os marxistas entendem por formação social. Segundo o mesmo autor, haveria cinco sistemas principais de sociedade global: sistema bio‑social ou sócio‑genético, equivalente à comunicação de mulheres do sistema de parentesco, segundo Lévi‑Strauss; sistema ecológico ou socio‑geográfico; sistema económico ou de comunicação de bens e serviços; sistema cultural ou de comunicação de mensagens; sistema político.

(”Une Philosophie Intuitioniste du Droit” 

In Archives de Philosophie du Droit et de Sociologie Juridique, 1931, ns. 3-4. 

(Le Temps Présent et l'Idée de Droit Social 

Paris, 1932. 

(L'Idée de Droit Social 

Paris, 1935. 

(L’Expérience Juridique et la Philosophie Pluraliste du Droit

Paris, 1935

(Morale Théorique et Science des Moeurs

1937.

(Éléments de Sociologie Juridique

1940.

(Industrialisation et Téchnocratie

Paris, Librairie Armand Colin, 1949.

(La Vocation Actuelle de la Sociologie

1ª ed., 1950. Paris, Presses Universitaires de France, 1963, trad. port. A Vocação Actual da Sociologia, 2 vols., Lisboa, Edições Cosmos, 1979-1986].

(La Sociologie de Karl Marx

Paris, Centre de Documentation Universitaire, 1961. 

(Traité de Sociologie

1ª ed., 1958. Org., 2 vols., Paris, Presses Universitaires de France, 1962.

(Dialectique et Sociologie

aris, Éditions Flammarion, 1962 [trad. port. Dialéctica e Sociologia, Lisboa, Publicações Dom Quixote, 1982].

(Proudhon

Paris, Presses Universitaires de France, 1965.

(Études sur les Classes Sociales

Paris, Gonthier, 1968. 

Intuicionismo e Direito (Gurvitch, Georges

Idée (L’) de Droit Social, 1932 (Gurvitch, Georges

Direito Social (Gurvitch, Georges (1932)

Expérience (L’) Juridique et la Philosophie Pluraliste du Droit, 1935 (Gurvitch, Georges

Pluralismo Jurídico  (Gurvitch, Georges (1935)

Morale Théorique et Science des Moeurs, 1937 (Gurvitch, Georges

Éléments de Sociologie Juridique, 1940 (Gurvitch, Georges

Sociologia jurídica (Gurvitch, Georges (1940)

Industrialisation et Téchnocratie, 1949 (Gurvitch, Georges

Tecnocracia (Gurvitch, Georges

La Vocation Actuelle de la Sociologie, 1950 (Gurvitch, Georges

Sociologie (La) de Karl Marx, 1961 (Gurvitch, Georges

Traité de Sociologie, 1959 (Gurvitch, Georges

Dialectique et Sociologie, 1962 (Gurvitch, Georges

Proudhon, 1965 (Gurvitch, Georges

Études sur les Classes Sociales, 1968 (Gurvitch, Georges

Classes Sociais (Gurvitch, Georges (1968)

Ehrlich (Gurvitch, Georges

Sociologismo Jurídico (Gurvitch, Georges

Factos Normativos (Gurvitch, Georges

Fontes do Direito (Gurvitch, Georges

Positividade do Direito (Gurvitch, Georges

Pluralismo Jurídico (Gurvitch, Georges

Direito positivo Intuitivo (Gurvitch, Georges

Ideal-Realismo (Gurvitch, Georges

Sociedade Global (Gurvitch, Georges

Macrocosmo de Macrocosmos sociais (Gurvitch, Georges

Mauss (Gurvitch, Georges

Fenómeno social Total (Mauss, Marcel

Facto social Total (Marcel Mauss

Determinismes sociau et Liberté Humaine, 1955 (Gurvitch, Georges

–Sociedade Global,fenómeno social total,47,296

Gusdorf, Georges (n. 1912) Filósofo francês. Professor em Estrasburgo desde 1952. 

(Les Sciences Humaines et la Pensée Occidentale

7 vols., editados entre 1966 e 1976. 

(De l’Histoire des Sciences à l’Histoire de la Pensée

Paris, Librairie Payot, 1966.

(As Revoluções da França e da América. A Violência e a Sabedoria

Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1993.

Gusmão, Alexandre de  (1695-1753) Um dos iluministas portugueses, adepto do mercantilismo. Nasce em Santos, no Brasil. Estuda em Coimbra e em Paris, aqui entre 1714 e 1720, onde se doutora em direito civil. Político e diplomata.  Na sua Genealogia Geral da Nação Portuguesa reconhece que as melhores familias têm sangue judaico.

(Obras Várias de Alexandre de Gusmão

organização e comentário de Jaime Cortesão, Rio de Janeiro, Instituto Rio Branco, 1950.

(Jaime Cortesão, Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madrid, 2 tomos, Rio de Janeiro, Instituto Rio Branco, 1956.

GUSMÃO, PAULO DOURADO 

SYMBOL 183 \f "Symbol"Filosofia do Direito [1ª ed., Curso de Filosofia do Direito, Rio de Janeiro, Freitas basto, 1950], Rio de Janeiro, Forense, 2ª ed., 1994

(O Pensamento Jurídico Contemporâneo

São Paulo, Saraiva, 1955. 

(Introdução ao Estudo do Direito

Rio de Janeiro, Forense, 1978 (8ª ed.). 

( Gut (Jeinseits von) und Böse , 1886 A obra de Friedrich Nietzsche tem como subtítulo, prelúdio de uma filosofia do futuro. Visa a criação de uma nova tábua de valores superadores da religião judaico-cristã.  Considera que acabou o tempo da pequena política e que a Europa tem obrigação de uma grande política, pela dominação universal, através de uma grandiosa empresa de educação e de selecção. Já depois de instalada a ordem prussiana, a ideia de uma Europa una (das eine Europe) vai ser defendida por Friedrich Nietzsche (1844-1900), em Gedanken uber die liber Europaer, fragmentos póstumos, escritos em 1885 e 1887.

O mesmo autor em Jenseits Von Gut und Böse (Para Além do Bem e do Mal) de 1886, já expressava a sua veia europeísta, quando criticava a ideia moderna que reúne o absurdo parlamentar com a loucura das nacionalidades, detecta contudo os sinais pelos quais a Europa exprime a sua vontade de ser una. 

Mas esta Europa una, feita de bons Europeus, não passava de uma raça de futuro ou de uma nova elite feita de super-homens, não através de uma pureza de sangue, como pretendiam os nacionalistas zoológicos, mas sim pela síntese superior das várias culturas, através de uma revolução vinda de cima marcada pela vontade de poder entendida como vontade de verdade.

Nos fragmentos de 1885 é bem mais explícito na sua defesa da Europa una, criticando as guerras nacionais: o que me importa é a Europa una. Vejo-a preparar-se lentamente, de uma maneira hesitante. Em todos os espíritos entendidos e profundos deste século, a obra comum da alma consistiu em preparar, calcular e antecipar esta nova síntese: o Europeu do futuro ... Entretanto, ao lado do que desperta e forma nesses espíritos a necessidade de uma unidade nova, ou para já as necessidades novas desta nova unidade é preciso colocar um grande facto económico que esclarece a situação: os pequenos Estados da Europa - entendo por tal todos os nossos Impérios e Estados actuais - tornar-se-ão economicamente insustentáveis a curto prazo.

 (cfr. trad. port. Para Além do Bem e do Mal, Lisboa, Guimarães Editores, s.d.).
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Galaxy (The)  Gutenberg”, 1962 Obra do canadiano Marshall McLuhan, subtitulada The Making of Typographic Man. Considera que a mensagem, que o conteúdo, é o medium, o continente. A invenção do papiro provoca o aparecimento do império burocrático dos faraós do Egipto. A imprensa leva à difusão da reforma protestante no espaço alemão. A imprensa quotidiana popular promove a difusão do nacionalismo no século XIX. A televisão contribui para a não distinção entre o público e o privado. Assiste-se agora à passagem da galáxia Gutenberg para a galáxia Marconi. Em A Galáxia de Gutenberg,  de 1962, consagra a expressão aldeia global. Considera que desde 1905 a galáxia eléctrica destruiu a galáxia de Gutenberg e o homem tipógrafo. Gera-se nova inquietude de tempos sem escrita, marcados pela comunicação oral. Uma intensa comunicação, onde a forma, o continente, tende a ser mais importante do que a matéria, o conteúdo. The Gutenberg Galaxy. The Making of Typographic Man, 1962 [trad. fr. La Galaxie de Gutenberg, Paris, Éditions Mame, 1965; trad. port. A Galáxia de Gutenberg, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1977](Gutenberg….  [trad. fr. La Galaxie de Gutenberg, Paris, Éditions Mame, 1965; trad. port. A Galáxia de Gutenberg, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1977]
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